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Apresentação

Este relatório apresenta os resultados 

obtidos pela Avaliação Institucional referente 

ao ano de 2011 buscando atender às orien-

tações do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), previsto na Lei n. 

10.861/2004.

A avaliação foi processada de acordo 

com as Orientações Gerais para o Roteiro de 

Auto-avaliação das Instituições, disponível 

no sítio eletrônico do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) e os 

trabalhos foram conduzidos pela Comissão 

Própria de Avaliação (CPA) com apoio dos re-

presentantes da CPA nos Câmpus do IFPR, de 

acordo com o novo modelo de composição da 

Comissão para 2011.

A Institucionalização de práticas avalia-

tivas se impõe pela necessidade de ampliação 

da compreensão da realidade institucional. A 

avaliação é um instrumento imprescindível ao 

desenvolvimento da Instituição vez que por 

meio do exercício avaliativo permite um apro-

fundamento de conhecimentos para apreender 

o contexto da realidade institucional, identifi -

cando suas lacunas, necessidades, potenciali-

dades, além de permitir a correção de rumos e 

a segurança do caminhar na direção da con-

secução dos objetivos traçados. Desta feita, o 

trabalho avaliativo se fortifi ca por sua utilidade, 

uma vez que, conhecendo as demandas mais 

específi cas das diferentes unidades e setores, 

consegue apontar informação mais precisas às 

tomadas de decisão, que gerem reorientação 

das ações e superação de defi ciências.

Do ponto de vista da avaliação insti-

tucional, o ano marcou o início do projeto de 

avaliação dos cursos técnicos que, a partir de 

2011, irão compor o processo de avaliação ins-

titucional desenvolvido pela Comissão Própria 

de Avaliação. Nesse sentido, no cotidiano do 

trabalho acadêmico, subsidiado pelo trabalho 

avaliativo, é possível identifi car os desafi os e 

encaminhar soluções alternativas de proble-

mas de diferentes naturezas.

 Também foram aprimorados os ques-

tionários de avaliação aplicados com o objeti-

vo de proporcionar cada vez mais uma visão 

atual da qualidade do ensino superior e téc-

nico ofertado pelo IFPR, facilitando o planeja-

mento de ações de melhoria contínua, eviden-

ciando a relevância das informações obtidas 

no processo avaliativo institucional. 

 O presente relatório apresen-

tará os resultados das análises realizadas a 

partir das dez dimensões institucionais, pro-

postas pela Lei 10861/04, a saber:
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1. A missão e o plano de desenvolvi 

mento institucional;

2. A política para o ensino, a pesquisa, a 

pós-graduação e a extensão;

3. A responsabilidade social da institui-

ção;

4. A comunicação com a sociedade;

5. As políticas de pessoal, as carreiras do 

corpo docente e do corpo técnico-admi nistra-

tivo;

6. Organização e gestão da organização;

7. Infraestrutura física; 

8. Planejamento e avaliação;

9. Políticas de atendimento aos estudan-

tes;

10. Sustentabilidade fi nanceira.

O IFPR é uma instituição pública e gra-

tuita, de educação superior, básica e profi ssio-

nal, com estrutura multicampi. Atualmente 

possui 14 Câmpus em pleno funcionamento 

no estado do Paraná, localizados nas cidades 

de Assis Chateaubriand, Campo Largo, Cas-

cavel, Curitiba, Foz do Iguaçu, Irati, Ivaiporã, 

Jacarezinho, Londrina, Palmas, Paranaguá, Pa-

ranavaí, Telêmaco Borba, Umuarama e a Dire-

toria de Educação a Distância (EaD), que tem 

status de câmpus.

Dentre os Câmpus hoje existentes, 

ofertam ensino superior na modalidade pre-

sencial os Câmpus Curitiba, Londrina, Palmas, 

Paranaguá e, na modalidade à distância, o 

EaD. Conforme dito anteriormente, a avalia-

ção 2011 compreendeu os cursos superiores 

bem como os cursos técnicos ofertados pelos 

demais Câmpus.

Em 2011, foi anunciado pela Presidên-

cia da República o início da terceira fase da 

expansão da Rede Federal de Educação Profi s-

sional, Científi ca e Tecnológica, que compre-

ende a implantação de 208 (duzentas e oito) 

novas unidades, distribuídas em municípios 

dos 26 (vinte e seis) estados e no Distrito Fede-

ral. Com a expansão o IFPR receberá 06 (seis) 

novas unidades instaladas nas cidades de 

Capanema, Colombo, Jaguariaíva, Pinhais, Pi-

tanga e União da Vitória. Também foram anun-

ciadas a criação de 07 (sete) Pólos de Qualifi -

cação e EAD vinculados a Câmpus do IFPR, nas 

cidades de Astorga, Barracão, Coronel Vivida, 

Goiêre, Lapa, Ortigueira e Quedas do Iguaçu. 

O início do funcionamento dos Câmpus e dos 

Pólos de Qualifi cação está previsto para 2014.

Cumpre ressaltar que durante todo 

processo avaliativo institucional, deu-se ampla 

divulgação à comunidade interna e externa, 

divulgação esta que foi feita diretamente aos 

gestores, alunos, docentes e técnicos, com visi-

tas de sensibilização aos Câmpus, vídeos infor-

mativos exibidos para os alunos da modalidade 

EaD, envio de mensagens eletrônicas ressaltan-

do a importância do processo, notícias no sítio 

eletrônico da instituição e o emprego de carta-

zes dispostos nos murais dos Câmpus.

Este relatório por fi m, é fruto do es-

forço institucional voltado à consolidação de 

uma política de uso dos dados obtidos na au-

toavaliação como subsídio para a consolida-

ção de políticas e projetos em desenvolvimen-

to, assim como para promover a implantação 

de novos projetos.
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Composição da CPA e Portarias

Para atender ao disposto no artigo 11 

da Lei 10.861/04, a Comissão Própria de Ava-

liação do IFPR foi no meada em 30 de julho de 

2010, pela Portaria 423, tendo como atribui-

ções coordenar e articular o processo de Ava-

liação Institucional, bem como disponibilizar o 

resultado fi nal à comunidade acadêmica. 

Tendo em vista a solicitação de ex-

clusão da comissão formulada por alguns 

dos membros, foi expedida a Portaria 226, de 

18/04/11, revogando a Portaria 423 e desig-

nando dois novos membros para compor esta 

Comissão. 

Em 2011, considerando o início da 

gestão “Novos Rumos” do Prof. Irineu Mário 

Colombo, foi proposta uma reformulação ino-

vadora na composição da CPA, com o objetivo 

de envolver os Câmpus no processo avaliativo, 

fazendo com que estes também se sentissem 

atores e ampliando o rol de colaboradores 

para as ações que envolvem a avaliação insti-

tucional. A proposta foi muito bem vista pela 

comunidade interna e nova Portaria de nome-

ação foi expedida, sendo que a Portaria 710 de 

31 de outubro de 2011 revogou a Portaria 226 

e designou para compor a CPA representantes 

docentes, técnico administrativos, discentes e 

da comunidade e, pela primeira vez, represen-

tantes dos Câmpus e seu respectivos suplen-

tes. 

Em 16 de dezembro de 2011 foi expe-

dida a Portaria 792, revogando a Portaria 710 

e designando dois novos representantes dos 

Câmpus para compor a atual Comissão, que 

coordenou os trabalhos para o Relatório de 

Auto-Avaliação 2011.

No quadro a seguir são apresentados 

os membros que compõem a CPA.
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Quadro1- Composição da CPA e Portarias

Nome Segmento que Representa Portaria Data da 
Portaria

Irupuru Haruo Flórido Docente - Presidente 792 16/12/11
Gilson de Lima Moraes Docente - Vice-Presidente 792 16/12/11

Carmem Ballão Docente - Titular 792 16/12/11
Adnilra Selma Moreira da Silva Sandeski Docente - Suplente 792 16/12/11

Ariel Scheff er da Silva Docente - Suplente 792 16/12/11
Eduardo Liquio Takao Docente - Suplente 792 16/12/11

Poliana Silveira Carvalho Técnico Administrativo - Secretária 792 16/12/11
Samara Aparecida Leite da Silva Becker Técnico Administrativo - Titular 792 16/12/11

Ana Lúcia Skorupa Muritiba Técnico Administrativo - Titular 792 16/12/11
Marcos Machado Técnico Administrativo - Suplente 792 16/12/11
Luciana Milcarek Técnico Administrativo - Suplente 792 16/12/11

Vinícius Macedo Polli Técnico Administrativo - Suplente 792 16/12/11
Thaisa Castro de Deus Discentes - Titular 792 16/12/11

Karen Rosane Galarça Dorneles Costa Discentes - Titular 792 16/12/11
Lídia Emi Ogura Fujikawa Discentes - Titular 792 16/12/11

Adriana Valore de Sousa Bello Discentes - Suplente 792 16/12/11
Ivone Beltrame dos Santos Discentes - Suplente 792 16/12/11

Rogério Jussen Borges Discentes - Suplente 792 16/12/11
Sergio Ubiratã Alves de Freitas Comunidade - Titular 792 16/12/11

Isaura Alberton de Lima Comunidade - Titular 792 16/12/11
Luiz Aff onso Ribeiro da Silveira Comunidade - Titular 792 16/12/11
Marinalva Rodrigues Siewerdt Comunidade - Suplente 792 16/12/11

Everaldo Ribeiro Brinhole Câmpus Assis Chateubriand - Titular 792 16/12/11
Daniel Salésio Vandressen Câmpus Assis Chateubriand - Suplente 792 16/12/11

Adriano Willian da Silva Câmpus Curitiba - Titular 792 16/12/11
Cícero José Albano Câmpus - Suplente 792 16/12/11
Michele Simonian Câmpus EAD - Titular 792 16/12/11

Ciro Bachtold Câmpus EAD - Suplente 792 16/12/11
Henri Araújo Leboeuf Câmpus Foz do Iguaçu  - Titular 792 16/12/11
Lairton Moacir Winter Câmpus Foz do Iguaçu - Suplente 792 16/12/11

Regiane Konopka Câmpus Irati - Titular 792 16/12/11
Maura Aparecida de Paula Câmpus Irati - Suplente 792 16/12/11

Bruno Coletty Câmpus Ivaiporã - Titular 792 16/12/11
Onivaldo Flores Junior Câmpus Ivaiporã - Suplente 792 16/12/11

Luiz Fernando Natal Câmpus Jacarezinho - Titular 792 16/12/11
Lúcia Regina de Albuquerque Périco Câmpus Jacarezinho - Suplente 792 16/12/11

Jackeline Tiemy Guinoza Siraichi Câmpus Londrina - Titular 792 16/12/11
Romulo Rubens Freitas Câmpus Londrina - Suplente 792 16/12/11

Edmundo Pozes da Silva Câmpus Palmas - Titular 792 16/12/11
Luiz Sérgio Soares da Silva Câmpus Palmas - Suplente 792 16/12/11

Rosana de Fátima Silveira Jammal Padilha Câmpus Paranaguá - Titular 792 16/12/11
Rogério Baptistella Câmpus Paranaguá - Suplente 792 16/12/11
Daniela Eloise Flôr Câmpus Paranavaí - Titular 792 16/12/11

Priscila Ransolin Câmpus Paranavaí - Suplente 792 16/12/11
Rubens Felipe Ribeiro Câmpus Telêmaco Borba - Titular 792 16/12/11
Alceri Pinto Moreira Câmpus Telêmaco Borba - Suplente 792 16/12/11

Narciso Américo Franzin Câmpus Umuarama - Titular 792 16/12/11
Julio Cesar Tonin Albinati Câmpus Umuarama - Suplente 792 16/12/11

Wellington Meira Dancini dos Santos Câmpus Campo Largo - Titular 792 16/12/11
Amaury Pessoa Gebran Câmpus Campo Largo - Suplente 792 16/12/11
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Em 31 de dezembro de 2010 o reitor 

Prof. Alípio dos Santos Leal Neto foi nomeado 

para a Secretaria da Ciência Tecnologia e Ensi-

no Superior do estado do Paraná assumindo 

em carácter pró-tempore o prof. Luiz Gonzaga 

Alves de Araujo até que fosse realizada novo 

processo eletivo para vacância do cargo.

Após o pleito foi eleito o prof. Irineu Ma-

rio Colombo compondo a seguinte estrutura ad-

ministrativa com seus respectivos gestores:

Reitoria

Reitor: Prof. Irineu Mário Colombo

Pró-reitor de Ensino: Prof. Ezequiel Westphal

Pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento Institucional: Prof. Carlos Alberto de Ávila

Pró-reitor de Administração: Gilmar José Ferreira dos Santos

Pró-reitora de Gestão de Pessoas: Neide Alves

Pró-reitor de Extensão, Pesquisa e Inovação: Prof. Paulo Tetuo Yamamoto

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação: Prof. Eduardo Liquio Takao

Chefe de Gabinete: Prof. Mara Christina Vilas-Boas

Diretores de Câmpus

Câmpus Assis Chateaubriand: Prof. Anderson Sanita

Câmpus Campo Largo: Prof. João Claudio Bittencourt Madureira

Câmpus Curitiba: Prof. Luiz Gonzaga Alves de Araújo

Câmpus Foz do Iguaçu: Prof. Luiz Carlos Eckstein

Câmpus Irati: Prof. Francis Luiz Baranoski

Câmpus Ivaiporã: Prof. Mateus José Falleiros da Silva

Câmpus Jacarezinho: Prof. Gustavo Villani Serra

Câmpus Londrina: Profª. Edilomar Leonart

Câmpus Palmas: Profª. Ivania Marini Piton

Câmpus Paranaguá: Prof. Roberto Teixeira Alves

Câmpus Paranavaí: Prof. José Barbosa Dias Junior

Câmpus Telêmaco Borba: Karina Mello Bonilaure

Câmpus Umuarama: Prof. Vicente Estevam Sandeski

Diretoria de Educação à Distância: Prof. José Carlos Ciccarino
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1. Perfi l Institucional

1.1 SÍNTESE HISTÓRICA

O Instituto Federal do Paraná (IFPR), 

criado em 29 de dezembro de 2008, tem sua 

origem na Escola Técnica da Universidade Fe-

deral do Paraná (ET-UFPR). Por sua vez, a ET-

-UFPR originou-se da Escola Alemã, fundada 

em 1869 por Gottlieb Müeller e Augusto Ga-

etner, sendo que pertencia à antiga Colônia 

Alemã de Curitiba. Até 1914, o estabelecimen-

to foi denominado de Escola Alemã, e, depois 

desta data, passou a ser chamado de Colégio 

Progresso e, posteriormente, de Academia 

Comercial Progresso. Em 1941, a então Aca-

demia Comercial Progresso foi adquirida pela 

Faculdade de Direito da UFPR, sendo autoriza-

da a funcionar sob a denominação de Escola 

Técnica de Comércio, anexa à Faculdade de 

Direito. Em 22 de janeiro de 1974, o Conselho 

Universitário decidiu integrá-la à Universi-

dade, como órgão suplementar e, a partir de 

1986, ela passou a ser denominada Escola Téc-

nica de Comércio da Universidade Federal do 

Paraná. A partir de 14 de dezembro de 1990, 

ao aprovar a reorganização administrativa da 

Universidade, o Conselho Universitário alte-

rou sua denominação para Escola Técnica da 

Universidade Federal do Paraná, vinculando-a 

à Pró-Reitoria de Graduação e, em novembro 

de 1997, por decisão deste mesmo Conselho, 

foi classifi cada como Unidade da UFPR. Em 

sessão do Conselho Universitário (COUN) da 

UFPR, realizada em 19 de março de 2008, a 

Escola Técnica foi autorizada a aderir ao Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE), ela-

borado pelo Ministério da Educação (MEC), 

cujo principal objetivo é a expansão da Educa-

ção Profi ssional e Tecnológica no Brasil. Dessa 

forma, após 68 anos, a ET-UFPR desvincula-se 

da UFPR e transforma-se em uma autarquia fe-

deral, detentora de autonomia administrativa, 

patrimonial, fi nanceira, didático-pedagógica e 

disciplinar.

1.2 NATUREZA INSTITUCIONAL

O Instituto Federal do Paraná (IFPR) 

é uma instituição pública e gratuita de edu-

cação superior, básica e profi ssional, criada 

pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, que instituiu a Rede Federal de Educa-

ção Profi ssional, Científi ca e Tecnológica, for-

mada pelos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia. O IFPR possui natureza 

jurídica de autarquia, detentora de autono-

mia administrativa, patrimonial, fi nanceira, 

didático-pedagógica e disciplinar. Em 2011, 

apresentou 14 câmpus em funcionamento: 
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Assis Chateaubriand, Cascavel, Campo Largo, 

Curitiba, Foz do Iguaçu, Irati, Ivaiporã, Jacarezi-

nho, Londrina, Palmas, Paranaguá, Paranavaí, 

Telêmaco Borba e Umuarama. O IFPR oferece 

à comunidade paranaense cursos em diversas 

áreas, prioritariamente naquelas em que já 

possui experiência consolidada: a área de ser-

viços, compreendendo o comércio, a gestão, 

a informática, a saúde e o setor primário da 

economia, principalmente a agroecologia e a 

aquicultura. 

Além do ensino na modalidade pre-

sencial, o IFPR continua a atuar fortemente 

na Educação à Distância, que já se constituía 

como ponto forte da então Escola Técnica da 

UFPR antes de sua transformação em Instituto 

Federal. 

Foi o primeiro programa de educação 

pública da Rede Federal, tendo sido reconhe-

cido e se constituído como referência impor-

tante para a criação, pelo MEC do Programa 

e-TEC Brasil – Escola Técnica Aberta do Brasil 

– em função da qualidade comprovada, reco-

nhecida e referenciada nacionalmente.  

 Em três anos de existência, o IFPR em-

preendeu esforços e implementou ações para 

a viabilização de diversos polos avançados de 

Educação à Distância (EaD) e, também, ativida-

des de extensão, em parceria com os governos 

municipais e estadual, entidades da sociedade 

civil organizadas (representativas das classes 

patronal e dos trabalhadores), além de outros 

órgãos federais. Também implantou três cam-

pi (Campo Largo, Irati e Palmas) e três núcleos 

avançados (Assis Chateaubriand, Cascavel e 

Ivaiporã), que, no ano de 2011, foram eleva-

dos a categoria de Câmpus. Além dos câmpus 

já existentes, o MEC autorizou, em 2011, a im-

plantação de 07 (sete) novos Câmpus nos mu-

nicípios de Capanema, Cascavel, Colombo, Ja-

guariaíva, Pitanga e União da Vitória, além de 

Unidades Descentralizadas (UNED) nos  muni-

cípios de Astorga, Ortigueira, Goioerê, Coronel 

Vivída e Quedas do Iguaçu.

No IFPR projetos e programas de pes-

quisa e extensão começam a ser implantados 

em parcerias com diferentes setores da socie-

dade, mediante convênios, contratos ou in-

tercâmbios com outras instituições nacionais 

ou internacionais. Esses projetos envolvem 

docentes e discentes dos diversos níveis e 

modalidades de educação no atendimento às 

demandas dos arranjos produtivos e culturais 

na área de abrangência dos câmpus dos IFPR.

O IFPR se propõe pautar e executar 

suas atividades em estreita parceria com a 

sociedade, com os movimentos sociais, as 

entidades e ou instituições públicas ou priva-

das e representativas das classes patronais e 

dos trabalhadores, garantindo a representa-

ção e participação desses segmentos no seu 

Conselho Superior bem como nos Conselhos 

Consultivos, Comunitários e Empresariais. Essa 

articulação com a sociedade e com represen-

tantes do mundo do trabalho traz ao processo 

educativo e formativo valiosa contribuição em 

relação à compreensão dos valores sociais do 

trabalho e da dignidade humana. Isso é essen-

cial ao processo educacional, que se mune de 

condições de despertar nas pessoas a consci-
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ência cidadã voltada para a compreensão da 

realidade social em que vivem e a importância 

da participação no processo de transformação 

desta realidade, para que se possa construir 

uma sociedade mais livre, igualitária, justa, fra-

terna, solidária e soberana.

1.3 INSERÇÃO REGIONAL

O Paraná é um dos estados brasileiros 

que mais se destaca no crescimento econô-

mico e na qualidade de vida, conforme revela 

seu IDH médio. A economia paranaense está 

entre as cinco maiores do país, tendo apre-

sentado, no ano de 2008, um crescimento de 

5,8%, atingindo um PIB de 169,8 bilhões de 

reais, correspondente a 5,84% do PIB nacio-

nal (IPARDES, 2008). Na composição do PIB 

paranaense, o setor de serviços é o que mais 

se destaca, correspondendo a 62,7% do total, 

seguido dos setores industrial e agropecuário, 

que participam, respectivamente, com 29,1% 

e 8,2%. O Paraná é o maior produtor nacional 

de grãos, apresentando uma pauta agrícola 

diversifi cada, na qual se destacam a soja, o 

milho, o trigo, o feijão e a cana-de-açúcar. Na 

pecuária, o maior destaque é da avicultura, 

que corresponde a 25,3% do total de abates 

do País. Nos segmentos de bovinos e suínos, 

a participação do Estado atinge 4,2% e 16,0%, 

respectivamente (IPARDES, 2008).

 No setor industrial, predomi-

nam os segmentos de alimentos e bebidas, 

refi no de petróleo e fabricação e montagem 

de veículos automotores. No comércio inter-

nacional, têm destaque as transações, princi-

palmente com a Argentina e a Alemanha. En-

tre os principais produtos exportados estão a 

soja, material de transporte e carne, enquanto 

os mais importados são materiais de transpor-

te, produtos químicos e derivados de petró-

leo. Neste contexto, o IFPR oferece condições 

Fig1. Mapa de localização dos Câmpus do IFPR
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adequadas para a produção de conhecimen-

to e para a qualifi cação da força de trabalho 

necessários ao estímulo do desenvolvimento 

socioeconômico do Paraná.

Por isso, a distribuição espacial dos 

câmpus procurou contemplar o Estado como 

um todo, ao situar as unidades em municípios 

considerados polos de desenvolvimento re-

gional, sendo que uma expansão futura de-

verá contemplar as regiões sudoeste, sudeste, 

centro-sul, norte-central e metropolitana, que 

apresentam carência de atendimento e com 

baixo IDH. 

1.3.1 - Assis Chateaubriand

O município de Assis Chateaubriand 

está localizado no oeste do estado do Para-

ná. Em 2010, sua população estimada era de 

33.028 habitantes. 

A história de Assis Chateaubriand teve 

início em 1958, quando a Colonizadora Norte 

do Paraná começou desbravar a região Vale do 

Piquiri. No dia 15 de dezembro de 1960, o pe-

queno povoado, que pertencia ao Município 

de Guaíra, passou a pertencer a Toledo, sen-

do denominado “Distrito de Tupãssi” que em 

Tupi Guarani signifi ca “Mãe de Deus”. No dia 

20 de agosto de 1966, através da Lei nº 5.389, 

foi criado o Município de Assis Chateaubriand. 

Há 39 anos, sobre o chão recém trabalhado, se 

criava o Município de Assis Chateaubriand, na 

época com cerca de 80 mil habitantes.

O clima do município é tipicamente 

sub-tropical, ocorrendo nos meses de novem-

bro e dezembro um período relativo de estia-

gem, com períodos de chuvas nos demais me-

ses, concentrando-se os períodos de queda de 

temperatura nos meses de junho e agosto com 

geadas em partes do Município e temperaturas 

médias de 2 a 30 graus. A precipitação pluvio-

métrica é de 1.250 a 1.500 mm em média. Tem 

um dos solos mais férteis do Paraná, composto 

em sua totalidade do maior derrame basáltico 

do mundo que formou a terra roxa.

Fig2. Mapa demostrativo da situação do IDH no estado do Paraná
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1.3.2 - Campo Largo

Campo Largo é um município brasilei-

ro do estado do Paraná, localizado na Região 

Metropolitana de Curitiba. Localiza-se a oes-

te da capital do estado, distando desta cerca 

de 30 km. Ocupa uma área de 1 249,422 km², 

sendo que 13,4771 estão em perímetro urba-

no. A população no ano de 2010, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, é 

de 112486 habitantes, sendo então o décimo 

quinto mais populoso do Paraná e o quinto de 

sua microrregião.

A sede tem uma temperatura média 

anual de 16,5°C e na vegetação do município 

predomina a fl oresta ombrófi la mista. Em re-

lação à frota automobilística, em 2009 foram 

contabilizados 46 011 veículos. Com uma taxa 

de urbanização da ordem de 83,23%,[6] o 

município contava, em 2009, com 97 estabe-

lecimentos de saúde. O seu Índice de Desen-

volvimento Humano (IDH) é de 0,774, consi-

derando como médio em relação ao estado. A 

cidade de Campo Largo foi desmembrada de 

Curitiba na década de 1870. A versão de sua 

etimologia é o que o nome tem origem geo-

gráfi ca e denota a largueza dos horizontes da 

região na época da fundação do município, 

embora suas terras não passavam de uma fl o-

resta de pinheiros. Os habitantes naturais do 

município de Campo Largo são denominados 

campo-larguenses.

Atualmente o município é conheci-

do como “Capital da Louça” devida à expres-

siva produção e exportação desse material. É 

sede de importantes empresas como a Incepa, 

Porcelana Schmidt, Germer e Lorenzetti cujos 

produtos são conhecidos internacionalmen-

te. O município sedia, também, uma das fon-

tes de água mineral mais conhecidas do País, 

a Ouro Fino. Hoje, é formada pela cidade de 

Campo Largo, além dos distritos de Bateias, 

Três Córregos, São Silvestre, e Ferraria, subdi-

vididos ainda em cerca de 147 bairros, lotea-

mentos e residenciais.

1.3.3 - Cascavel

Cascavel é uma cidade jovem e pro-

missora. Com seus 300 mil habitantes, conso-

lidou a posição de polo econômico regional 

e epicentro do Mercosul. A cidade destaca-

-se como polo universitário, com mais de 21 

mil estudantes de ensino superior em sete 

instituições de ensino. É também referência 

na medicina e na prestação de serviços. Seu 

comércio e grande infra-estrutura industrial 

e de serviços demonstram toda a grandio-

sidade tecnológica da cidade. As forças que 

tornaram Cascavel um polo regional também 

estão ligadas ao agronegócio, desde a presen-

ça de culturas agroindustriais, passando pela 

comercialização, até o desenvolvimento da 

oferta de serviços cada vez mais especializa-

dos. Somente no setor de avicultura, um dos 

mais expressivos da região, mais de 2 milhões 

de aves são abatidas diariamente.

Destaca-se nacional e internacional-

mente nos esportes individuais e coletivos, 

como canoagem, automobilismo, handebol, 

futsal e atletismo. Cascavel possui um título 

paranaense de futebol profi ssional (1980) e 
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três títulos paranaenses de Futsal profi ssio-

nal (2003, 2004 e 2005). A cidade é também 

polo cultural de expressão mundial, sediando 

eventos anuais como os festivais de música, 

dança, teatro, cinema e Mostra Cascavelense 

de Artes Plásticas. Cascavel mantém espaços 

culturais que propiciam e estimulam o saber, 

preservando assim a cultura de sua gente. Os 

espaços Museu de Arte de Cascavel (MAC), 

Museu da Imagem e do Som (MIS), Museu 

Histórico de Cascavel Celso Sperança, Espaço 

Cultural Igreja do Lago e a Biblioteca Pública 

Sandálio dos Santos demonstram o poder e a 

sabedoria do povo cascavelense em edifi car e 

realizar um futuro glorioso.

1.3.4 - Curitiba

O campus de Curitiba localiza-se na ci-

dade de Curitiba, capital do Estado do Paraná. 

De acordo com estimativas de 2007, sua po-

pulação municipal é de 1.797.408 habitantes, 

sendo a maior cidade do sul e a sétima maior 

do país. A Região Metropolitana de Curitiba, 

formada por 26 municípios, possui 3.335.588 

habitantes. De acordo com o recente estudo 

do IBGE, Curitiba é o quarto maior PIB brasi-

leiro e o maior da região Sul, representando 

1,39% do total de riquezas produzidas no país. 

Uma das metrópoles brasileiras mais prós-

peras, organizadas e com melhor qualidade 

de vida, Curitiba é um modelo em soluções 

de urbanismo, educação e meio ambiente. É 

uma cidade de cultura eclética e fortemente 

infl uenciada por imigrantes italianos, alemães, 

poloneses e ucranianos, dos quais descende a 

maioria da população de Curitiba. Esse fato é 

logo percebido por quem chega e nota a ar-

quitetura, gastronomia e costumes locais.

No século XX, no cenário da cidade 

planejada, a indústria se agregou com força ao 

perfi l econômico antes embasado nas ativida-

des comerciais e do setor de serviços. A cidade 

enfrentou, especialmente nos anos 1970, a ur-

banização acelerada, em grande parte provo-

cada pelas migrações do campo, oriundas da 

substituição da mão-de-obra agrícola pelas 

máquinas. Pelas suas dimensões e indicadores, 

a cidade de Curitiba é atualmente melhor ca-

racterizada se consideramos a Região Metro-

politana de Curitiba (RMC), que compreendia, 

inicialmente, 14 municípios: Curitiba, Almiran-

te Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva 

do Sul, Campina Grande do Sul, Campo Largo, 

Colombo, Contenda, Mandirituba, Piraquara, 

Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José 

dos Pinhais. Essa confi guração se manteve até 

a década de 90, quando começam a ocorrer os 

primeiros desmembramentos de municípios 

metropolitanos: Fazenda Rio Grande é criado 

em 28 de janeiro de 1990; Tunas do Paraná em 

30 de abril de 1990; Itaperuçu em 09 de no-

vembro de 1990 e, em 18 de março de 1992, 

Pinhais. Os limites do território metropolitano, 

entretanto, só foram alterados em 1994 pela 

lei estadual n.º 11.027/94. Foram incluídos os 

municípios de Cerro Azul, Doutor Ulysses (des-

membrado de Cerro Azul em 20 de novembro 

de 1990), Quitandinha (desmembrado de 

Contenda e de Rio Negro em 13 de junho de 

1961), e Tijucas do Sul. Em 1995 os contornos 
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da RMC são mais uma vez expandidos pela Lei 

Estadual 11.096/95, com a inserção de Adria-

nópolis (desmembrado em 25 de julho de 

1960 de Bocaiúva dos Sul). Registra-se nesse 

mesmo ano o desmembramento de Campo 

Magro do município de Almirante Tamanda-

ré (11 de dezembro de 1995). A inclusão de 

Agudos do Sul (desmembrado de Tijucas do 

Sul em 25 de julho de 1960) pela Lei Estadual 

12.125/98 marca a última alteração da década 

de 90. O território da RMC permanece com 25 

municípios até a inserção da Lapa, por meio 

da Lei Estadual 13.512/2002, assumindo assim 

sua confi guração atual.

O Câmpus Curitiba do IFPR, inserido 

no contexto da Região Metropolitana de Curi-

tiba, atua oferta de vagas para cursos técnicos 

de nível médio e cursos superiores, otimizan-

do a estrutura física e de laboratórios da ex-

tinta Escola Técnica da UFPR. Além destes, o 

campus prevê também a oferta de outros ní-

veis de ensino, como as licenciaturas e os ba-

charelados. 

1.3.5 - Foz do Iguaçu

Foz do Iguaçu é o sétimo município 

mais populoso do Estado do Paraná, com 

255.900 habitantes, conforme estimativas do 

IBGE. A distância rodoviária até a capital do es-

tado é de de 643 quilômetros. Sua área é de 

617,701 km², dos quais 61,200 km² estão em 

perímetro urbano.

Foz do Iguaçu É o segundo destino de 

turistas estrangeiros no país e o primeiro da 

região sul do Brasil. A cidade é conhecida in-

ternacionalmente pelas Cataratas do Iguaçu, 

uma das vencedoras do concurso que esco-

lheu as 7 Maravilhas da Natureza e pela Usi-

na Hidrelétrica de Itaipu, a segunda maior do 

mundo em tamanho e primeira em geração 

de energia. 

A sede tem uma temperatura média 

anual de 20,4°C, a vegetação do município é 

de Mata Atlântica e cerrado. Com uma taxa de 

urbanização da ordem de 99,00%, O município 

contava em 2009 com 55 estabelecimentos de 

saúde. O seu Índice de Desenvolvimento Hu-

mano (IDH) é de 0,788, considerando-se assim 

como médio em relação ao estado do Paraná

Integra uma área urbana com mais de 

700 mil habitantes, constituída também por 

Ciudad del Este, no Paraguai e Puerto Iguazú, 

na Argentina, países com os quais a cidade faz 

fronteira. Iguaçu é topônimo indígena, poden-

do ser decomposto, na forma, originalmente, 

em ig (água) e açu (grande), onde, por acrésci-

mo de uma vogal, a atual denominação. Seus 

moradores são designados usualmente pelo 

gentílico iguaçuense

1.3.6 - Irati

As terras que compreendem a região 

de Irati em passado distante, além de mil anos, 

pertenciam aos indígenas que habitavam a re-

gião. Esse povo, mestre em cerâmica e em lapi-

dar pedra, era os Caigangues, ramo dos tupis. 

A denominação Irati foi utilizada em 

1829 ou 1830, escolhida por Pacífi co de Souza 

Borges e Cipriano Francisco Ferraz, que vieram 

da região onde se situa a cidade de Teixeira 
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Soares, conhecer o sertão, batizar as terras e 

os rios. Em 1839, chegaram ao território onde 

hoje está situado o município de Irati, duas 

bandeiras procedentes de Sorocaba: a bandei-

ra de José Domingues da Trindade, que  deu 

origem ao povoado Bom Retiro, hoje Guami-

rim; e a bandeira de João Pereira de Jesus, que 

seguiu adiante pelo sertão e localizou-se nas 

terras onde fundou o povoado de Pirapó.

Em 02 de abril de 1907, com apoio do 

vice-presidente de Estado, Dr. João Cândido 

Pereira, é sancionada a LEI nº 716, criando o 

Município de Irati. No dia 15 de julho do mes-

mo ano, é  instalado o município, constituído 

pelos Distritos Judiciários de Irati, Bom Retiro 

e Imbituvinha.

No ano seguinte, 1908, o Município de 

Irati recebia o primeiro contingente de colo-

nos holandeses, que se fi xaram no Núcleo Ira-

ti, hoje Colônia Gonçalves Júnior. Ucranianos 

e poloneses, no mesmo ano, ocuparam terras 

em Itapará, alcançando as nascentes do Rio 

dos Patos através de picadas e caminhos qua-

se intransponíveis, orientados por líderes do 

município de Prudentópolis. Em 1909, vieram 

para o Núcleo de Irati os imigrantes alemães. 

A partir de 1913, imigrantes italianos prove-

nientes de Campo Largo começaram a fi xar-se 

em Mato Queimado, Rio do Couro e em outras 

áreas do município. 

Outro núcleo expressivo, porém es-

pontâneo, formou-se na Serra dos Noguei-

ras, constituído por colonos Poloneses, desde 

1904. E, apesar da evasão que se verifi cou após 

esse primeiro desbravamento colonizador, em 

virtude das péssimas condições de vida e so-

brevivência no sertão, as endemias, a falta de 

mercado para seus produtos, os colonos ho-

landeses, alemães, ucranianos, poloneses, ita-

lianos e seus descendentes, na fusão de raças 

com os portugueses, espanhóis e nacionais, 

disseminados em todas as áreas do município, 

tornaram-se a grande força e motivação da 

economia de Irati.

1.3.7 - Ivaiporã

A região do município de Ivaiporã ini-

ciou seu ciclo colonizador por volta da década 

de 40, quando as terras, consideradas as mais 

férteis do país, passaram a atrair a atenção de 

desbravadores que vieram de todas as regiões 

brasileiras.

O município, antes da denominação 

atual, teve outras referências como Queimada, 

Cruzeiro, Sapecado, Ivainópolis e, fi nalmente, 

Ivaiporã em agosto de 1955, como distrito de 

Manoel Ribas.

Criado através da Lei Estadual nº 4245, 

de 25 de julho de 1960, e instalado em 19 de 

novembro do ano seguinte, foi desmembrado 

de Manoel Ribas. Possui uma área é de 432,470 

km² representando 0,217 % do estado, 0,0767  

% da região e 0,0051 % de todo o território 

brasileiro. Sua população estimada em 2010 

era de 31.816 habitantes.

1.3.8 - Jacarezinho

O primeiro desbravador do território 

que compõe o atual município foi o fl umi-

nense Antonio Calixto, que ali se estabeleceu, 
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iniciando a colonização. Outros sertanistas 

afl uíram ao local, fi xando-se nas proximidades 

da residência do pioneiro. Entre eles, Joaquim 

Severo Batista e Francisco de Paula Figueiredo. 

Em 1888, chegou a família Alcântara, mineira, 

com numerosos acompanhantes e fundou a 

Fazenda da Prata, incrementando o povoa-

mento da região.

Com os Alcântaras, vieram o médico 

João Cândido de Souza Fortes e o Frei Iná-

cio de Melo e Souza. Este último promoveu a 

construção de uma capela, na sede da fazen-

da, concluída em 1895. Em 1896, Joaquim An-

tonio Graciano e sua mulher, Maria Sabina de 

Jesus, doaram aos padroeiros do lugar, Nossa 

Senhora da Conceição e São Sebastião, uma 

sesmaria de 50 alqueires de terra, obtida do 

Governo Imperial. Ergueu-se outra capela, ao 

redor da qual surgiram novas casas. A partir de 

1910, a vinda de outros fazendeiros e o eleva-

do número de imigrantes paulistas e mineiros 

acelerou o progresso do município, hoje im-

portante centro econômico e cultural do Esta-

do. O topônimo caracteriza o rio, que banha o 

território.

No início do século, a maior cultura era 

a do café. Posteriormente, houve a substitui-

ção do café pelas lavouras de cana-de-açúcar, 

indústria de açúcar e álcool e pastagens. No-

vos produtos com cotação no mercado exter-

no e interno como a soja, o algodão e o trigo, 

a avicultura e a suinocultura surgiram a partir 

da década de 70.

Emancipada à condição de Município 

através da Lei n.° 522, de 02 de abril de 1900, 

recebeu inicialmente o nome de Nova Alcân-

tara. Em 03 de março de 1903, através da Lei 

n.°471, recebeu o nome de Jacarezinho. Cida-

de polo, famosa pelas suas faculdades, escolas 

e atividades culturais, Jacarezinho é a capital 

estudantil da região.

Com a instalação da reitoria da Univer-

sidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), a 

cidade conta com as faculdades de Filosofi a, 

Ciências e Letras; Educação Física; Fisioterapia 

e Direito. Em 2010 houve a inauguração do 

campus do Instituto Federal do Paraná, com 

cursos técnicos em diversas áreas.

Geografi camente localizada em um 

ponto estratégico, com ligação rodoviária com 

as mais importantes cidades do Paraná e São 

Paulo, fi ca eqüidistante de Curitiba e da capi-

tal paulista - 400km. Dotada de excelente in-

fraestrutura urbana, possui mão de obra quali-

fi cada e solo fértil, com grande diversidade na 

produção agropecuária. Tem ainda uma mo-

derna rede de comunicação - telefonias fi xa 

e celular, internet, rádios AM e FM, agências 

bancárias, teatro, cinema, Ginásio de Esportes 

e Centro de Eventos .

Além das vocações agrícola e industrial, 

que se evidenciam com o cultivo de grandes 

extensões canavieiras e cafeeiras e com impor-

tantes investimentos na área da agropecuária, 

o município de Jacarezinho também é conside-

rado polo cultural e educacional do Norte Pio-

neiro, sediando diversos evento culturais como 

a Mostra de Teatro EnCena, O Festival da Can-

ção – FEJACAN, entre outras  produções.

Jacarezinho apresenta inúmeros atra-
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tivos - como o Morro do Cruzeiro, os Parques 

Municipais e rios; ou ainda os maravilhosos 

afrescos de Sigaud, na Catedral Diocesana, a 

arquitetura local e, principalmente, o trabalho 

de sua gente, artesãos e artistas, que eviden-

ciam a beleza e a cultura da cidade através de 

sua obra.

1.3.9 Londrina

Londrina foi a primeira cidade funda-

da pela Companhia de Terras Norte do Para-

ná (CTNP), em uma estratégia de colonização 

privada, que teve por objetivos a ocupação 

do território e a estruturação agrária no Nor-

te do estado do Paraná. Foi fundada em 1929 

e teve crescimento acima do previsto no pla-

nejamento inicial, em função dos ciclos eco-

nômicos e da dinâmica ocorrida na região. A 

cidade localiza-se na mesorregião norte cen-

tral paranaense, sendo cortada pelo Trópico 

de Capricórnio a 23º08’47” (Latitude Sul) e 

51º19’11”(Longitude Oeste). Atualmente, com 

mais de meio milhão de habitantes (506.701 

habitantes – IBGE, 2010), ocupa uma posição 

estratégica em termos geoeconômicos, já 

que possui centralidade sobre o Nordeste do 

estado bem como exerce infl uência em uma 

área com aproximadamente 2 milhões de ha-

bitantes. O município de Londrina possui uma 

área de 1.724,70km² constituídos pelo Distrito 

Sede e por mais oito Distritos (Lerroville, War-

ta, Irerê, Paiquerê, Maravilha, São Luiz, Guara-

vera e Espírito Santo), perfazendo cerca de 1% 

da área total do Estado do Paraná.

A zona urbana de Londrina é de 

118,503 km² e a zona de expansão urbana é de 

119,795 km², totalizando 238,29 km²; situados 

a 379 km de Curitiba, 528 km de São Paulo e 

1.320 km de Brasília, com uma altitude média 

de 576 m e clima subtropical. Em Londrina o 

processo de crescimento e de formação socio-

espacial detém suas particularidades, pois a 

cidade teve sua gênese no contexto histórico 

do café, que se deslocava de São Paulo para o 

Norte do Paraná bem como foi sendo inserida 

rapidamente em uma dinâmica econômica e 

social ligada à pequena produção mercantil, 

que implicou em rápido e intenso crescimen-

to populacional, físico-territorial e da oferta de 

bens e serviços à sua população. A mesma se 

desenvolveu e na década de 1950 já se con-

fi gurara os denominados “anos dourados” de 

Londrina. O ciclo econômico do café, a moder-

nização da agricultura, a agroindústria e a con-

solidação como pólo de prestação de serviços 

foram fatores que contribuíram para o desen-

volvimento de um pólo econômico na segun-

da metade do Século XX e início do Século XXI.

1.3.10 Palmas

A história de Palmas iniciou-se há qua-

se 3 séculos, na década de 1720. Em 1855, Pal-

mas foi elevada à categoria de Freguesia, 22 

anos mais tarde, Palmas tornava-se a “Vila do 

Senhor Bom Jesus dos Campos de Palmas”; e 

algum tempo mais tarde, tornou-se município 

autônomo. Palmas era habitada por índios, e 

inicialmente ocorreu a  miscigenação com seus 

imigrantes, os portugueses colonizadores e os 

negros escravos. Após 1880, houve também a 
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chegada de alemães, italianos, poloneses, es-

panhóis e sírios-libaneses, além da contínua 

entrada de Portugueses. Localizada na região 

dos Campos do Centro Sul do Estado, faz parte 

do chamado Paraná tradicional, de economia 

pecuarista. Entre as outras atividades econô-

micas da região, estão a agricultura, indústria, 

fruticultura, silvicultura, cunicultura, apicultu-

ra, sericultura, extração vegetal, além do setor 

terciário de comércios e serviços.

Entre 2000 e 2004, Palmas foi um dos 

municípios com maior crescimento econômi-

co do estado. Além do papel de destaque da 

pecuária, também podemos destacar a fruti-

cultura da maçã, que é considerada a melhor 

do mundo pelo mercado europeu. A cidade 

conta com algumas atrações turísticas e cul-

turais, destacando-se o artesanato, o Rodeio 

Interestadual, os Centros de Tradição Gaúcha, 

a Expopalmas, Cavalhadas, além das comidas 

típicas e de diversos outros eventos. Outra 

atração de destaque no município são suas 

fazendas históricas, que preservam as caracte-

rísticas do passado. Algumas delas existem há 

mais de um século, guardando a arquitetura e 

utensílios da época.

Palmas foi, durante muito tempo, o 

mais importante polo de ensino superior para 

o sudoeste do estado. Ainda hoje, concentra 

boa parte das vagas disponíveis para a região. 

O município é, também, uma das so-

cialmente mais desiguais cidades do Paraná. 

Entre 1991 e 2000, o Índice Gini do município 

disparou de 0,610 para 0,660. De fato Palmas é 

o 15° município mais desigual do Sul do Brasil, 

e o 9° neste quesito no estado do Paraná. No 

ano 2000, a porção da renda abocanhada pe-

los 10% mais ricos da população era de 56,5% 

da renda total contra apenas 7,3% dos 40% 

mais pobres.

 O Câmpus de Palmas teve sua origem 

na transformação da Universidade Católica de 

Palmas, em 17 de março de 2010, que passava 

por grandes difi culdades fi nanceiras. Para não 

prejudicar os alunos, bem como toda a região, 

o Governador do Estado do Paraná, Rober-

to Requião, determinou a desapropriação do 

imóvel e, imediatamente, fez convênio com o 

Ministério da Educação para que lá fosse cria-

da uma instituição federal de ensino que aten-

desse a região com ensino em todos os níveis, 

de qualidade e gratuito. 

1.3.11 Paranaguá

Paranaguá localiza-se no litoral do 

Estado do Paraná . É a cidade mais antiga 

do estado. Segundo a estimativa de popu-

lação realizada em 2011pelo IBGE, possui 

151.230 habitantes. Detém um PIB de R$ 

7.107.175.000,00 (2008) tendo em seu porto a 

principal atividade econômica. 

Cidade histórica e turística fundada 

na primeira metade do século XVI, tem em 

sua função principal a de porto escoador da 

produção do Paraná que o interliga a todas as 

demais regiões, bem como a outros estados e 

ainda ao exterior. A construção de suas docas 

datam de 1934, quando passou a fi gurar en-

tre os principais portos do Brasil, com a deno-

minação de Porto Dom Pedro II. Testemunha 
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de mais de 400 anos de história, guarda ainda 

vestígios da época da colonização em seus ca-

sarios de fachada azulejadas, em suas ladeiras 

de pedra e em suas igrejas. Criado através da 

Lei nº 5, de 29 de julho de 1648, e instalado na 

mesma data, foi desmembrado do estado de 

São Paulo. 

Os habitantes naturais do município 

de Paranaguá são  denominados parnangua-

ras. Está localizada na Mesorregião Metropoli-

tana de Curitiba, mais precisamente na Micror-

região de Paranaguá, estando a uma distância 

de 91 km da capital do estado, Curitiba.

1.3.12  Paranavaí

A colonização teve inicio na década de 

20. Toda a região do Vale do Ivaí era comple-

mente despovoada, coberta de matas virgens, 

constituída de terras devolutas de proprieda-

de do Estado. A partir de 1924, foi que se ini-

ciou o povoamento e colonização da região, 

quando esteve visitando o local o Engenheiro 

Dr. Joaquim da Rocha Medeiros, que foi quem 

abriu o picadão que ligava Presidente Pruden-

te (SP) a esta nova região. O único meio de 

comunicação existente era esta estrada que 

partindo de Presidente Prudente, no Estado 

de São Paulo, cruzava o Rio Paranapanema em 

sentido leste - oeste, atingindo a Fazenda Ivaí, 

que foi o primeiro nome de nosso Município.

O Distrito de Montoya foi instalado 

em 1929, onde viviam centenas de famílias, a 

maioria trazidas do Nordeste do Brasil. Neste 

mesmo ano, o Sr. Frutuoso Joaquim de SaIes 

chegou a Fazenda Velha Brasileira, com 600 fa-

mílias nordestinas, sendo 300 de Pernambuco 

e outras do Ceará, para trabalharem nas lavou-

ras de café. A Companhia BRAVIACO (Compa-

nhia Brasileira de Viação e Comércio), empresa 

pertencente a Brasil Raílway, estava desenvol-

vendo um espetacular projeto de plantio de 

café, que previa o plantio de 1.200. 000 cafeei-

ros nesta região.

O nome desse Distrito foi em home-

nagem a fi gura histórica do Padre Antônio 

Montoya, que por volta de 1630, havia lide-

rado o êxodo das reduções existentes nesta 

região, vivendo os maiores sacrifícios na fuga 

empreitada através do Rio Paraná, enfrentan-

do os maiores perigos, como as Sete Quedas e 

os inimigos espanhóis que viviam em Guaíra. 

Conta uma lenda que os Três Morrinhos exis-

tentes no Município de Terra Rica, surgiram 

para gravar na memória de todos, a epopéia 

realizada pelos três padres jesuítas:- Montoya, 

Dias Tanho e Simão Maceta, nessa inesquecí-

vel fuga deste território.

O Presidente Getúlio Vargas teve as-

censão ao governo em 1930, quando houve 

um total desestímulo ao trabalho que vinha 

sendo desenvolvido pela Companhia BRAVIA-

CO. As terras concedidas a companhia foram 

retomadas pelo governo. Não se sabe ao cer-

to se essa atitude foi tomada tendo em vista 

o descumprimento de certas cláusulas con-

tratuais ou por motivo político, haja visto que 

os diretores da BRAVIACO, através do jornal 

“A Noite”, do Rio de Janeiro, haviam combati-

do Getúlio Vargas. O fato e que o Distrito de 

Montoya praticamente desapareceu. Os seus 
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habitantes se viram obrigados a se retirar da 

localidade nas piores condições possíveis. Se-

gundo depoimento de pessoas que viveram 

esse momento, não havia nem combustível 

para movimentar os veículos existentes no 

Distrito e famílias tiveram que se retirar a pé. 

Poucos foram aqueles que teimaram em fi car 

no local.

Em 1944, porém, o governo Paranaen-

se novamente se interessou pelo desenvolvi-

mento da região e novos estímulos foram pro-

porcionados. A Fazenda Brasileira reiniciou o 

seu crescimento. O interventor Manoel Ribas, 

proporcionou uma nova colonização e deu o 

nome dos rios Paraná e Ivaí.

O loteamento foi reiniciado sob a 

orientação do Dr. Francisco de Almeida Faria. 

O primeiro corte nas matas foi feito em 1942 e 

no ano seguinte derrubadas e queimadas, sur-

gindo os primeiros ranchos em Paranavaí. Em 

1944, a formação da colônia Paranavaí conta-

va com umas 80 casas e 500 habitantes, já no 

local onde hoje se situa a cidade.

O município de Paranavaí foi criado 

pela Lei Estadual n.º 790, de 14 de dezembro 

de 1951 e desmembrado do município de 

Mandaguari. Foi solenemente instalado em 14 

de dezembro de 1952. Pela Lei nº 1542, em 14 

de dezembro de 1953, o município foi eleva-

do a categoria de Comarca. Enfrentou grandes 

obstáculos para o seu surgimento, como as 

geadas de 1953 e 1955. Em 1956, no concurso 

promovido pela Associação Brasileira dos Mu-

nicípios, Paranavaí foi classifi cada recebendo 

o Diploma de Honra, como um dos cinco Mu-

nicípios de maior progresso e desenvolvimen-

to em todo o Brasil.

1.3.13  Telemaco Borba

Em 1941, o então Presidente Getúlio 

Vargas, geria um estado muito dependente de 

importações. A II Guerra Mundial alvoroçava o 

mundo e a compra de produtos estrangeiros 

estava tornando-se escassa e cara. Notou-se 

então que o país deveria ser auto-sufi ciente 

na produção de diversos itens, dentre eles, o 

papel.

A fabricação de papel fi cou ao encar-

go de industriais que instituiriam as Indústrias 

Klabin do Paraná Papel e Celulose S/A. O risco 

de implantação era grande visto que o proje-

to de construção era para o sertão do Paraná, 

onde não haviam casas, e nenhum quilôme-

tro de estradas de rodagem. Entretanto, havia 

uma vantagem: a existência de grande volume 

de matéria-prima para a fabricação de papel.

O primeiro núcleo operacional, com 

a função de criar a infra-estrutura da fábri-

ca de papel, fi xou local na região central da 

Fazenda Monte Alegre e recebeu a denomi-

nação de Lagoa. As primeiras atividades rea-

lizadas foram obras que possibilitaram, entre 

outros objetivos, a construção de uma usina 

hidrelétrica, que forneceria energia às vilas e 

à fábrica. Essa hidrelétrica recebeu o nome de 

“Mauá”. Além da construção da usina, houve a 

necessidade, também, da construção de um 

aeroporto, com pista de 950m, na época um 

dos maiores do Paraná. O aeroporto contava 

com um serviço aéreo regular entre São Paulo, 
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Monte Alegre, Curitiba e vice-versa, pelos ser-

viços aéreos Cruzeiro do Sul. 

A construção da unidade de fabrica-

ção de papel situava-se a 13 km da Lagoa, às 

margens dos rios Tibagi e Harmonia. Logo em 

seguida, foi construída uma barragem no rio 

Harmonia, com capacidade de 5.000.000 m³ 

de água limpa, garantindo o abastecimento 

de água na indústria. Como conseqüência de 

todo este empreendimento, houve uma ver-

dadeira expedição ao interior do Paraná.

Em 1947, chegou a Monte Alegre 

como diretor administrativo das IKPC, Horácio 

Klabin, que determinou a alteração do mapa 

do Estado do Paraná, na região Sul do Brasil, 

construindo uma nova cidade, pois já exis-

tiam vários núcleos habitacionais na fazenda 

de Monte Alegre e para a Indústria era muito 

oneroso manter todo este pessoal dentro da 

fazenda que também já não atendia a deman-

da por mais habitações. Observou-se, ainda, 

que começaram surgir moradias clandesti-

nas do outro lado do rio. Iniciou-se então, do 

lado oposto à fábrica, o loteamento de 300 

alqueires de terra. Esse loteamento chamou-

-se “Mandaçaia” e, mais tarde, foi batizado com 

“Cidade Nova”.

Entre os anos de 1960 até 1964, ocor-

reram discussões a favor da emancipação da 

Cidade Nova de seu município de origem, Ti-

bagi. Mas, somente em 21 de março de 1964, 

o procedimento foi sancionado pelo então go-

vernador Ney Aminthas de Barros Braga. Essa 

lei deu origem então ao município de Telêma-

co Borba, tendo como prefeito Péricles Pache-

co da Silva.

A denominação Telêmaco Borba é 

uma homenagem feita ao coronel Telêmaco 

Enéias Augusto Moracines Borba, que atuou 

como desbravador, colonizador, colecionador 

e escritor na região do Vale do Tibagi.

1.3.14 Umuarama

A população de Umuarama, segun-

do o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de 

Geografi a e Estatística, é de 100.750 mil de 

habitantes. Nova avaliação parcial do censo 

de 2011, no entanto, conferiu, ao município, 

102.430 mil habitantes, sendo a 17ª cidade 

mais populosa do estado. Tem, como principal 

atividade, a agropecuária de corte e a presta-

ção de serviços.

Umuarama é também conhecida 

como a Capital da Amizade. A cidade é uma 

das principais do Paraná e polo da região de 

Entre Rios, com população estimada em apro-

ximadamente 410 000 mil habitantes. Com o 

desenvolvimento, houve um crescimento das 

atividades comerciais e o aumento da popula-

ção urbana.

A cidade de Umuarama fi cou em ter-

ceiro lugar entre as cidades que mais geraram 

empregos no estado do Paraná no primei-

ro semestre de 2011, perdendo apenas para 

Curitiba e Ponta Grossa. Além do expressivo 

crescimento da construção civil, Umuarama 

também apresenta números econômicos con-

sideráveis, tais como: segundo maior polo mo-

veleiro do Paraná; maior produtor de carne do 

estado; centro universitário com mais de cem 
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cursos; polo comercial e prestador de serviços.

O município está localizado no noro-

este do estado, a uma distância de 580 km da 

Capital (Curitiba) e a 115 km do Paraguai. 

1.4 PLANO DE DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL

O Plano de Desenvolvimento Insti-

tucional do Instituto Federal do Paraná está 

em processo de revisão, sob a coordenação 

da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvol-

vimento Institucional (PROPLAN. A atividade 

tem por objetivo central atualizar o documen-

to, considerando a expansão da Rede Profi s-

sional de Educação Profi ssional e Tecnológica, 

inserindo os Câmpus Palmas, Câmpus Irati, 

Câmpus Assis Chateubriand, Câmpus Ivaiporã 

e o Câmpus Campo Largo, que já se encontram 

em plena atividade, mas não existiam formal-

mente no PDI, fi nalizado em julho de 2009. 

Com a revisão, busca-se, também, 

inserir de forma organizada o planejamento 

do Câmpus Cascavel, Câmpus Pitanga, Câm-

pus Capanema, Câmpus Colombo, Câmpus 

Pinhais e Câmpus União da Vitória, que inte-

gram a terceira fase da Expansão da Rede Fe-

deral de Educação Profi ssional e Tecnológica, 

anunciada pela Presidenta Dilma Roussef em 

2011, e que iniciarão suas atividades pedagó-

gicas e administrativas em 2014. A revisão do 

PDI permitirá que sejam traçadas novas metas 

e desafi os institucionais, a serem atingidos a 

médio e longo prazo nas unidades já em fun-

cionamento e nas que ainda serão instaladas. 

Atualmente, encontram-se aprovadas 

as alterações referentes à Missão, Visão de Fu-

turo e Valores do IFPR.

A revisão das demais dimensões do 

Plano de Desenvolvimento Institucional en-

contra-se em fase de discussão, devendo ser 

concluída até o dia 30 de setembro de 2012, 

data em que o documento será encaminhado 

para discussão e aprovação no Conselho Su-

perior (Consup) do IFPR, permanecendo, por-

tanto, os demais itens do perfi l institucional os 

descritos no PDI 2009-2014.

1.5 MISSÃO DO IFPR

Promover Educação Profi ssional e Tec-

nológica de Excelência, comprometida com a 

Justiça Social.

1.6 VISÃO DE FUTURO

Ser uma instituição de educação pro-

fi ssional e tecnológica, reconhecida pelo com-

promisso social e pela ação transformadora.

1.7 VALORES DO IFPR

Valores e compromissos com:

• Educação de qualidade e excelência;

• Indissociabilidade entre ensino, pes-

quisa e extensão;

• Ética nas ações e nos relacionamentos;

• Desenvolvimento sustentável;

• Melhoria da qualidade de vida;

• Respeito a diversidade;

• Promoção da inclusão social;

• Inovação;

• Preservação da cultura;

• Reconhecimento dos saberes histori-
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camente construídos;

• Os arranjos produtivos locais;

• Efi ciência e efi cácia na administração;

• Gestão democrática, participativa e 

transparente.

1.8 FINALIDADES

De acordo com a Lei de criação dos 

Institutos Federais (Lei nº11.892/08) e com seu 

Estatuto, o IFPR tem as seguintes fi nalidades e 

características:

Ofertar educação profi ssional e tecno-

lógica, em todos os seus níveis e modalidades, 

formando e qualifi cando cidadãos com vistas 

à atuação profi ssional nos diversos setores da 

economia, com ênfase no desenvolvimento 

socioeconômico local, regional e nacional;

Desenvolver a educação profi ssional e 

tecnológica como processo educativo e inves-

tigativo de geração e adaptação de soluções 

técnicas e tecnológicas às demandas sociais e 

peculiaridades regionais;

Promover a integração e a verticali-

zação da educação básica à educação profi s-

sional e educação superior, otimizando a in-

fraestrutura física, os quadros de pessoal e os 

recursos de gestão;

Orientar sua oferta formativa em be-

nefício da consolidação e fortalecimento dos 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, 

identifi cados com base no mapeamento das 

potencialidades de desenvolvimento socioe-

conômico e cultural no âmbito de atuação do 

Instituto Federal;

constituir-se em centro de excelência 

na oferta do ensino de ciências, em geral, e de 

ciências aplicadas, em particular, estimulando 

o desenvolvimento de espírito crítico, voltado 

à investigação empírica;

qualifi car-se como centro de referên-

cia no apoio à oferta do ensino de ciências nas 

instituições públicas de ensino, oferecendo 

capacitação técnica e atualização pedagógica 

aos docentes das redes públicas de ensino;

desenvolver programas de extensão e 

de divulgação científi ca e tecnológica;

realizar e estimular a pesquisa aplica-

da, a produção cultural, o empreendedorismo, 

o cooperativismo e o desenvolvimento cientí-

fi co e tecnológico;

promover a produção, o desenvolvi-

mento e a transferência de tecnologias sociais, 

notadamente as voltadas à preservação do 

meio ambiente.

1.9 OBJETIVOS

São objetivos do IFPR:

• ministrar educação profi ssional técni-

ca de nível médio, prioritariamente na forma 

de cursos integrados, para os concluintes do 

ensino fundamental e para o público da edu-

cação de jovens e adultos;

• ministrar cursos de formação inicial e 

continuada de trabalhadores, objetivando a 

capacitação, o aperfeiçoamento, a especializa-

ção e a atualização de profi ssionais, em todos 

os níveis de escolaridade, nas áreas da educa-

ção profi ssional e tecnológica;

• realizar pesquisas aplicadas, estimu-

lando o desenvolvimento de soluções técni-
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cas e tecnológicas, estendendo seus benefí-

cios à comunidade;

• desenvolver atividades de extensão 

de acordo com os princípios e fi nalidades da 

educação profi ssional e tecnológica, em arti-

culação com o mundo do trabalho e os seg-

mentos sociais, e com ênfase na produção, 

desenvolvimento e difusão de conhecimentos 

científi cos e tecnológicos;

• estimular e apoiar processos educati-

vos que levem à geração de trabalho e renda 

e à emancipação do cidadão na perspectiva 

do desenvolvimento socioeconômico local e 

regional;

• ministrar em nível de educação supe-

rior: 

a) cursos superiores de tecnologia visan-

do à formação de profi ssionais para os diferen-

tes setores da economia;

b) cursos de licenciatura, bem como pro-

gramas especiais de formação pedagógica, com 

vistas na formação de professores para a edu-

cação básica, sobretudo nas áreas de ciências e 

matemática, e para a educação profi ssional;

c) cursos de bacharelado e engenharia, 

visando à formação de profi ssionais para os 

diferentes setores da economia e áreas do co-

nhecimento;

d) cursos de pós-graduação lato sensu de 

aperfeiçoamento e especialização, visando à 

formação de especialistas nas diferentes áreas 

do conhecimento;

e) cursos de pós-graduação stricto sen-

su de mestrado e doutorado, que contribuam 

para promover o estabelecimento de bases 

sólidas em educação, ciência e tecnologia, 

com vistas no processo de geração e inovação 

tecnológica.
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2. POLÍTICAS DE ENSINO, 

PESQUISA, INOVAÇÃO 

E EXTENSÃO

2.1 O ENSINO E SUAS CONCEPÇÕES

O Instituto Federal do Paraná tem 

como compromisso ofertar cursos de Forma-

ção Inicial e Continuada de trabalhadores, 

Educação Profi ssional Técnica de Nível Médio, 

Educação Profi ssional Tecnológica de Gradua-

ção, Licenciatura, Bacharelado, Pós-Graduação 

Lato Sensu e Stricto Sensu.

O IFPR, ao oferecer diferentes cursos, 

tem como objetivos:

• A formação do estudante de forma 

ética, responsável, autônoma e criativa, para 

que, no exercício de sua cidadania, correspon-

da aos novos desafi os socioambientais, pesso-

ais e profi ssionais; 

• A formação de cidadãos capazes de 

tomar decisões responsáveis, na busca de so-

luções para os problemas relacionados com o 

desenvolvimento social, técnico, econômico e 

cultural do país;

• A oferta de ensino que contribua para 

preparar profi ssionais capazes de refl etir criti-

camente sobre a ciência, a docência e as técni-

cas incorporadas nos processos de produção 

e de serviços.

A organização curricular dos cursos 

proporciona a articulação entre a formação 

teórica e prática, de modo a contribuir para a 

formação integral do educando como cidadão 

consciente, atuante e criativo e como profi s-

sional responsável e competente para desem-

penhar de forma plena seu papel social, políti-

co e econômico na sociedade.

O princípio político-pedagógico do 

currículo é fundamentado em práticas que 

se estabelecem com o diálogo entre técnicos, 

professores,  estudantes e comunidade vincu-

lada a uma visão histórica,  ética e política, ma-

terializada no âmbito do projeto institucional.

A organização curricular, consubstan-

ciada no Projeto Pedagógico de Curso (PPC), 

é prerrogativa institucional consolidada tam-

bém no Projeto Político Pedagógico (PPP) do 

Câmpus e do Projeto Político Institucional 

(PPI) do IFPR. Os cursos podem e devem ter 

seu currículo organizado em critérios a serem 

contemplados com base em princípios norte-

adores da Educação Superior, considerando as 

Diretrizes Curriculares Nacionais em questão, 

observando-se:

• Respeito aos valores estéticos, políti-

cos e éticos;

• Integração entre educação, trabalho, 

ciência, tecnologia e cultura como    pressu-

postos da formação do educando;

• Indissociabilidade entre educação e 
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prática social, considerando-se a historicidade 

dos conhecimentos e dos sujeitos da aprendi-

zagem;

• Integração de conhecimentos gerais 

e profi ssionais, na perspectiva da articulação 

entre saberes específi cos, tendo a pesquisa 

como eixo nucleador da prática pedagógica;

• Trabalho e pesquisa, respectivamente, 

como princípios educativos e pedagógicos;

• Indissociabilidade entre teoria e práti-

ca no processo de ensino-aprendizagem;

• Interdisciplinaridade que supere a 

fragmentação de conhecimentos e a segmen-

tação da organização curricular disciplinar;

• Contextualização para a compreensão 

de signifi cados dos conteúdos;

• Articulação com o desenvolvimento 

sócio-econômico-ambiental dos territórios 

onde está inserido o Câmpus;

• Reconhecimento das diversidades dos 

sujeitos e das pessoas com defi ciência;

• Reconhecimento das diversidades 

étnico-raciais, de gênero, sexuais, geracionais, 

regionais e culturais;

• Respeito à identidade de gênero de 

sujeitos e garantia do uso do nome social;

• Reconhecimento das diversas formas 

de produção, dos processos de trabalho e das 

culturas que estabelecem novos paradigmas;

• Autonomia do Câmpus na concepção, 

elaboração, execução, avaliação e revisão do 

seu Projeto Político Pedagógico (PPP);

• Atualização permanente dos cursos e 

currículos de acordo com a Instrução Interna 

de Procedimentos (IIP) da Pró-reitoria de En-

sino do IFPR;

• Valorização de temas transversais 

como gênero, raça, violência, sexualidade, po-

breza, trabalho, inclusão, entre outros temas 

nos conteúdos programáticos dos respectivos 

componentes curriculares;

• Integração de áreas de conhecimento 

e Eixos Tecnológicos numa perspectiva inter-

disciplinar;

• Consideração de avaliações bimes-

trais ou trimestrais, de acordo com o Projeto 

Político Pedagógico (PPP) do Câmpus, da Le-

gislação Educacional e de Regulamentação 

da Avaliação da Aprendizagem, no âmbito do 

Instituto Federal do Paraná, através de Resolu-

ção no Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten-

são (CONSEPE).

2.2  EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

A Educação Profi ssional Técnica de 

Nível Médio, ofertada pelo IFPR nas modalida-

des presencial e à distância, compreende os 

Cursos de Ensino Médio Integrado, PROEJA, 

Concomitante e Subsequente, organizados 

de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – Lei nº. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Profi ssional de Nível 

Técnico (Resolução nº. 04/1999 e Resolução 

01/2005), Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio (Resolução nº 15/98), 

Decreto Federal nº. 5154/2004, Pareceres nº 

39/2004 e 05/2011, Estatuto do IFPR e com o 

Plano de Desenvolvimento Institucional da 
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Instituição, rege os procedimentos didático-

-pedagógico-administrativos dos cursos de 

Educação Profi ssional Técnica de Nível Médio 

e Formação Inicial e Continuada de Trabalha-

dores do Instituto Federal do Paraná.

Os cursos na modalidade de Educação 

à Distância conferem a mesma certifi cação 

que seus equivalentes ofertados na modalida-

de presencial e podem receber regulamenta-

ção própria.

O IFPR pode oferecer cursos inseridos 

nas atividades de Extensão, de acordo com os 

princípios e as fi nalidades da Educação Profi s-

sional Técnica de Nível Médio, em articulação 

com o mundo do trabalho e com os segmen-

tos sociais, com ênfase na produção, no de-

senvolvimento e na difusão de conhecimen-

tos científi cos e tecnológicos.

Os Cursos de Educação Profi ssional 

Técnica de Nível Médio ofertados pelo IFPR 

são os seguintes:

Modalidade

Quadro 2 - Cursos de Educação Profi ssional Técnica

Câmpus Modalidade Curso Modalidade

Assis Chateubriand Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Eletromecânica Subsequente
Presencial Técnico em Eletrotécnica Subsequente
Presencial Técnico em Informática Integrado

Presencial Técnico em Manutenção e 
Suporte em Informática Subsequente

Presencial Técnico em Informática Subsequente
Concomitante

Presencial Técnico em Orientação Comunitária Subsequente
Presencial Técnico   Telecomunicações Subsequente

Campo Largo Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente
Presencial Técnico em Eletrotécnica Subsequente
Presencial Técnico em Mecânica Subsequente

Cascavel Presencial Técnico em Informática Subsequente
Curitiba Presencial Técnico em Agroecologia PROEJA

Presencial Técnico em Secretariado Subsequente
Presencial Técnico em Contabilidade Subsequente
Presencial Técnico em Contabilidade Integrado
Presencial Técnico em Edifi cações Subsequente
Presencial Técnico em Eletromecânica Subsequente
Presencial Técnico em Enfermagem Subsequente
Presencial Técnico em Eventos Subsequente
Presencial Técnico em Informática Integrado
Presencial Técnico em Massoterapia Subsequente
Presencial Técnico em Mecânica Integrado
Presencial Técnico em Mecânica Subsequente
Presencial Técnico em Processos Fotográfi cos Integrado
Presencial Técnico em Processos Fotográfi cos Subsequente

Presencial Técnico em Produção 
de Áudio e Vídeo Subsequente

Presencial Técnico em Programação 
de Jogos Digitais Integrado

Presencial Técnico em Prótese Dentária Subsequente
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Presencial Técnico em Radiologia Subsequente
Presencial Técnico em Saúde Bucal Subsequente
Presencial Técnico em Telecomunicações Subsequente
Presencial Técnico em Administração Subsequente
Presencial Técnico em Administração Integrado
Presencial Técnico em Eletrônica Integrado
Presencial Técnico em Eletrotécnica Subsequente

EAD À distância Técnico em Segurança no Trabalho Subsequente
À distância Técnico em Administração Subsequente
À distância Técnico em Eventos Subsequente
À distância Técnico em Logística Subsequente
À distância Técnico em Meio Ambiente Subsequente

À distância Técnico em Reabilitação de 
Dependentes Químicos Subsequente

À distância Técnico em Secretariado Subsequente
À distância Técnico em Serviços Públicos Subsequente
À distância Técnico em Aquicultura PROEJA
À distância Técnico em Pesca PROEJA

Foz do Iguaçu Presencial Técnico em Aquicultura Subsequente
Presencial Técnico em Aquicultura PROEJA
Presencial Técnico em Cozinha Concomitante
Presencial Técnico em Edifi cações Integrado
Presencial Técnico em Hidrologia Subsequente
Presencial Técnico em Informática Integrado

Irati Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente
Presencial Técnico em Informática Subsequente
Presencial Técnico em Produção de Moda Subsequente

Ivaiporã Presencial Técnico em Agroecologia Concomitante/
Subsequente

Presencial Técnico em Eletrotécnica Subsequente
Presencial Técnico em Informática Integrado

Presencial Técnico em Informática Concomitante/
Subsequente

Jacarezinho Presencial Técnico em Informática Integrado
Presencial Técnico em Alimentos Integrado
Presencial Técnico em Alimentos Subsequente
Presencial Técnico em Arte Dramática Subsequente
Presencial Técnico em Eletromecânica Subsequente
Presencial Técnico em Eletromecânica Integrado
Presencial Técnico em Informática Subsequente

Londrina Presencial Técnico em Enfermagem Subsequente
Presencial Técnico em Saúde Bucal Subsequente

Presencial Técnico em Informática 
para Internet Concomitante

Presencial Técnico em Massoterapia Subsequente
Presencial Técnico em Prótese Dentária Subsequente

Palmas Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente
Presencial Técnico em Cooperativismo Subsequente
Presencial Técnico em Vendas Subsequente
Presencial Técnico em Lazer Subsequente
Presencial Técnico em Massoterapia Subsequente

Paranaguá Presencial Técnico em Aquicultura Integrado
Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente
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Presencial Técnico em Guia de Turismo Subsequente
Presencial Técnico em Portos Subsequente
Presencial Técnico em Eletromecânica Subsequente
Presencial Técnico em Eletromecânica PROEJA
Presencial Técnico em Informática Integrado
Presencial Técnico em Logística Integrado
Presencial Técnico em Logística PROEJA

Presencial Técnico em Manutenção e 
Suporte em Informática Subsequente

Presencial Técnico em Mecânica Integrado

Paranavaí Presencial Técnico em Alimentos Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Cozinha Concomitante

Presencial Técnico em Eletromecânica Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Informática Integrado

Presencial Técnico em Informática Subsequente/
Concomitante

Telêmaco Borba Presencial Design de Móveis Subsequente
Presencial Técnico em Eletromecânica Subsequente
Presencial Técnico em Florestas Integrado

Presencial Técnico em Florestas Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Informática Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Mecânica Integrado

Presencial Técnico em Programação 
de Jogos Digitais Subsequente

Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Informática 
para Internet Subsequente

Umuarama Presencial Técnico em Química Integrado
Presencial Técnico em Açúcar e Álcool Subsequente

Presencial Técnico em Agroecologia Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Agronegócios Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Controle Ambiental Subsequente

Presencial Técnico em Desenho de 
Construção Civil Subsequente

Presencial Técnico em Design de Móveis Subsequente

Presencial Técnico em Informática Subsequente/
Concomitante

Presencial Técnico em Orientação Comunitária Subsequente

2.3 ATIVIDADES DE ENSINO SUPERIOR

A Educação Superior, ofertada pelo 

IFPR nas modalidades presencial e a distân-

cia, compreende os Cursos de Licenciatura, os 

Bacharelados, além dos Cursos Superiores de 

Tecnologia e dos Programas de Formação Pe-

dagógica para não licenciados, organizando-

-se de acordo com as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais e legislações vigentes estabelecidas 

pelos órgãos competentes do Ministério da 

Educação.

Paralelamente, o IFPR pode oferecer 

cursos inseridos nas atividades de Extensão, 

de acordo com os princípios e as fi nalidades 

do Ensino Superior, em articulação com o 

mundo do trabalho e com os segmentos so-

ciais, com ênfase na produção, no desenvolvi-

mento e na difusão de conhecimentos cientí-

fi cos e tecnológicos.

O currículo dos Cursos Superiores do 

IFPR está em consonância com o projeto polí-

tico-pedagógico do Câmpus, considerando os 

saberes e as experiências incorporados pelos 

estudantes e pelo aluno-trabalhador, que tem 

o seu próprio saber sobre a tecnologia e seu 

processo de produção.

As matrizes curriculares dos cursos são 

organizadas e estruturadas de acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Superior.

2.3.1 Os cursos de Ensino 

Superior dos câmpus

Os Cursos Superiores de Tecnologia 

têm por objetivo formar profi ssionais aptos a 

desenvolver atividades em determinado Eixo 

Tecnológico, utilizando, desenvolvendo e 

adaptando tecnologias com a compreensão 

crítica das implicações decorrentes e das suas 

relações com o processo produtivo, com o am-

biente e com a sociedade.

Os Cursos de Bacharelado têm por 

objetivo formar profi ssionais para as diversas 

áreas do conhecimento e para o mundo do 

trabalho.

Os Cursos de Licenciatura e os Progra-

mas Especiais de Formação Pedagógica têm 

por objetivo formar professores para a Edu-

cação Básica, preferencialmente nas áreas de 

Ciências, Química, Física, Biologia e Matemá-

tica e para a Educação Profi ssional e Tecno-

lógica, podendo contemplar outras áreas de 

conhecimento, de acordo com as demandas 

dos arranjos produtivos locais/regionais e da 

realidade sociocultural onde está inserido o 

Câmpus.

Para a oferta dos Cursos de Graduação, 

o IFPR observa o perfi l do corpo docente, as 

condições de instalações e os materiais didá-

ticos existentes no Câmpus, além das neces-

sidades e tendências do mundo do trabalho, 

dos arranjos produtivos, culturais e sociais, 

considerando contextos locais e regionais, 

identifi cadas através de estudos e pesquisas 

do mundo do trabalho, de fóruns de desenvol-

vimento regional, de fóruns dos Eixos Tecno-

lógicos, e/ou através de outros instrumentos 

pertinentes.

Os Cursos de Graduação são estrutu-

rados por componentes curriculares que po-

dem ser agrupados em períodos, módulos ou 

séries. A duração e a carga horária dos cursos 

oferecidos são compatíveis com as exigências 

das formações profi ssionais delineadas nos 

respectivos Projetos Pedagógicos dos Cursos, 

observando-se as diretrizes curriculares apro-

vadas pelos  órgãos competentes do Ministé-

rio da Educação.



Relatório de Auto-avaliação do IFPR40

Os Cursos de Graduação ofertados pelo IFPR são os seguintes:
Quadro 3 - Cursos de Graduação

Grau Modalidade Curso Câmpus Coordenador
Bacharelado Presencial Administração Palmas Edmundo Pozes Da Silva
Licenciatura Presencial Artes visuais Palmas Luiz Ney Todero
Licenciatura Presencial Ciências biológicas Palmas Adriana Couto Pereira
Bacharelado Presencial Ciências contábeis Palmas Elza Terezinha Cordeiro Muller
Bacharelado Presencial Direito Palmas Samuel Manica Radaelli
Licenciatura Presencial Educação física Palmas Fernando Neitzke
Bacharelado Presencial Educação física Palmas Fernando Neitzke
Bacharelado Presencial Enfermagem Palmas Graciela Cabreira Gehlen
Bacharelado Presencial Engenharia agronômica Palmas Silvia Leticia Zanmaria
Bacharelado Presencial Engenharia civil Palmas Paulo Henrique Borba Rolim

Bacharelado Presencial Farmácia Palmas Camila Garcia
 Salvador

Licenciatura Presencial Letras - inglês Palmas Marcele Garbin Dagios
Licenciatura Presencial Pedagogia Palmas Vania Maria Alves

Licenciatura Presencial Química Palmas Sandra Ines Adams
 Angnes

Bacharelado Presencial Sistema de informação Palmas Andreia Scariot
Tecnológico Presencial Agrofl orestal Palmas Natasha Akemi Hamada
Licenciatura Presencial Ciências sociais Paranaguá Marcos Vinicius Pansardi
Tecnológico Presencial Manutenção industrial Paranaguá Siedro Augusto Haus
Licenciatura Presencial Física Paranaguá Jiusandro Kuhn

Tecnológico Presencial Análise e desenvolvimento 
de sistemas Londrina Cleber Gomes Caldana

Tecnológico Educação a 
distância Gestão pública Ead Ciro Bachtold

Tecnológico Presencial Gestão pública Curitiba Paulinho Rene Stefanello
Bacharelado Presencial Ciências contábeis Curitiba Elcio Martens
Tecnológico Presencial Agroecologia Curitiba Valter Roberto Schff rath
Tecnológico Presencial Gestão de cooperativas Curitiba Valter Roberto Schaff rath

2.3.2 Ações de Ensino com 

abrangência em todos os Câmpus

• Mostra de Cursos

• Semana Pedagógica

• Práticas Laboratoriais

• Visitas Técnicas Orientadas

• Formação Didático-Pedagógica nos 

Câmpus através da Pro-Reitoria de Ensino

• Fórum Permanente de Recursos Natu-

rais

2.3.3 AÇÕES DE ENSINO COM FOCO 

DIFERENCIADO NOS CÂMPUS

• Olimpíada de Matemática

• Semana de Aquicultura

• Capacitação de tutores para quem 

atua na Educação a Distância

2.4 AÇÕES DE PÓS-GRADUAÇÃO

A Pós-Graduação compreende cur-

sos Lato Sensu de Especialização e Programas 

Stricto Sensu de Mestrado e Doutorado, com o 
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objetivo geral de qualifi car profi ssionais para 

as atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

priorizando o avanço do conhecimento cienti-

fi co e tecnológico.

Os Cursos de Pós-Graduação Lato Sen-

su em nível de Especialização visam ao apro-

fundamento de conhecimentos e das habili-

dades tecnológicas, preparando especialistas 

em setores restritos das atividades acadêmi-

cas e profi ssionais nas diferentes áreas do co-

nhecimento.

Os Programas de Pós-Graduação Stric-

to Sensu de Mestrado e Doutorado contribuem 

para promover o aprofundamento e o aprimo-

ramento do conhecimento individual e cole-

tivo em prol do desenvolvimento da ciência, 

da tecnologia e da educação para o mundo do 

trabalho e da cidadania, visando a conferir aos 

alunos um nível de elevado padrão ético, téc-

nico, acadêmico e profi ssional.

Os Cursos de Pós-Graduação oferta-

dos pelo IFPR são os seguintes:

Quadro 4 - Cursos de  Pós-Graduação

Grau Modalidade Curso Câmpus

Especialização Educação a Distância Gestão da Educação Profi ssional dos 
Sistemas Estaduais de Ensino EaD

Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em Meio Ambiente EaD

Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em 
Desenvolvimento de Lideres EaD

Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em Obras Públicas EaD
Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em Plano Diretor EaD
Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em Políticas Públicas EaD
Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em Logística EaD

Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em 
Desenvolvimento Local EaD

Especialização Educação a Distância Gestão Pública com Habilitação em Gestão de Pessoas EaD
Especialização Educação a Distância Agroecologia EaD
Especialização Educação Presencial Gestão Ambiental Paranaguá

2.4.1 Política de Melhoria da 

Qualidade da Pós-Graduação 

• Programa de Qualifi cação de Docen-

tes das Redes Públicas de Ensino

• Feira Tecnológica de Ciências e Tecno-

logia

• Semana Acadêmica de Cursos

• Projetos de Estruturação de Laborató-

rios de Pesquisa na Pós-Graduação

• Políticas de Recursos Humanos para 

afastamento para qualifi cação docente e de 

servidores técnico-administrativos.

2.5  A PESQUISA E A INOVAÇÃO 

E SUAS CONCEPÇÕES

A Pesquisa no Instituto Federal do 

Paraná constitui-se numa atividade sistêmica 

realizada com a fi nalidade de gerar novos co-

nhecimentos que promovam a ciência e a ino-

vação e  auxiliem na resolução de problemas 
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sociais e tecnológicos detectados, principal-

mente, nos arranjos produtivos locais em que 

estão inseridos seus câmpus.

Em sua natureza a pesquisa cientifi ca 

desenvolvida no IFPR deve ser, preferencial-

mente, aplicada, ou seja, deve resultar na ge-

ração de produtos ou processos com fi nalida-

de imediata. 

As atividades de pesquisa têm como 

objetivo formar recursos humanos para a in-

vestigação, a produção, o empreendedorismo 

e a difusão de conhecimentos culturais, ar-

tísticos, científi cos e tecnológicos, sendo de-

senvolvidas em articulação com o ensino e a 

extensão.

A pesquisa consiste em toda e qual-

quer atividade investigativa com objetivo e 

metodologia defi nidos, ligada à aplicação de 

teorias ou modelos científi cos na resolução de 

problemas de natureza social, cultural, artísti-

ca, fi losófi ca e tecnológica.

As atividades de pesquisa têm como 

objetivo desenvolver espírito científi co e pen-

samento refl exivo para a investigação, a pro-

dução e a difusão de conhecimentos culturais, 

artísticos, científi cos e tecnológicos, visando 

o desenvolvimento da sociedade a partir dos 

arranjos produtivos locais, sociais e culturais.

As ações de pesquisa, em todos os 

níveis e modalidades de ensino, devem con-

tribuir para o progresso da ciência e da tecno-

logia, o desenvolvimento social, a preservação 

do meio ambiente e o respeito à vida.

A inovação consiste na introdução de 

novidade ou aperfeiçoamento no ambiente 

produtivo ou social que resulte em novos pro-

dutos, processos ou serviços.

2.5.1 Atividades de Pesquisa e Inovação

2.5.1.1  Editais de agências de fomento

Divulgação, via email institucional, 

dos editais de fomento à pesquisa abertos 

pelo CNPq e pela Fundação Araucária, bem 

como dos divulgados pelo Sistema Financiar, 

que atendiam o perfi l dos servidores do IFPR. 

Os três principais editais divulgados foram:

• Edital Universal do CNPq: Foi uma 

chamada destinada ao apoio fi nanceiro a pro-

jetos ligados ao desenvolvimento científi co e 

tecnológico e à inovação, em qualquer área do 

conhecimento, desde que encabeçadas por 

pesquisadores doutores. O aporte fi nanceiro 

foi de R$ 120.000.000,00 que, conforme instru-

ções contidas no edital, atenderam propostas 

de diferentes modalidades (até R$ 20.000,00, 

até 50.000,00 ou até 150.000,00). Houve uma 

proposta de projeto de pesquisa feita por pro-

fessores do IFPR para este edital.

• Edital Universal da Fundação Arau-

cária: Foi uma chamada destinada ao fomento 

de pesquisas básicas e aplicadas em todas as 

áreas do conhecimento. O aporte fi nanceiro foi 

de R$ 7.500.000,00 que, conforme instruções 

contidas no edital, atenderam propostas de 

diferentes modalidades (A - até R$ 15.000,00; 

B - até R$ 25.000,00; C - até 50.000,00 ou D - até 

100.000,00). Neste caso, os projetos deveriam 

ser coordenados por mestres ou doutores. 

Três propostas de trabalho por pesquisadores 
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do IFPR foram enviadas.

• Programa de Apoio à Organização 

de Eventos Técnico-Científi cos, de Exten-

são e Difusão Acadêmica: Foi uma chamada 

destinada ao fi nanciamento de eventos téc-

nico-científi cos, de extensão ou divulgação. 

O aporte fi nanceiro foi de R$ 1.200.000,00. 

Durante o segundo semestre de 2011 houve 

duas propostas submetidas a esta chamada. 

Quanto aos editais apresentados no 

Sistema Financiar, todos os câmpus tiveram 

acesso direto, através de seus usuários, os 

quais repassaram semanalmente as infor-

mações sobre os editais que mais interessa-

vam aos pesquisadores de seus respectivos 

câmpus. Os usuários da PROEPI e da PROENS 

encarregaram-se de ampliar a divulgação 

destes editais, fazendo isso por email institu-

cional.

2.5.1.2 Bolsas PIBIC-CNPq,  PIIC-

IFPR  e Ciência sem Fronteira

Ao longo do segundo semestre de 

2011 foram distribuídas um total de seis bol-

sas de iniciação científi ca para estudantes 

do ensino superior. Três destas bolsas foram 

pagas com recursos do CNPq (PIBIC-CNPq) 

através de projeto submetido pela gestão 

anterior. Outras três bolsas foram pagas com 

recursos do próprio IFPR, através do Programa 

Institucional de Iniciação Científi ca (PIIC-IFPR). 

O PIIC é uma contrapartida do IFPR ao CNPq 

por conta da participação do IFPR em progra-

mas de fomento desta agência.

Foi submetido à Fundação Araucária 

um projeto solicitando nove bolsas de Inicia-

ção Científi ca Junior. Estas bolsas se destinam 

aos estudantes matriculados no ensino médio 

integrado. O projeto foi aprovado e as bolsas 

deverão ser implementadas em 2012. O proje-

to submetido à Fundação Araucária surgiu de 

um levantamento da demanda por bolsas de 

iniciação científi ca junior. 

Também foi submetido um projeto ao 

CNPq para o Programa Institucional de Bolsas 

de Iniciação Científi ca Junior do CNPq. Este 

projeto nasceu de outro levantamento de de-

manda por bolsas de iniciação científi ca júnior 

realizado no mês de setembro de 2011. O pro-

jeto enviado solicita 40 bolsas.  

O IFPR foi contemplado com quatro 

bolsas de graduação sanduíche do Programa 

Ciência sem Fronteira. Primeiramente, recebeu 

duas e alguns meses depois recebeu as outras. 

O prazo para implantação era até o inicio de 

fevereiro de 2012, porém as difi culdades en-

contradas pelas instituições para a implemen-

tação fi zeram com que o CNPq prorrogasse o 

prazo para setembro de 2012.  

2.5.1.3 Resolução para regulamentação 

de grupos de pesquisa

Após reuniões realizadas com repre-

sentantes de COPE dos câmpus foi concluída 

a minuta de resolução que institui e regula-

menta a criação de grupos de pesquisa no 

IFPR, bem como os critérios para a realiza-

ção do cadastro dos mesmos no Diretório de 

Grupos de Pesquisa do CNPq. A proposta de 

resolução foi submetida a consulta pública 
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de 26 de agosto a 6 de setembro de 2011 no 

sitio do IFPR e foi apreciada e aprovada no 

Conselho Superior do dia 21 de outubro de 

2011.

Esta resolução servirá como instru-

mento de regulamentação e controle esta-

tístico da existência e atuação dos grupos de 

pesquisa no IFPR, o que permitirá um maior 

detalhamento na formulação da política de 

pesquisa desta instituição.

2.5.1.4 Resolução para regulamentação 

de bolsas para pesquisadores

 Com o intuito de incentivar 

os pesquisadores e extensionistas do IFPR a 

desenvolver atividades de extensão, pesqui-

sa aplicada e inovação, conforme prevê a Lei 

11.892/08 e o Termo de Acordo de Metas cele-

brado pelo Instituto com o Ministério de Edu-

cação, e considerando a necessidade frequen-

te que os mesmos tem de adquirir materiais 

específi cos, de baixo custo e em pequenas 

quantidades para o desenvolvimento dos pro-

jetos, foi elaborado o Programa Institucional 

de Incentivo à Extensão, Pesquisa e Inovação 

do IFPR (aprovado pelo Conselho Superior no 

dia 22/12/11), que prevê a concessão de bol-

sas aos pesquisadores e extensionistas. Desta 

forma, pretende-se dar-lhes uma autonomia 

fi nanceira para que não tenham suas ativida-

des tolhidas pela lentidão burocrática na aqui-

sição de materiais específi cos, na forma e no 

tempo.

 As bolsas servirão como estimulo à 

implementação de projetos que contribuam 

com o desenvolvimento dos arranjos produti-

vos locais, sociais e culturais e, principalmente, 

com a elevação da qualidade do ensino.

2.5.1.5 IV Jornada de Produção Científi ca 

da Educação Tecnológica da Região Sul

A IV Jornada de Produção Científi ca da 

Educação Profi ssional e Tecnológica da Região 

Sul foi realizada entre os dias 07 e 09 de no-

vembro de 2011, no Centro Esportivo Bernar-

do Werner – SESI em Blumenau/Santa Catari-

na. Esta edição da jornada foi organizada pelo 

Instituto Federal Catarinense e manifestou-se, 

mais uma vez, como um evento que fortale-

ce a identidade da Rede Federal de Educação 

Profi ssional e Tecnológica no que se refere à 

valorização do conhecimento, à preocupação 

com a pesquisa e ao estímulo à refl exão.

A participação do IFPR neste evento 

revelou a ótima qualidade dos trabalhos de 

pesquisa desenvolvidos pelos seus pesquisa-

dores em colaboração com seus estudantes. O 

grande número de inscrições (Tabela 1) apon-

ta para a necessidade de mais eventos inter-

nos de divulgação científi ca e, principalmente, 

para o crescente desenvolvimento de ativida-

des de pesquisa nessa instituição. A signifi cati-

va lista de premiações recebidas por trabalhos 

de estudantes do IFPR mostra ainda a excelen-

te qualidade e impacto das pesquisas realiza-

das pelos estudantes do IFPR.

O número de trabalhos de estudantes 

do IFPR inscritos na IV Jornada de Produção 

Científi ca da Educação Profi ssional e Tecnoló-

gica da Região Sul aparece no Quadro 5t.
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Quadro 5 - Trabalhos de estudantes do IFPR inscritos na IV Jornada.

Obs.: Os valores dos porcentuais foram arredondados.

Câmpus Número de Trabalhos 
por Câmpus 

Pôster por 
Câmpus

Oral por 
Câmpus

Relato de Experiência 
por Câmpus

Curitiba 35 (28,9%) 23 (18) 6 6 
Palmas 21 (17,3%) 15 (11) 2 4 

Umuarama 20 (16,5%) 12 (10) 5 3 
Paranaguá 10 (8,3%) 7 (5) 2 1 

Jacarezinho 10 (8,3%) 8 (5) 1 1 
Foz do Iguaçu 8 (6,6%) 6 (4) 2

Ivaiporã 7 (5,8%) 6 (3) 1
Paranavaí 5 (4,1%) 2 (2) 2 1 

Telêmaco Borba 4 (3,3%) 1 (1) 3
Campo Largo 1 (0,9%) 1 (1)

Total 121 (100%) 81 24 16 

O Quadro 6 apresenta o quantitativo de trabalhos do IFPR aceitos para apresentação separa-

dos por câmpus e modalidade de apresentação.
Quadro 6 - Trabalhos de estudantes do IFPR aceitos para apresentação na IV Jornada

Câmpus Número de Trabalhos 
por Câmpus 

Pôster por 
Câmpus

Oral por 
Câmpus

Relato de Experiência 
por Câmpus

Curitiba 19 14 1 4 
Palmas 9 9

Umuarama 12 11 1
Paranaguá 8 7 1

Jacarezinho 6 6
Foz do Iguaçu 8 6 2

Ivaiporã 3 3
Paranavaí 5 2 2 1 

Telêmaco Borba 4 1 3
Campo Largo 1 1

Total 75 60 10 5 

Quadro 7 apresenta o quantitativo de trabalhos do IFPR premiados na IV Jornada.

Quadro 7 - Trabalhos do IFPR premiados na IV Jornada

 Câmpus Número de Medalhas por Câmpus 
Curitiba 4 
Palmas 1 

Umuarama 4 
Paranaguá 3 

Jacarezinho 
Foz do Iguaçu 4 

Ivaiporã 1 
Paranavaí 3 

Telêmaco Borba 1
Campo Largo 0 

Total 21 
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2.5.1.6 Capacitação para criação e 

gerenciamento de Revista Institucional

Considerando que as atividades de 

pesquisa e extensão tendem a ocupar cada 

vez mais destaque no IFPR, foi iniciado um 

processo de construção de uma revista de 

divulgação das atividades de pesquisa e ex-

tensão desenvolvidas nesta instituição. A 

proposta inicial era de construção de uma 

revista científi ca que pleitearia uma qualifi -

cação como o Qualis Capes. Para discutir a 

viabilidade desta proposta, foi realizado, nos 

dias 31 de outubro e 1º de novembro de 2011,  

um evento de capacitação sobre a criação de 

uma revista científi ca. Para a condução das 

discussões, foi convidado o Professor Edilson 

Damásio, da Editora da Universidade Estadual 

de Maringá – EDUEM. Participaram do evento 

representes dos COPEs de todos os câmpus do 

IFPR além do coordenador de pós-graduação 

da PROENS e da equipe da Diretoria de Pes-

quisa e Inovação da PROEPI.

Durante o evento, foi apresentado o 

Open Journal Systems – OJS, plataforma de 

programação que pode abrigar uma revista 

eletrônica, e iniciou-se uma discussão sobre a 

viabilidade da construção de uma revista cien-

tífi ca no IFPR. Dentre as questões discutidas 

ressaltam-se os seguintes aspectos que vão 

nortear a construção de uma revista do IFPR: 

1. Revista Científi ca: foi de consenso, a 

partir das orientações do palestrante, que no 

atual momento do IFPR não é viável a criação 

de uma revista científi ca que possa pleitear 

uma qualifi cação junto à CAPES. O motivo 

desta inviabilidade é que a qualifi cação de 

uma revista científi ca do IFPR seria muito ruim, 

pois a instituição ainda não possui uma pós-

-graduação Strictu Sensu consolidada e nem 

colaborações com outras instituições de pes-

quisa que permitam a publicação de artigos 

produzidos a partir destas parcerias. 

2. Revista de Divulgação: Conforme 

orientação do palestrante e consenso do gru-

po de professores reunidos, a idéia mais viável 

para o IFPR é a criação de uma revista de divul-

gação, que se caracteriza por possuir uma lin-

guagem mais jornalística, e que servirá como 

elemento de divulgação de atividades de pes-

quisa e extensão desenvolvidas nesta institui-

ção. Conforme entendimento do grupo, uma 

revista de divulgação pode servir para um au-

mento das colaborações entre pesquisadores 

do próprio IFPR e ser o primeiro passo para a 

viabilização da revista científi ca. O consenso 

geral, a partir da orientação do palestrante, 

foi que a criação de uma revista de divulga-

ção deve ser encaminhada com base em um 

projeto coordenado por um jornalista com co-

nhecimentos na área.

3. Grupo de Trabalho: A partir dos as-

pectos discutidos no evento, um grupo de 

trabalho composto por representantes da as-

sessoria de comunicação, PROENS, PROEPI e 

Diretoria de TI, será composto em 2012 para a 

criação de uma revista de divulgação do IFPR. 

2.5.1.7 Comitê de ética em pesquisa

 O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é 

uma exigência do Conselho Nacional de Saú-
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de (CNS), órgão fi liado ao Ministério da Saúde. 

De acordo com o CNS, todos os trabalhos de 

pesquisa que envolvam seres humanos de-

vem ser avalizados pelo comitê de ética da 

instituição.

Atualmente, os trabalhos do IFPR são 

avaliados pelo CEP da Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná (PUC-PR), pois a demanda 

do IFPR, segundo o CNS, não justifi ca a criação 

de um comitê. Contudo, a demanda conside-

rada compreendeu levantamentos feitos até 

2010. Levantamentos preliminares indicam 

a necessidade de um CEP no IFPR tendo em 

vista um aumento da demanda por conta do 

aumento do quadro de servidores nos últimos 

dois anos e pela demora no encaminhamento 

dos processos do IFPR pelo comitê da PUC-PR. 

No fi nal de 2011, foi realizada uma chamada 

aos servidores do IFPR para formar um grupo 

de trabalho que vai encaminhar a montagem 

de um CEP no IFPR.

O grupo de trabalho fará levantamen-

tos de demanda e dos requisitos para a criação 

do comitê de ética, bem como a sua homolo-

gação junto ao CNS. Espera-se que o CEP do 

IFPR entre em funcionamento em 2013.

2.5.1.8 Mapeamento dos Docentes

Considerando o objetivo de estabele-

cer mecanismos que facilitem a formulação de 

uma política de pesquisa no IFPR, em julho de 

2011 iniciou-se o levantamento de informa-

ções sobre os docentes. No formulário foram 

solicitadas as seguintes informações:

• Nome do Professor

• Email e telefone

• Formação e titulação

• Área do conhecimento em que atua/

linhas de pesquisa

• Link para o currículo lattes

• Projetos desenvolvidos ou em desen-

volvimento/Natureza (pesquisa ou extensão)

• Existência ou não de colaboração com 

outra instituição.

A partir destas informações, será pos-

sível estabelecer um perfi l acadêmico dos do-

centes e dos projetos em desenvolvimento no 

IFPR. De posse do perfi l acadêmico dos docen-

tes, será também possível apontar possíveis 

áreas de excelência na pesquisa do IFPR ou, 

ainda, aprimorar formas de o instituto atuar na 

realidade do Estado. A disponibilização deste 

mapeamento será fundamental também para 

a aproximação entre pesquisadores e empre-

sas.

2.5.1.9 Reestruturação de formulários 

relacionados à pesquisa

Por meio de reuniões com represen-

tantes dos COPEs e até mesmo de solicitações 

de docentes, foi realizada uma reformulação 

e uniformização nos formulários para apre-

sentação de projeto de pesquisa e relatório 

de pesquisa. Tal ação motivou-se pelo fato de 

que os diferentes câmpus possuíam diferentes 

modelos que, segundo relatos dos docentes, 

eram, muitas vezes, demasiadamente comple-

xos. Outra razão para a uniformização é que 

tais formulários servirão para levantamentos 

estatísticos que realimentarão o estabeleci-
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mento do perfi l das atividades de pesquisa 

realizadas no IFPR.

Com a aprovação da resolução que re-

gulamenta a atuação dos grupos de pesquisa 

no IFPR, há agora também um formulário de 

criação de grupo de pesquisa. Uma vez pre-

enchido, este formulário apresentará informa-

ções sobre o grupo de pesquisa que servirão 

para análise do pedido de cadastro do grupo 

no diretório de grupos de pesquisa do CNPq. 

Ainda em 2012, será apresentado o formulário 

para relatório de atividades do grupo de pes-

quisa, item previsto na resolução.

Os formulários estão hospedados no 

sitio da PROEPI e está em andamento um es-

tudo, junto à Diretoria de Tecnologia da Infor-

mação e Comunicação, para a construção de 

formulários eletrônicos, que poderão tornar 

mais ágil a coleta de dados para fi ns estatís-

ticos e mais rápido o trâmite de processos en-

volvendo atividades de pesquisa.

2.5.1.10 Projeto Cascavel: 

Construção Sustentável

O Projeto Cascavel: Construção Sus-

tentável prevê a construção de um bloco didá-

tico no Câmpus Cascavel do IFPR. Um grupo 

de pesquisa foi constituído em maio de 2011 

e detalhou os itens que gostaria de pesquisar. 

Foram realizadas diversas reuniões entre os 

membros deste grupo e destes com os repre-

sentantes da Empresa MVC, fornecedora de 

placas divisórias sustentáveis. Foi celebrado 

um termo de parceria com a MVC na tentativa 

de obter tais placas a um custo mais baixo, vis-

to que se trata de um projeto de pesquisa. O 

projeto arquitetônico, hidráulico e elétrico foi 

elaborado. As obras ainda não foram iniciadas, 

estando o projeto em etapa de negociações 

com a MVC.

2.5.1.11 Projeto Telêmaco Borba: 

Construção Sustentável

Em junho de 2011 foi iniciada a discus-

são sobre a possibilidade de utilizar o modelo 

de construção sustentável apresentado pela 

Empresa iHOME. Trata-se de uma estrutura 

montada em blocos (tijolos) que economiza 

material, reduzindo a quantidade de resíduos 

e tempo para conclusão da obra. Foi iniciada 

a discussão com a empresa para fi rmar um 

protocolo de intenções. Depois de diversas 

reuniões, foi decidido que seria construído um 

bloco didático nestes moldes no Câmpus Telê-

maco Borba. As negociações com a empresa 

continuam sendo feitas com a intenção de se 

obter o menor custo no material.

2.5.1.12 Projeto Laboratório de 

Metrologia Telêmaco Borba

Este projeto foi iniciado na gestão an-

terior. Tratava-se inicialmente de um projeto 

de construção de um laboratório de metrolo-

gia, que prestaria serviço para as empresas da 

região de Telêmaco Borba . Seria implemen-

tado numa parceria entre o IFPR e o TECPAR 

(que faria a certifi cação do laboratório), sendo 

fi nanciado pela SETI. Contudo, ao retomar-

mos o projeto, foi feita uma discussão com os 

professores do câmpus e fi cou decidido que o 
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projeto seria voltado à instalação de um labo-

ratório didático e não mais de um laboratório 

prestador de serviços. O projeto foi enviado à 

SETI e aguarda parecer.

2.5.1.13 Projeto de Especialização

Diante da necessidade de capacitar 

os coordenadores dos NITs da Rede Federal, 

o IFPR, em parceria com o INPI e a UTFPR, 

ofertará a partir de agosto de 2012 o Curso 

de Especialização em Propriedade Intelectual 

e Inovação. O IFPR está desenvolvendo ativi-

dades relacionadas à implantação deste curso 

como, por exemplo, a elaboração do PPC do 

Curso, a elaboração do Plano de Trabalho para 

descentralização do recurso pela SETEC e par-

ticipação em reuniões com SETEC, EAD/IFPR, 

INPI e UTFPR para defi nição e detalhamentos 

das atribuições de cada uma das instituições 

envolvidas no processo. 

2.5.1.14 Implantação e Estruturação do 

Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT)

Iniciando o processo de implantação e 

estruturação do NIT no IFPR foram realizadas 

as seguintes atividades:

• utilização dos recursos do Termo de 

Cooperação destinados a esta fi nalidade (kit 

NIT 1,) e liberados pela SETEC/MEC por meio 

da 2011NC000428, para a compra de material 

de consumo e material permanente e contra-

tação de pessoa jurídica;

• visitas técnicas, cursos de capacitação, 

participação em eventos de inovação;

• designação de 14 coordenadores de 

NIT, um para cada câmpus;

• realização da 1ª Reunião Técnica dos 

Núcleos de Inovação Tecnológica do IFPR, 

com palestras ministradas por especialistas e 

ofi cinas, resultando na elaboração das metas 

para 2012 e das minutas das resoluções de 

criação do NIT e de seu regimento.

2.6 TRABALHOS DE PESQUISA

Programa de Bolsas de Pesquisa – PIBIC-

-Jr - Editais 026/2011 e 034/2011 – PROEPI/IFPR

Quadro 7 - Trabalhos de Pesquisa

Câmpus Título do trabalho
Curitiba Estudo da taxa de reação em misturas binárias rarefeitas com colisões inelásticas

Memória e História: a fotografi a construindo nosso passado

Foz do Iguaçu Avaliação do desempenho do judiá sp. cultivado em sistema 
de tanque-rede sob dois métodos diferentes...

Consumo de pescado na cidade de Foz do Iguaçu
Ivaiporã Sistema de energia ininterrupto line interactive monofásico

Sistema de energia ininterrupto line interactive monofásico

Jacarezinho Educação para o consumo efi ciente e racionalização de 
energia elétrica do IFPR – Câmpus Jacarezinho

Estudo e implantação de técnicas de inclusão digital
Estudo de alternativas para o tratamento e reaproveitamento de resíduos orgânicos
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Londrina Abordagem do alimento materno saúde bucal na maternidade 
municipal de Londrina como estratégias de promoção de saúde

Importância da rádio educativa como meio de divulgação 
de informação sobre saúde e massagem

Espaço Saúde Digital

Paranaguá Diagnóstico do perfi l de aprendizagem dos alunos dos 
cursos técnicos do IFPR – Câmpus Paranaguá 

A responsabilidade socioambiental corporativa no litoral do Paraná
A emergência do novo rural no território da cachaça: um estudo 

de caso da comunidade fartura no município de Morretes
Tratamento de águas residuais contaminadas com microorganismos 

através do processo fenton e foto fenton
O uso dos recursos naturais e o urbano em Paranaguá: Raízes, processos e problemas

Igualdade de oportunidade? Os cursos PROEJA no IFRPR – Paranaguá
Mudanças e dinâmicas do catolicismo popular no litoral do Paraná

Numeração de dados como ferramenta de auxílio no processo decisório
SISInfo – Sistema Web para administração dos cursos de 

informática do IFPR Câmpus Paranaguá
Acompanhamento do cultivo de moluscos em mar 

aberto no município de Pontal do Paraná

Paranavaí Melhoria das condições de higiene de alimentos comercializados 
por ambulantes na cidade de Paranavaí

Viabilidade técnica e econômica da implantação de um centro de 
reciclagem de alumínio na central de coleta seletiva de Paranavaí

Ambiente de aprendizado multimídia e interativo empregado no processo 
de ensino aprendizagem de algoritmos e programação de computador

Telêmaco Borba Sistema Paraconsistente Aplicado ao estudo da umidade de solos
Sistema Paraconsistente Aplicado ao estudo da umidade de solos
Sistema Paraconsistente Aplicado ao estudo da umidade de solos

2.7 ATIVIDADES DE EXTENSÃO

A Pró-Reitoria de Extensão, Pesquisa 

e Inovação – PROEPI, por intermédio da sua 

Diretoria de Extensão e Políticas de Inclusão 

- DIEXT, pretende estabelecer uma política de 

extensão que atue na perspectiva de ações 

transformadoras baseando-se na interação 

social interdisciplinar.    

Tem-se como premissas: 

• incentivar as atividades de extensão 

com vistas a produção;

• divulgação/aplicação e desenvolvi-

mento dos conhecimentos técnico, acadêmi-

cos e empíricos a partir da realidade local;

• contribuir com a formação do estu-

dante em seus aspectos técnico, tecnológico, 

social e humano;

• promover a participação de servido-

res e estudantes em atividades de integração 

com a sociedade seja essa interna ou externa;

• incentivar a interação entre o conheci-

mento acadêmico e o empírico, contribuindo 

com as políticas públicas vigentes a as suas 

aplicações nas APLs nas quais o IFPR se encon-

tra inserido;

• colaborar com a articulação entre en-
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sino, pesquisa e extensão estendendo os limia-

res entre essas três frentes;

• incrementar o apoio aos projetos e 

suas relativas atividades nos campos;

• apoio a ações que permitam acesso da 

população aos bens materiais e culturais da 

humanidade.

Além disso, considera-se como prin-

cipais linhas da extensão: artes cênicas, artes 

integradas, artes plásticas, artes visuais, de-

senvolvimento rural e questão agrária, desen-

volvimento tecnológico, direitos individuais 

e coletivos, educação profi ssional, emprego 

e renda, endemias e epidemias, espaços de 

ciência, esporte e lazer, estilismo, fármacos e 

medicamentos, gestão pública, grupos sociais 

vulneráveis, infância e adolescência, línguas 

estrangeiras, meios de comunicação, música, 

patrimônio cultural, histórico, natural e imate-

rial, pessoas com defi ciências, incapacidades e 

necessidades especiais, questões ambientais, 

saúde da família, segurança alimentar e nu-

tricional, terceira idade, turismo, dependência 

química e promoção da saúde e qualidade de 

vida.

Para a realização de diversas ativi-

dades relacionadas a extensão são lançados 

anualmente editais de apoio por intermédio 

de distribuição de bolsas para estudantes para 

promover o desenvolvimento das atividades 

extensionistas. 

2.7.1 Estimulo às políticas de extensão

Divulgação e orientação aos propo-

nentes de projetos para a participação na 

Chamada Pública 01/2011 do Ministério das 

Comunicações sobre Inclusão Digital para a 

Juventude Rural, além do encaminhamento 

das propostas. Para essa Chamada Pública 

concorreram 5 projetos, sendo que um de-

les foi classifi cado e recebeu o recurso de R$ 

130.000,00 para execução de suas ações. O 

Termo de Cooperação foi devidamente en-

caminhado e houve o acompanhamento do 

empenho de parte desses recursos. Essa ativi-

dade está em andamento.

• Divulgação e orientação aos propo-

nentes de projetos para participação na Cha-

mada Pública 01/2011 da Universidade sem 

Fronteiras, promovido pela Secretaria de Ciên-

cia e Tecnologia do Estado do Paraná. O IFPR 

participou com 3 (três) propostas, sendo que 

uma delas foi aprovada em 24/11/2011.

2.7.2 Lançamento do edital do programa 

de bolsas de extensão do IFPR

O lançamento do Programa de Bolsa 

de Extensão pretendeu colaborar com a ar-

ticulação entre ensino, pesquisa e extensão 

e ao mesmo tempo estimular a participação 

docente e discente e seu efetivo engajamento 

em ações vinculadas à proposta pedagógica 

do curso em que está matriculado, bem como 

contribuir com a discussão de políticas de ex-

tensão no IFPR.

Nesse sentido, a principal atividade 

relacionada a essa ação tratou da elaboração 

e divulgação do edital 02/2011 do Programa 

de Bolsas de Extensão. Foram selecionados,  

de agosto a dezembro, 40 (quarenta) projetos 
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com 1(um) bolsista para cada uma dessas pro-

postas.

2.8 TRABALHOS DE EXTENSÃO

Programa de Bolsa de Extensão - Edi-

tal 002/2011 - PROEPI /IFPR

Quadro 8 - Trabalhos de Extensão

CÂMPUS Descrição do trabalho de extensão
Assis

Chateaubriand IFTEATRO

IF CORAL
Educando para uma ética do cuidado: Os problemas dos 

agrotóxicos na alimentação de cada dia
Curitiba Curso de noções básicas de mecânica de automóveis para mulheres

Os possíveis efeitos da massagem desportiva
Projeto de Rede Comunitária

A banalização de violência nos jogos digitais: a importância 
do debate ético na formação de programadores

Encontros de cultura e comunicação
Astronomic Câmpus Curitiba

Inclusão digital e social
Organização de eventos para ONGs parceria do instituto GRPCOM
Elaboração do manual de cerimonial dos estudos do EAD/IFPR e 

organização do II Seminário de Acadêmicos de Secretariado do IFPR
Foz do Iguaçu Manejo em ranicultura

Ivaiporã Vila Feliz
Jacarezinho Movimento e dança

Treinamento de boas práticas de fabricação aos serviços 
de alimentação da cidade de Jacarezinho/PR

Londrina Tecninho na onda da massoterapia
Palmas Arte em foco

Intervalo cultura
Estudo de atividade biológica de resíduos agrícolas pirolisados em baixas temperaturas

História do direito do quilombola de palmas ,pr uma história de trabalho
Revitalizando a cultura: as tradições dos quilombolas de Palmas /PR vão a escola

Curso e amostra interdisciplinar de ilustração científi ca
Curso e amostra interdisciplinar de ilustração científi ca

Avaliação da qualidade da água em propriedades rurais de 
município do sudoeste do Paraná que apresenta baixo IDH

Análise microbiológica de alimentos vegetais 
comercializadas no município de Palmas /PR

LADIEC - laboratório dinâmico e interdisciplinar de ensino de ciências
Paranaguá Aquaponia – cultivando consciência ambiental com melhoria social

Recuperação de áreas degradadas em APPs por meio de mudas 
produzidas em viveiro na bacia do rio pequeno. Antonina/PR

Paranavaí Organização dos laboratórios de eletroeletrônica 
conforme metodologia e ferramenta 5ss

Ciências sociais aplicadas / adequação ambiental
Olimpíada de informática

Consumo inteligente de energia
Análise empresarial das pequenas empresas da região de Paranavaí

Desenvolvimento de sistemas eletrônicos para utilização nos 
laboratórios de eletroeletrônica e mecânica do IFPR
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Telêmaco Borba Estratégias de valorização e promoção da cadeia de produtos da 
sociobiodiversidade nas comunidades tradicionais do Paraná

Jogos digitais para atender as tecnologias sociais
Umuarama IFPIPOCA

Reciclagem de lixo eletrônico: e – lixo
Jogos educativos digitais como instrumento de desenvolvimento 

do raciocínio lógico e aprendizagem
Desenhando na escola

2.9 RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Na área de Relações Internacionais, 

destaca-se a participação do IFPR em duas 

missões ofi ciais: Canadá e França.

A missão para o Canadá, organizada 

pelo Conselho Nacional das Instituições da 

Rede Federal de Educação Profi ssional, Cientí-

fi ca e Tecnológica, visava à pesquisa aplicada 

e intercâmbio de estudantes, como parte do 

programa de bolsas Ciência Sem Fronteiras e 

Internacionalização da Rede Federal. 

Para a missão à França foram selecio-

nados 03 (três) docentes. O objetivo desta foi 

o estudo do plano pedagógico, currículo e 

práticas pedagógicas dos cursos na área da 

saúde pública e sub-áreas relacionadas: enfer-

magem e análises clínicas, com foco em imer-

são didático-pedagógica com os profi ssionais 

do Liceu Valentine L’Abbé em Lille e o Liceu 

Louise Michel em Paris. 

2.10 - DADOS DOS DISCENTES 

DO IFPR (2011)

Estudantes Presenciais em curso inte-

gralizado em fase escolar

Quadro 9 - Estudantes Presenciais em curso integralizado em fase escolar
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Total

Câmpus Assis 
Chateaubriand 0 0 163 0 0 0 0 0 163

Câmpus 
Campo Largo 0 0 128 0 0 0 0 0 128

Câmpus Cascavel 0 0 24 0 0 0 0 0 24
Câmpus Curitiba 166 39 1611 99 0 145 0 47 2107

Câmpus Foz 
Do Iguaçu 13 0 272 0 0 0 0 0 285

Câmpus Irati 0 0 135 0 0 0 0 0 135
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Câmpus Ivaiporã 0 0 86 0 0 0 0 0 86
Câmpus 

Jacarezinho 0 0 228 0 0 0 0 0 228

Câmpus Londrina 1 0 150 0 0 26 0 100 277
Câmpus Palmas 18 0 21 998 317 8 0 101 1463

Câmpus 
Paranaguá 32 0 521 0 8 48 28 0 637

Câmpus Paranavaí 0 0 141 0 0 0 0 100 241
Câmpus 

Telêmaco Borba 0 0 253 0 0 0 0 0 253

Câmpus 
Umuarama 168 0 195 0 0 0 0 0 363

Total 398 39 3928 1097 325 227 28 348 6390
Extração Sistec:

Quadro 10 - Estudantes EaD em curso integralizado em fase escolar
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CÂMPUS ASSIS 
CHATEAUBRIAND 0 0 20 0 0 0 0 0 20

CÂMPUS CAMPO 
LARGO 0 0 50 0 0 0 0 0 50

CÂMPUS CASCAVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CÂMPUS CURITIBA 0 0 25525 0 0 7981 296 0 33802

CÂMPUS FOZ 
DO IGUAÇU 0 0 80 0 0 0 0 0 80

CÂMPUS IRATI 0 0 12 0 0 0 0 0 12
CÂMPUS IVAIPORÃ 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CÂMPUS JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CÂMPUS LONDRINA 0 0 22 0 0 0 0 0 22

CÂMPUS PALMAS 0 0 60 0 0 0 0 0 60
CÂMPUS PARANAGUÁ 0 0 88 0 0 0 0 0 88
CÂMPUS PARANAVAÍ 0 0 46 0 0 0 0 0 46
CÂMPUS TELÊMACO 

BORBA 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CÂMPUS UMUARAMA 0 0 20 0 0 0 0 0 20
TOTAL 0 0 25923 0 0 7981 296 0 34200

Extração SISTEC:
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3. PROJETOS DE 

RESPONSABILIDADE 

SOCIAL DO IFPR

3.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL NO IFPR

3.1.1 Lançamento da Rede 

Certifi c no Paraná

O programa CERTIFIC é uma ação go-

vernamental com adesão espontânea para os 

Institutos Federais e objetiva o reconhecimen-

to de saberes de trabalhadores, assegurando-

-lhes sua certifi cação a partir dos critérios 

próprios da ocupação e do requisito de es-

colaridade necessário. Após sua matrícula, o 

candidato percorre um processo de avaliação 

conforme o fl uxograma fornecido pela SETEC/

MEC visando enfatizar os saberes apresenta-

dos e, ao mesmo tempo, complementar os 

saberes que ainda são insufi cientes por meio 

de oferta de cursos de Formação Inicial e Con-

tinuada (FIC). A certifi cação do profi ssional só 

se dá ao fi nal do processo.

O IFPR aderiu a este programa e reali-

zou as seguintes atividades:

• Constituição da Rede CERTIFIC, em ar-

ticulação com a Secretaria de Emprego, Traba-

lho e Economia Solidária do Governo do Esta-

do do Paraná, entre maio e agosto.

• Participação em reunião na Pró-Rei-

toria de Ensino do Instituto Federal de Santa 

Catarina (Florianópolis) para troca de experi-

ências relacionadas à Rede CERTIFIC - junho.

• Organização do Curso de Formação de 

Avaliadores da Rede CERTIFIC, com a presença 

de 20 participantes. Essa ação teve como obje-

tivo a formação de avaliadores com ênfase no 

perfi l pedreiro para dar início ao processo de 

certifi cação no IFPR, Campus Curitiba - de 04 a 

07 de julho de 2011.

• Divulgação e apoio a inscrições no 

edital do CERTIFIC. A participação do IFPR 

nesse edital resultou na aprovação de duas 

turmas do perfi l pedreiro e mais duas turmas 

do perfi l recepcionista de eventos como novas 

propostas para o processo de certifi cação - de 

junho a dezembro de 2011.

• Promoção do evento de Lançamento 

da Rede CERTIFIC no IFPR. Esse evento contou 

com a participação de no mínimo 50 pessoas, 

dentre elas os candidatos à certifi cação, e foi 

organizado em parceria com a SETS (Secreta-

ria de Estado do Trabalho e Economia Solidá-

ria) – agosto de 2011.

• Participação nas atividades do proces-

so de certifi cação do perfi l de pedreiro, que 

estão em andamento no câmpus Curitiba.

3.1.2 Lançamento do 

Programa Mulheres Mil

O Programa Mulheres Mil faz parte das 
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ações do Programa Brasil Sem Miséria, articula-

do com a meta de erradicação da pobreza ex-

trema, estabelecida pelo Governo Federal. Foi 

instituído pela Portaria nº 1.015 do MEC, no dia 

21 de julho de 2011. Este programa constitui-

-se em uma ação governamental com adesão 

espontânea para os Institutos Federais e objeti-

va a capacitação profi ssional de mulheres com 

vistas à geração de emprego e renda. As mu-

lheres participantes desse programa são oriun-

das de comunidades de extrema pobreza e/ou 

excluídas de muitos de seus direitos sociais. Em 

experiências anteriores realizadas em outros IFs 

pode-se comprovar que muitas dessas mulhe-

res precisaram enfrentar, além da falta de recur-

sos fi nanceiros, traços sociais de uma cultura 

sexista, e muitas vezes violenta, para participar 

da capacitação profi ssional por meio da escola-

rização e dos cursos de Formação Inicial e Con-

tinuada (FIC) ofertados.

Percebendo a necessidade desse gru-

po social, o IFPR se credenciou para a realiza-

ção deste Programa em cinco de seus câmpus: 

Curitiba, Umuarama, Paranavaí, Palmas e Lon-

drina. As principais atividades relacionadas a 

essa ação foram:

• Divulgação da Chamada Pública sobre 

o Programa Mulheres Mil e posterior envio das 

propostas à SETEC. A participação do IFPR nes-

se edital resultou na aprovação da proposta 

de cinco câmpus: Curitiba, Londrina, Parana-

vaí, Palmas e Umuarama, que se dispuseram 

a ofertar cursos de FIC para 500 (quinhentas) 

mulheres, sendo 100 (cem) em cada um dos 

câmpus - de junho de 2011 e em andamento.

• Participação na atividade de sensibili-

zação do Programa Mulheres Mil do câmpus 

Curitiba - 23 de setembro.

• Participação na Capacitação para o 

Programa Mulheres Mil realizado em Brasília 

de 23 a 26 de outubro.

• Promoção e participação em reuniões 

de articulação com o Sistema S, Secretarias de 

Educação e do Trabalho do Estado para dis-

cussão e encaminhamentos do Programa Mu-

lheres Mil – dezembro e janeiro.

3.1.3 Implantação do Pronatec No IFPR

Criado no dia 26 de Outubro de 2011 

com a sanção da Lei nº 12.513/2011, o Progra-

ma Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Em-

prego (Pronatec) tem como objetivo principal 

expandir, interiorizar e democratizar a oferta de 

cursos de Educação Profi ssional e Tecnológica 

para a população brasileira. Para tanto, prevê 

uma série de subprogramas, projetos e ações 

de assistência técnica e fi nanceira que juntos 

oferecerão oito milhões de vagas a brasileiros 

de diferentes perfi s nos próximos quatro anos. 

• As atividades realizadas pelo IFPR, re-

lacionadas ao PRONATEC foram:

• Divulgação e orientação sobre o PRO-

NATEC nos diversos câmpus do IFPR para in-

centivar os câmpus a participar ofertando cur-

sos desse Programa - maio a junho de 2011.

• Levantamento, sistematização e envio 

de informações aos diretores de câmpus, ao 

Pró-Reitor de Extensão, Pesquisa e Inovação e 

ao Reitor, sobre o PRONATEC, por meio de pla-

nilha da oferta inicial dos cursos no SISTEC e 
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acompanhamento da pactuação dessas ofer-

tas – julho de 2011.

Promoção e participação nas reuniões 

de articulação com o Sistema S e Secretarias 

de Educação e do Trabalho do Estado do Pa-

raná para discussão e encaminhamentos do 

PRONATEC - de junho a dezembro de 2011.

3.2 PROGRAMA DE EVENTOS SOCIAIS

3.2.1 Virada Cultural

Em novembro de 2011 a Diretoria de 

Extensão da PROEPI participou, em parceria 

com a Coordenação de Comunicação e Even-

tos, da Virada Cultural de Curitiba, viabilizando 

a apresentação de grupos artísticos e culturais 

dos câmpus Curitiba, Palmas e Umuarama. 

3.3 POLÍTICAS DE ACESSIBILIDADE

3.3.1 Implantação dos Núcleos de 

Apoio às Pessoas com Necessidades 

Especiais e/ou Defi ciências (Napne) e 

outras ações sobre essa temática 

A implantação dos NAPNEs está rela-

cionada à constituição de parâmetros pauta-

dos pela cooperação, respeito e solidariedade 

entre a sociedade em geral e as pessoas com 

necessidades especiais e/ou defi ciências, bem 

como o fortalecimento de ações inclusivas em 

todos os seus aspectos. Nesse sentido, as ati-

vidades relacionadas trataram de estimular e 

apoiar a implantação do NAPNE em todos os 

câmpus do IFPR:

• Promoção, em novembro de 2011, do 

“I Seminário de Políticas de Inclusão: Encontro 

de NAPNEs” para a discussão da implantação 

desses núcleos nos diversos câmpus do IFPR. 

Simultâneamente, o seminário promoveu a 

articulação e a integração com a UFPR e a UTF-

PR no tocante à Educação Inclusiva. 

• Compra de materiais de consumo 

para utilização dos NAPNEs.

• Apoio aos câmpus para a seleção dos 

coordenadores de NAPNEs.

• Articulação, junto à coordenação do 

“Encontro de NAPNEs da Região Sul”, para a 

inclusão dos representantes do IFPR interes-

sados na discussão sobre as ações desenvolvi-

das pelos NAPNEs nos Institutos Federais.

• Participação, em setembro de 2011, 

em reunião sobre o BPC (Benefício de Presta-

ção Continuada) e a inclusão das pessoas com 

defi ciência no PRONATEC, promovida pela SE-

TEC/MEC e pelo Ministério do Desenvolvimen-

to Social, tendo por objetivo o esclarecimento 

sobre a implantação de um projeto piloto de 

capacitação profi ssional para esse público, em 

oito capitais, dentre elas Curitiba. O IFPR po-

derá participar com a oferta de cursos volta-

dos à inserção das pessoas com necessidades 

especiais e/ou defi ciências. Esta atividade está 

aguardando a adesão do Município de Curiti-

ba ao projeto.

• Promoção e participação em reuniões 

de articulação com o Sistema S, Secretarias de 

Educação e do Trabalho do Estado do Paraná 

para discussão, com vistas à inserção das pes-

soas com defi ciências e/ou necessidades es-

peciais no programa PRONATEC, assim como 

os devidos encaminhamentos necessários a 

essa ação.
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4. COMUNICAÇÃO COM 

A SOCIEDADE

virtual, com as principais notícias da semana. 

O informativo é encaminhado para todos os 

colaboradores do IFPR e busca contemplar 

as atuais 14 unidades do Instituto Federal, in-

cluindo o EAD. Além das matérias produzidas 

pela equipe da Coordenação de Comunicação, 

os textos produzidos pelos câmpus e publica-

dos em seus sites são revisados e incluídos no 

informativo por meio de uma verifi cação de 

todos os sites. 

• Design gráfi co, diagramação de do-

cumentos e supervisão da Identidade Visu-

al do IFPR

O desenvolvimento e criação de logo-

tipos e marcas para os projetos do Instituto 

Federal do Paraná, assim como a diagramação 

de documentos está sob responsabilidade da 

Coordenação de Comunicação e Eventos. A 

produção de materiais como agendas e fol-

ders institucionais também cabe a esta Co-

ordenação. É função da Comunicação o zelo 

com a identidade visual do IFPR. A marca está 

presente em praticamente todos os materiais 

e documentos emitidos pelo Instituto. É preci-

so padronizar o uso, de acordo com o estabe-

lecido no manual de uso da marca, organizado 

pela Setec/MEC. Além disso, a Comunicação 

faz a diagramação e adequação dos documen-

4.1 COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA

Para a apresentar as ações realizadas 

pela Coordenação de Comunicação e Eventos 

no ano de 2011 iremos dividir as atividades 

naquelas que tem foco prioritário na comuni-

cação externa, visando o relacionamento com 

a sociedade e aquelas que priorizam a comu-

nicação interna, ou seja, o diálogo com a co-

munidade acadêmica. 

Ações de comunicação interna desen-

volvidas pela Coordenação de Comunicação e 

Eventos:

• Planejamento, produção e distri-

buição do GIRO IFPR (boletim de elevador).

O Giro IFPR é uma maneira prática e 

rápida de comunicar assuntos de relevância 

para os servidores/alunos que não sejam so-

mente de cunho institucional. Prioritariamen-

te é composto por três editorias: Por aqui, 

Você sabia e Dica Cultural. A periodicidade é 

semanal. Os boletins estão sendo afi xados em 

frente às portas dos elevadores e em locais de 

intensa circulação nos três andares do prédio 

ocupado pela Reitoria/IFPR. 

• Planejamento, produção e distri-

buição do Informativo Virtual

A Coordenação de Comunicação e 

Eventos envia, semanalmente, um informativo 



Relatório de Auto-avaliação do IFPR 59

tos produzidos por outros setores do Instituto, 

com intuito de padronizar a formatação.

• Envio de correios eletrônicos para 

divulgação de informações da Reitoria, 

Pró-Reitorias e Departamentos

Devido a política de segurança da in-

formação, apenas a Coordenação de Comu-

nicação e Eventos está autorizada a enviar 

e-mails automaticamente para todos os co-

laboradores. Por isso, o envio de informações 

institucionais, destinadas ao bom andamento 

da comunicação administrativa e interna do 

IFPR é de responsabilidade da Comunicação. 

Editais, documentos institucionais e demais 

informações úteis para todos os servidores 

são encaminhadas de forma direta e objetiva.

• Clipping eletrônico para gestores

A Comunicação realiza uma pesquisa 

em todos os veículos de divulgação que dis-

ponibilizam seus conteúdos na Internet no in-

tuito de acompanhar os resultados das ações 

de Assessoria de Imprensa, assim como infor-

mar aos gestores de fatos/notícias de temas 

pertinentes ao IFPR. 

• Cartões para datas comemorativas

Dia do Servidor Público; Dia Interna-

cional da Mulher; Semana da Pátria, Dia do 

Aluno, Dia do Professor... São inúmeras datas 

ao longo do ano que precisam ser destacadas 

pela Instituição. A Comunicação, junto com o 

Gabinete da Reitoria, defi ne quais são as da-

tas mais relevantes, as mensagens da gestão e 

realiza a produção e distribuição para lembrar 

os dias mais importantes para a comunidade 

acadêmica. 

Ações visando a comunicação exter-

na:

• Atualização noticiosa do site / ge-

renciamento do site cobertura de eventos

Trabalho realizando diariamente pela 

equipe da Coordenação de Comunicação e 

Eventos, com cobertura (acompanhamento) 

ou registro fotográfi co dos fatos; ou gerencia-

mento da Rede de Comunicadores (contatos 

junto aos câmpus) para que se obtenham as 

informações necessárias gerando as notícias.

• Planejamento e inserção do IFPR 

nas Redes Sociais

Uma instituição pública precisa ofere-

cer diversos canais de relacionamento com a 

sociedade. Atualmente, as redes sociais repre-

sentam ferramentas privilegiadas para esse 

tipo de contato. Como instituição do século 

XXI, o IFPR precisa estar presente e atuante 

nas redes sociais, até mesmo porque os seus 

alunos, invariavelmente, já estão. Atualmente 

o IFPR está presente no Facebook e no Twit-

ter. As notícias publicadas no site estão sendo 

replicadas automaticamente no Twitter. A ali-

mentação do facebook também acompanha a 

atualização das notícias. Evidentemente, esta 

inserção é capaz de potencializar, exponen-

cialmente, as ações, projetos e objetivos ins-

titucionais. 

• Assessoria de Imprensa e gestão de 

crise

A Comunicação do IFPR tem como 

princípio o bom relacionamento com a im-

prensa, o que envolve transparência, cor-

dialidade e efi ciência. Responder a todas as 
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solicitações de entrevistas e informações é 

obrigação fundamental da Instituição e dos 

gestores. A resposta deve ser ágil e estar em 

sintonia com a missão, visão e valores institu-

cionais. Para facilitar o relacionamento com 

a mídia, a Coordenação de Comunicação e 

Eventos mantêm um mailling com veículos 

jornalísticos das 14 cidades onde há câmpus. 

Além disso, os profi ssionais da Comunicação 

estão à disposição para atender os jornalis-

tas a qualquer horário. Para evitar prejuízos a 

imagem institucional do IFPR, em caso de as-

suntos polêmicos ou em situações adversas, 

a Coordenação de Comunicação realiza um 

plano operacional para gerir a crise, evitando 

maiores danos e priorizando os princípios que 

norteiam uma comunicação pública voltada 

para os preceitos éticos. A Comunicação atua 

de forma ativa, não só atendendo às solicita-

ções da imprensa, mas sugerindo pautas que 

coloquem em evidência a instituição e os ser-

viços prestados. 

• Campanha para divulgação da Mos-

tra de Cursos, vinculada com o Projeto de 

Divulgação

A campanha de divulgação da Mostra 

de Cursos de todos os câmpus foi planejada, 

elaborada e conduzida (gestão) pela equipe 

da Coordenação de Comunicação e Eventos. 

Destaque para o hotsite produzido especifi ca-

mente para o evento com informações e fotos 

sobre a mostra realizada nas 14 unidades do 

IFPR.

• Campanha para divulgação do Pro-

cesso Seletivo

A campanha para divulgação do Pro-

cesso Seletivo (materiais de divulgação e 

ações de relacionamento com a imprensa) foi 

realizada pela Coordenação de Comunicação 

e Eventos. 

• Campanha para divulgação do Pro-

cesso Seletivo para Cursos Superiores (Sisu 

e próprio do IFPR)

O site www.ifpr.edu.br/graduacao foi 

desenvolvido pela Comunicação especifi ca-

mente para os candidatos ao processo seleti-

vo do Ensino Superior. Foi de responsabilidade 

da equipe da Comunicação o planejamento, 

elaboração e alimentação do veículo. 

• Planejamento e organização de even-

tos do Gabinete do Reitor do IFPR e colabora-

ção em eventos dos outros câmpus do Insti-

tuto, como sugestão de público-alvo para os 

eventos que serão realizados, proposta de tex-

to para redação e envio de convites, proposta 

de roteiro para o evento, check-list para estru-

turação do espaço, etc.

• Padronização do protocolo das sole-

nidades de formatura, com a elaboração do 

Manual de Formaturas do IFPR.

Em relação as estratégias, recursos e 

qualidade da comunicação interna e externa 

empreendida no Instituto Federal do Paraná 

cabe apontar alguns fatores que interferem 

em seu direcionamento e qualidade:

A instituição ainda não assumiu a co-

municação como uma atividade estratégica 

para seu funcionamento e gestão. As unida-

des e setores a avaliam como uma ação iso-

lada e não como parte de todos os processos 
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institucionais.  

É evidente a ausência de recursos 

materiais para uma mais efi ciente atuação da 

equipe. 

Em diversos momentos o foco do se-

tor está em procedimentos burocráticos e ad-

ministrativos ao invés da atividade fi m da Co-

ordenação de Comunicação e Eventos. 

Ausência da participação do setor em 

esferas de tomada de decisão como reuniões 

e eventos da gestão em que esta presença 

se faz importante e necessária para tornar as 

atividades da Coordenação mais pró-ativas e 

estratégicas.

A imagem pública da instituição nos 

meios de comunicação social está sendo cons-

truída por meio de um relacionamento ético 

e transparente com a imprensa, privilegiando 

um atendimento atencioso para todas as de-

mandas dos veículos de comunicação. 

A Coordenação de Comunicação pri-

vilegia responder de forma rápida as dúvidas 

dos jornalistas, indicando fontes preparadas 

para representar o IFPR. Sempre que necessá-

rio, dossiês e materiais de apoio são prepara-

dos para subsidiar as fontes com informações 

atualizadas e pertinentes para a comunicação 

com a sociedade. 

A equipe também seleciona com rigor 

as pautas encaminhadas pela imprensa, visan-

do que apenas aquelas com interesse público 

cheguem as redações, criando uma relação de 

credibilidade com os profi ssionais da comu-

nicação. O site também é mantido constan-

temente atualizado com informações que se-

jam prioritariamente importantes ao público 

externo, este crivo visa a construção de uma 

imagem institucional do IFPR calcada em seus 

princípios de valorização do ensino, da pes-

quisa e extensão, em consonância com suas 

missão, visão e valores. A postura e conduta da 

Coordenação de Comunicação também prima 

pela construção de uma imagem institucional 

do IFPR e não pela personalização. 

O relacionamento com a imprensa 

não se restringe ao envio de releases por cor-

reio eletrônico, atendimento telefônico ou 

presencial – acompanhamento de matérias, 

mas  também consiste em visitas às redações 

em momentos essenciais para a consolidação 

da imagem do IFPR como na divulgação do 

Processo Seletivo anual. 

4.2 - OUVIDORIA

Com o objetivo de disponibilizar mais 

um canal de comunicação entre a reitoria, ser-

vidores, acadêmicos e a comunidade externa, 

o Instituto Federal do Paraná (IFPR) reorga-

nizou a Ouvidoria. As informações coletadas 

pela área fazem parte de uma ampla rede que 

a instituição implantou com a perspectiva de 

fomentar dados, que contribuirão para a pro-

dução de métodos e processos  visando aper-

feiçoar a gestão do IFPR.

A Ouvidoria é um órgão de assesso-

ramento administrativo e pedagógico dire-

tamente ligado a reitoria, no que concerne 

à comunicação, sendo o canal das opiniões, 

visando promover e garantir os direitos dos 

cidadãos, concretizando os princípios da éti-
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ca, efi ciência e da transparência nas relações 

com a comunidade interna e externa, pois 

bem sabemos que é através do acolhimento 

e encaminhamento dessas manifestações e 

reivindicações é que poderemos aperfeiçoar e 

dinamizar as ações institucionais.

 Este órgão da administração executi-

va está cada vez mais presente no cotidiano, 

tanto nas organizações públicas como priva-

das, atuando como o representante dos usu-

ários dos serviços públicos. É um canal aber-

to entre o cidadão e os órgãos públicos que 

primam pela democracia, compromisso com a 

ética e respeito por toda a comunidade.

 Na realização de seu trabalho, o ouvi-

dor se apresenta como um “crítico interno” ao 

ter acesso aos problemas do cotidiano institu-

cional, a partir das demandas que lhes são en-

caminhadas propõe soluções, contando com 

o envolvimento dos setores do IFPR como 

parceiros que tem corresponsabilidade no en-

caminhamento de respostas às manifestações 

que chegam à Ouvidoria

 A Ouvidoria está à disposição de todos 

aqueles que queiram realizar suas manifesta-

ções:, consultas; críticas; denúncias; elogios e 

sugestões, entre outras, que podem ser rece-

bidas pessoalmente (Rua João Negrão, 1285 – 

Rebouças. Curitiba. Paraná - CEP: 80230-150), 

pelo telefone (41) 35957619, mensagem ele-

trônica para ouvidoria@ifpr.edu.br , ou por 

carta. Também será possível agendar uma 

conversa com o Ouvidor.

 Na página da Ouvidoria, no site do 

IFPR, www.ifpr.edu.br/ouvidoria, os interessa-

dos têm acesso a um formulário, que ao ser 

preenchido e enviado poderá servir como um 

canal e verifi cação dos procedimentos que se-

rão tomados quanto ao encaminhamento das 

manifestações recebidas por meio eletrônico.

 Todo e qualquer cidadão é um usuário 

em potencial desta Ouvidoria, entretanto, esta 

não tem qualquer ingerência nas decisões dos 

gestores, mesmo porque não cabe à mesma o 

poder de  decisão. A Ouvidoria busca estabe-

lecer um fórum de comunicação que viabilize 

sempre a oitiva e a interpretação das deman-

das recebidas. Ela deve exercer a “magistratura 

da persuasão” e ser um espaço acolhedor, de 

compreensão, de valorização do ser humano, 

buscando construir pontes para o diálogo per-

manente com a comunidade.

 Todas as manifestações devem conter 

os seguintes dados:

1. Identifi cação do manifestante;

2. Meios disponíveis para contato (fone, 

fax, e-mail);

3. Tipo de manifestação: consulta, críti-

ca, denúncia, elogio ou sugestão.

4. Manifestação.

Não serão aceitas manifestações anô-

nimas conforme previsto na Constituição Fe-

deral de 1988. (CF/88, art. 5º, inciso IV),  entre-

tanto será garantido o sigilo quanto à autoria 

da manifestação, quando expressamente soli-

citado ou quando tal providência se fi zer ne-

cessária.

 

4.2.1 - Objetivos da Ouvidoria:

• Defender de forma intransigente os 
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direitos do cidadão;

• Atuar no pós-atendimento, na media-

ção de confl itos entre o cidadão e a instituição, 

procurando personalizar o atendimento ao 

demandante;

• Avaliar a procedência das solicitações, 

encaminhando-as aos setores competentes 

para a devida apreciação e resposta;

• Acompanhar as providências adota-

das e cobrar soluções;

• Dar o devido retorno ao interessado 

de forma ágil e desburocratizada;

• Auxiliar a instituição no exercício da 

autocrítica e da refl exão;

• Mapear e localizar eventuais falhas 

nos procedimentos da instituição;

• Propor a adoção de providências ou 

medidas para soluções de problemas, quando 

necessário;

• Interpretar as demandas de forma sis-

têmica, inferindo eventuais oportunidades de 

melhoria dos serviços e, a partir daí, sugerir 

mudanças.

Em seu papel como mediador de con-

fl itos reais e potenciais, do Ouvidor exige-se 

além de uma postura altamente ética no trato 

de questões de terceiros, uma atenção espe-

cial a alguns princípios e regras de comporta-

mento, que norteiam a gestão pública brasi-

leira, destacando-se:

• Dar transparência aos procedimentos 

administrativos e gerenciais;

• Dar agilidade ao atendimento às de-

mandas;

• Manter o sigilo das informações e fa-

tos;

• Tratar com isenção as demandas;

• Fazer uso de informações e documen-

tos existentes

• Tratamento equânime às partes.

 

4.2.2 - Atendimentos da 

Ouvidoria em 2011

A Ouvidoria Geral do IFPR leva ao seu 

conhecimento um breve relato e levantamen-

to estatístico relativos às manifestações rece-

bidas por este órgão de assessoramento da 

reitoria do IFPR.
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Número de manifestações recebidas:

• 1217 (100%) 
Quadro 11 - Manifestações recebidas pela ouvidoria em 2011

UNIDADE MANIFESTAÇÃO Procura
Vizivali Ressarcimento, Solicitação de Documentos, Queixas. 39,44%

EAD

Atendimento aos Pólos de apoio presencial;
Agilização na emissão de Certifi cações, históricos e diplomas;

Registros dos cursos técnicos nos respectivos conselhos de classe;
Melhoria no processo seletivo para discentes;

Melhoria nos processos de seleção de tutores em convênios;
Cumprir as determinações legais relativas à ocupação 

simultânea de vagas em cursos da rede federal;
Gravações de tele-aulas, Atendimento Online ,Material para aulas;

Senhas de acesso.

24,16%

Palmas Diplomas, laboratórios, cursos de Direito, Engenharia, 
Educação Física e Enfermagem 6,16 %

Todas as 
Unidades

Consultas sobre disponibilidade de Cursos, Concurso, 
Unidades adminstrativas, Atendimentos, 5,59 %

Concursos 
Públicos

Informações sobre concursos para servidores, queixas 
relativas aos concurso que se realizam. 4,03 %

ENEM Informações sobre certifi cação, locais e documentos pedidos. 3,94%
Teste Seletivo Solicitação de informações sobre datas, locais, inscrições e regulamentos 3,12 %

Câmpus 
Curitiba

Aulas, Cursos, Atendimento, Biblioteca, Laboratórios, 
professores, processo pedagógico, estruturação 2,88 %

UNIUV Federalização em União da Vitória 2,05 %

Denúncia Formalização sobre cursos e ações em Palmas, Tutoria EAD, 
Paranaguá, Curitiba, Jacarezinho., Infraestrutura dos câmpus 1,89 %

Transferências Solicitação de procedimentos e informações 1,40 %
Umuarama Cursos de Agroecologia – processo seletivo, infraestrutura 1,40 %

Londrina Cursos e atendimento por técnicos administrativos 1,23 %
EAD Informações sobre as Especializações 0,99 %

Elogios Desempenho da Reitoria, Foz, Motoristas, Professores. 0,82 %

Sugestões Solicitação de criação de novos cursos para Foz, 
Jacarezinho, Curitiba, Palmas, Londrina, Paranavaí, 0,74 %

SISU Processo de seleção em Palmas e Curitiba – críticas e sugestões 0,16 %
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5. POLÍTICAS DE PESSOAL E 

PLANOS DE CARREIRAS

5.1 – DADOS E INDICADORES RELATIVOS 

AO CORPO DOCENTE – BTT

Número de docentes por campus e 

total, com suas respectivas escolaridades e re-

gime de trabalho atualizados até 31/01/2012

Ver Anexo I -  Cargo/Escolaridade/Jor-

nada de trabalho, por Câmpus.

5.1.1- Critérios de ingresso na instituição 

e de progressão na carreira.

a) Critérios de ingresso na institui-

ção:

 Estão embasados no Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos Civis da União, 

Autarquias e das Fundações Públicas Federais 

em conformidade com a Lei nº 8.112/1990, no 

Decreto n° 6.944/2009, na Lei n° 11.784/2008 e 

na Resolução n° 003/2009-Conselho Superior/

IFPR.

Conforme  Artigo 113, § 2 º, da Lei 

11.784/2008 os critérios são os seguintes:

• Professor do Ensino Básico, Técnico 

e Tecnológico: possuir habilitação específi ca 

obtida em licenciatura plena ou habilitação 

legal equivalente;

• Professor Titular do Ensino Básico, Téc-

nico e Tecnológico: ser detentor do título de 

doutor ou de Livre-Docente.

Para ambas situações exigi-se a apro-

vação em concurso público federal.

b) Critérios de progressão na carrei-

ra:

Estão embasados na Lei n° 11.784/2008, 

na Resolução n° 005/2009-Conselho Superior/

IFPR,  na Resolução n° 027/2010 - Conselho Su-

perior/IFPR e Resolução nº 15/2011 - Conselho 

Superior/IFPR.

Conforme Artigo 120 e seu parágrafo 

1º da  Lei 11.784/2008 os critérios são:

Progressão funcional, exclusivamente, 

por titulação e desempenho acadêmico, nos 

termos do regulamento.

A progressão mencionada acima será 

feita após o cumprimento, pelo professor, do 

interstício  de 18 (dezoito) meses de efetivo 

exercício no nível respectivo.

 

5.1.2 – Políticas de capacitação

Em fase fi nal de elaboração e poste-

rior consulta interna à Comunidade do IFPR, 

e após, aprovação pelo CONSUP,  a minuta de 

Resolução do Plano de Capacitação dos Ser-

vidores do IFPR, contempla as demandas de 

capacitação levantadas em todos os Câmpus 

do Instituto em 2011, no sentido de suprir as 

expectativas de desenvolvimento pessoal e 
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profi ssional dos servidores e qualifi cação do 

serviço prestado pelo IFPR.

Paralelo a esta proposta, ações pontu-

ais de capacitação são desenvolvidas pela DI-

DEP em parceria com as demais Pró Reitorias e 

Câmpus bem como com os Facilitadores/Ins-

trutores disponíveis, para promoção de cur-

sos  aos servidores, enquanto não possuímos 

o instrumento ofi cial aprovado pelo Conselho 

Superior. Previsão de aprovação: 1º semestre 

de 2012.

5.1.3 - Avaliações de desempenho

As políticas de avaliação de desem-

penho estão regulamentadas nas Resoluções 

n° 027/2010 e 015/2011 - Conselho Superior/

IFPR, para os docentes que se encontram no 

período de Estágio Probatório e na Resolução 

nº 005/2009 para os demais.

5.2 - DADOS E INDICADORES RELATIVOS 

AO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Número de técnicos administrativos 

por câmpus e total, com suas respectivas es-

colaridades.

 Ver Anexo I -  Cargo/Escolaridade/Jor-

nada de trabalho, por câmpus.

 

5.2.1- Critérios de ingresso na instituição 

e de progressão na carreira

a) Critérios de ingresso na institui-

ção:

Estão embasados no Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos Civis da União, 

Autarquias e das Fundações Públicas Federais 

em conformidade com a Lei nº 8.112/1990, no 

Decreto n° 6.944/2009 e na Lei n° 11.091/2005.

O ingresso nos cargos do plano de car-

reira far-se-á no padrão inicial do 1o (primeiro) 

nível de capacitação do respectivo nível de 

classifi cação, mediante concurso público de 

provas ou de provas e títulos, observadas a es-

colaridade e experiência estabelecidas na Lei 

nº 11.091/2005.

b) Critérios de progressão na carrei-

ra

Os critérios para progressão na carrei-

ra por mérito profi ssional estão regulamenta-

dos nas  Resoluções n°027/2010 e n°015/2011 

- Conselho Superior/IFPR, para os servidores 

em estágio probatório e  na Portarias nº 516/ 

REITOR, de 25 de outubro de 2010 e 623/REI-

TOR, de 26 de setembro de 2011, para os de-

mais servidores.   

Os critérios para progressão por 

capacitação estão embasados na Lei nº 

11.091/2005, conforme os Artigos 10 e 10-A, 

são os seguintes: 

• O desenvolvimento do servidor na 

carreira dar-se-á, exclusivamente, pela mu-

dança de nível de capacitação e de padrão de 

vencimento mediante, respectivamente, Pro-

gressão por Capacitação Profi ssional ou Pro-

gressão por Mérito Profi ssional.

• A Progressão por Capacitação Profi s-

sional é a mudança de nível de capacitação, no 

mesmo cargo e nível de classifi cação, decor-

rente da obtenção pelo servidor de certifi ca-

ção em Programa de Capacitação, compatível 

com o cargo ocupado, o ambiente organiza-
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cional e a carga horária mínima exigida, res-

peitado o interstício de 18 (dezoito) meses, 

nos termos da tabela constante  do Anexo III 

da lei acima mencionada.

• A Progressão por Mérito Profi ssional é 

a mudança para o padrão de vencimento ime-

diatamente subseqüente, a cada 18 (dezoito) 

meses de efetivo exercício, desde que o servi-

dor apresente resultado fi xado em programa 

de avaliação de desempenho, observado o 

respectivo nível de capacitação.

5.2.2 - Políticas de capacitação 

(Programas de Capacitação)

Em fase fi nal de elaboração e poste-

rior consulta interna à Comunidade do IFPR, 

e após, aprovação pelo CONSUP, a minuta de 

Resolução do Plano de Capacitação dos Ser-

vidores do IFPR, contempla as demandas de 

capacitação levantadas em todos os Câmpus 

do Instituto em 2011, no sentido de suprir as 

expectativas de desenvolvimento pessoal e 

profi ssional dos servidores e qualifi cação do 

serviço prestado pelo IFPR.

Em paralelo a esta proposta, ações 

pontuais de capacitação são desenvolvidas 

pela DIDEP em parceria com as demais Pró 

Reitorias e Câmpus bem como com os Facilita-

dores/Instrutores disponíveis, para promoção 

de cursos  aos servidores, enquanto não pos-

suímos o instrumento ofi cial aprovado pelo 

Conselho Superior. Previsão de aprovação: 1º 

semestre de 2012.

 

5.2.3 - Avaliações de desempenho

As avaliações de desempenho em es-

tágio probatório e mérito profi ssional estão 

regulamentadas nas  Resoluções n° 027/2010 

e 015/2011 - Conselho Superior/IFPR, para os 

servidores em estágio probatório.

A avaliação de desempenho por méri-

to profi ssional para os demais servidores é  re-

alizada com base nas Portarias nº 516/REITOR, 

de 25 de outubro de 2010 e 623/REITOR, de 

26 de setembro de 2011. Resolução específi -

ca para este tipo de avaliação está em fase de 

construção.

Todos os servidores do quadro efetivo 

do IFPR ingressos a partir de 01 de janeiro de 

2012, terão suas avaliações de desempenho 

em estágio probatório realizadas com base 

na Resolução nº 015/2011/REITOR e de mérito 

profi ssional sob o prisma da nova resolução 

da Portaria nº 623/REITOR-2011, até a edição 

e aprovação  da resolução.

 

5.3 – CLIMA ORGANIZACIONAL

As políticas de Pessoal e Planos de Car-

reiras norteadoras das ações das Instituições 

Federais de Ensino decorrem de instrumentos 

legais, especialmente as Leis  nº 11.091/2005 

e 11.784/2008 e os Decretos nº 5.707/2006 e 

5.825/2006, de conhecimento público.

Entretanto, há que se considerar as es-

pecifi cidades do IFPR ao analisar o contexto de 

implementação de tais políticas. O IFPR foi uma 

instituição criada a partir de um setor da UFPR, 

em 2008. Como tal, foi alvo de uma expansão 

sem parâmetros anteriores – em menos de dois 

anos passou de um setor para uma instituição 
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federal autônoma, com 14 câmpus distribuídos 

no âmbito do Estado do Paraná. O número de 

servidores inicial, inferior a 100 pessoas, foi mul-

tiplicado por 8 neste curto período de existên-

cia da instituição e ainda está sendo ampliado 

e consolidado. Até o momento, não contempla 

os indicadores estabelecidos. Trabalha-se com 

a expectativa de atingir o número básico de 

servidores no período de 3 anos a partir da im-

plantação de cada nova unidade.

Este contexto específi co do IFPR ca-

racteriza-se por dimensões muito favoráveis 

e outras que merecem atenção por evidenciar 

potenciais instabilidades e vulnerabilidades.

Entre os aspectos favoráveis, que in-

fl uenciam positivamente o clima, está a espe-

rança decorrente da implementação de uma 

nova instituição e uma abordagem de  política 

de educação pública mais inclusiva e próxima 

dos arranjos locais. Um elemento, particular-

mente agregador, parece estar calcado no fato 

de que, a grande maioria dos servidores teve 

a possibilidade de escolher fazer parte deste 

movimento de construção de uma nova insti-

tuição e partilhar a expectativa de construção 

“do novo” - um processo de mudança implícito 

em cada processo ou procedimento instituído.

As instabilidades e fragilidades se nu-

trem desta mesma condição – a falta de uma 

base segura, sólida e estabelecida de proce-

dimentos e estrutura organizacional para se 

ancorar, e muitas frentes de trabalho conco-

mitantes para serem conduzidas simultanea-

mente por um número ainda reduzido de pes-

soas. O processo de criação e implantação do 

IFPR, provavelmente planejado em outras ins-

tâncias superiores, ainda necessita internaliza-

ção/apropriação e detalhamentos pertinentes 

às realidades concretas específi cas, por muitos 

daqueles que compõem a força de trabalho da 

instituição.

É imprescindível este pequeno recorte 

do contexto do IFPR para estabelecer uma au-

toavaliação de clima organizacional. Antecede 

qualquer ponderação a respeito, registrar que 

esta avaliação não se encontra sistematizada 

em parâmetros formais. O que se descreve 

aqui foi baseado em percepções decorrentes 

da escuta em distintas instâncias institucio-

nais, e, como tal deve ser tomado, como pro-

visório e “indicativo” para fundamentar futuros 

procedimentos institucionais sistematizados 

com esta fi nalidade.

O clima organizacional é variável e so-

fre múltiplas determinações que infl uenciam 

no engajamento das competências individu-

ais aos propósitos e competências institucio-

nais, tem implicações na satisfação com o tra-

balho e a organização, no desempenho, nos 

padrões de interação em grupos e comporta-

mentos de afastamento.

O clima é mais efêmero, mais permeá-

vel a modifi cações que a cultura institucional. 

Seu diagnóstico contribui para conhecer e en-

tender o comportamento dos servidores.

Vale resgatar os fatores que infl uen-

ciam no Clima Organizacional em instituição 

de educação superior, citados nas pesquisas 

relacionadas ao tema (SILVA, 2003 e RIZZATTI 

& RIZZATTI, 2004). São eles:



Relatório de Auto-avaliação do IFPR 69

• Imagem Institucional: representa a 

combinação de um conjunto, mais ou menos 

abrangente, de percepções e sentimentos so-

bre as diferentes variáveis que compõem a or-

ganização junto às pessoas. 

• Política de Recursos Humanos: manei-

ra ou forma com que a instituição pretende 

lidar com seus membros e, por intermédio de-

les, alcançar os objetivos individuais e institu-

cionais. 

• Sistema de Assistência e Benefícios:  

um conjunto de benefícios e incentivos que 

tem por objetivo manter a força de trabalho 

dentro de um nível satisfatório de moral e pro-

dutividade, comprometimento, dedicação e 

esforço funcional. 

• Estrutura Organizacional: modo como 

as atividades da instituição são divididas, or-

ganizadas e coordenadas, onde o poder é 

exercido, são tomadas as decisões e executa-

das as atividades da organização. 

• Organização e Condições de Trabalho: 

adequação do ambiente de trabalho nos as-

pectos físicos e de organização no trabalho. 

• Relacionamento Interpessoal: manei-

ra como se processa a interação entre as pes-

soas dentro da organização e o relacionamen-

to existente entre os diversos segmentos que 

compõem a comunidade educacional.

• Comportamento das chefi as: verifi ca 

a percepção dos servidores em relação à for-

ma como os ocupantes de cargos de chefi a 

desempenham suas funções, bem como o seu 

estilo de comando em relação aos subordina-

dos.

• Satisfação Pessoal: refere-se à satis-

fação dos servidores em relação ao tipo de 

trabalho que executam, à motivação para a 

sua execução e às expectativas quanto ao re-

conhecimento que a organização lhe retribui, 

com relação às tarefas e ao relacionamento 

com os colegas e os usuários.

• Planejamento Institucional: processo 

pelo qual são estabelecidos os elos entre os 

meios e fi ns de uma organização. 

• Processo decisório: mecanismos por 

meio dos quais são escolhidas algumas dentre 

as diversas alternativas de conduta, nos dife-

rentes processos organizacionais, resultando 

em maior racionalidade e em orientação das 

ações da organização.

• Autonomia: signifi ca que uma deter-

minada instituição de educação detém a pos-

se e os subsídios necessários para atingir seus 

princípios e fi nalidades.

• Avaliação Institucional: instrumentos 

de gestão necessários para se mensurar os es-

forços da organização, sua qualidade, sua ex-

celência, utilidade e relevância.

Posto desta forma, percebe-se cla-

ramente que a pesquisa de clima extrapola 

as políticas de Gestão de Pessoas e não está 

atrelada apenas à avaliação das condições 

concretas. A pesquisa de clima organizacional 

concentra-se nas “percepções e nos sentimen-

tos dos servidores e suas suposições – muitas 

vezes baseadas em vivências anteriores, nem 

sempre homólogas. Nem sempre os senti-

mentos e percepções são ancorados na racio-

nalidade, nem sempre detém as informações 
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necessárias dos contextos e suas implicações, 

daí a grande importância da comunicação ins-

titucional.

Este breve recorte, evidencia parte da 

abrangência e complexidade  da análise do 

clima organizacional, que, acrescida da inexis-

tência de um diagnóstico específi co, determi-

na a parcialidade da autoavaliação deste mo-

mento. Por outro lado, focar esta temática nos 

proporciona contornos de análise, conforme 

estabelecemos a seguir.        

No ano de 2009, o IFPR trabalhou seus 

principais instrumentos norteadores e apoiou-

-se substancialmente na estrutura existente 

da UFPR. Em 2010, buscou instalar as novas 

bases de sua estrutura física e operacional. Em 

2011, buscou analisar os impactos deste per-

curso,  reconfi gurou seu organograma e vários 

instrumentos norteadores e suas formas de 

planejamento tático, reconheceu a necessi-

dade de olhar para a cultura institucional que 

se fundava buscando características próprias, 

além de restabelecer com o corpo de servido-

res, então bastante  ampliado e reconfi gurado, 

novos diálogos.

Em 2011 foi implementado o processo 

de consulta interna, antecedendo a discussão 

de propostas de Resoluções e Instruções In-

ternas nos Conselhos Superiores. A consulta 

interna oportuniza a participação de maior 

número de servidores das diversas áreas, com 

diferentes perspectivas de análise. Reconhece 

os servidores como atores dos processos ins-

titucionais.

A imagem institucional do IFPR, conta 

com um material produzido para toda a rede 

de institutos federais que expressa uma ima-

gem visual interessante, porém ainda não está 

assimilada pela população uma representação 

do IFPR que caracterize suas práticas e corres-

ponda aos pontos essenciais de sua missão 

junto à sociedade.

A política de gestão de pessoas está 

sendo pensada ao mesmo tempo em que é 

atuada, face às circunstâncias institucionais. O 

Fórum de Gestão de Pessoas dos Institutos Fe-

derais – FORGEP, levando em conta os desafi os 

da implantação da Rede de Institutos Federais, 

têm realizado reuniões periódicas em que são 

realizadas trocas de experiências e são cons-

truídas sugestões de propostas norteadoras 

de práticas neste campo, submetidas poste-

riormente, às condições locais.

A PROGEPE tem colocado seus me-

lhores esforços em garantir todos os benefí-

cios legais aos servidores. Estes muitas vezes 

dependem de convênios e parcerias com ou-

tras instituições, pressupõem procedimentos 

legais e custos que precisam ser estabeleci-

dos e incorporados institucionalmente, o que 

demanda um tempo maior. Exemplifi cando, 

em 2011 foi implementado o convênio com o 

SIASS  - Sistema de Atenção à Saúde do Ser-

vidor (convênio fi rmado entre IFPR, UFPR e 

UTFPR).

A percepção que se colhe dos comen-

tários dos servidores é bastante favorável à 

forma como a PROGEPE encaminha suas de-

mandas. Mas não há correspondência desta 

com a imagem institucional que o servidor ex-
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pressa em diferentes contextos e abordagens.

Sobre a organização e as condições de 

trabalho, pode-se afi rmar que existem discre-

pâncias entre as diversas realidades institucio-

nais – algumas têm instalações adequadas e 

pouca força de trabalho; outras carecem de es-

truturas física – instalações -  e de força de tra-

balho; vários outros aspectos afetam signifi ca-

tivamente as condições de trabalho, embora 

sejam característicos do processo de estrutu-

ração de uma instituição e de particularida-

des relativas às parcerias estabelecidas com 

as instâncias governamentais e locais neste 

processo. Desconhecemos a existência de um 

levantamento que sistematize a situação con-

creta de todas as unidades ou que contemple 

as percepções dos servidores a respeito deste 

tópico. Entretanto, nas avaliações de eventos 

de capacitação, são expostas ponderações so-

bre as difi culdades relativas às condições do 

ambiente físico de trabalho – temperatura,  

mobiliário, redes de comunicação, sistemas. 

Daí a importância do estabelecimento de cro-

nogramas de ação, proporcionando amplo co-

nhecimento dos mesmos – aspecto que vem 

sendo incentivado pela área de planejamento.

Planejamento institucional, processo 

decisório e autonomia podem ser analisados 

conjuntamente considerando-se que são mar-

cadas pelas circunstâncias do surgimento do 

IFPR e também pelo necessário entrosamento 

entre os protagonistas da instituição e o ex-

pressivo número de servidores, recentemente 

contratados, que manifestam potenciais  de 

conhecimento e inovação, nem sempre conci-

liáveis de maneira rápida e sem impacto nas 

relações de trabalho.

No comportamento das chefi as e no 

relacionamento interpessoal parecem revelar-

-se os pontos onde emergem sinais de todos 

os aspectos anteriormente referidos e que 

explicitam algo que devemos procurar en-

tender melhor, encaminhar, solucionar para 

contribuir no tratamento do clima e satisfa-

ção pessoal. Sem deixar de colocar o nosso 

compromisso com o estabelecimento de um 

programa de desenvolvimento pessoal e in-

terpessoal do servidor como oportunidade de 

alavancar aspectos como o autoconhecimen-

to, o desenvolvimento de habilidades relacio-

nais e gerenciais, a integração entre unidades, 

carreiras, programas institucionais.                                                                            

QUADRO DE SERVIDORES DO IFPR

Total Geral: 707

Docentes: 403

Docentes Substitutos: 22

Técnicos: 282
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Quadro 12 - Servidores Reitoria - Gabinete

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral
Docente

Dedicação exclusiva

Doutorado 1 1

Técnico administrativo
Ensino medio 4

16Ensino superior 11
Especialização superior 1

Quadro 13 - Servidores Reitoria

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva

Doutorado 1
4Mestrado 2

Especialização superior 1

Técnico administrativo
Ens. Fundam. Incompleto 1

5Ensino superior 3
Especialização superior 1

Quadro 14 - Servidores  Auditoria Interna

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Técnico administrativo Dedicação exclusiva Ensino superior 2 2

Quadro 15 - Servidores Dtic 

Cargo Regime De Trabalho Nível De Instrução
Totalização

Parcial Geral

Técnico Administrativo Dedicação Exclusiva
Ensino Medio 3

11Ensino Superior 5
Especialização Superior 3

Quadro 16 - Servidores PROAD

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Técnico administrativo Dedicação exclusiva

Ensino medio 5

28
Ensino superior 18

Especialização superior 4
Mestrado 1

Quadro 17 - Servidores  PROENS

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral
Docente

Dedicação exclusiva

Mestrado 1 1

Técnico administrativo
Ensino medio 1

12Ensino superior 10
Especialização superior 1

Quadro 18 - Servidores PROEPI

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Técnico administrativo Dedicação exclusiva
Doutorado 1

13Ensino superior 10
Ensino medio 2
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Quadro 19 - Servidores PROGEPE

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Técnico administrativo Dedicação exclusiva
Especialização superior 2

21Ensino superior 15
Ensino medio 4

Quadro 20 - Servidores PROPLAN

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Técnico administrativo Dedicação exclusiva
Ensino superior 5

7
Ensino medio 2

Quadro 21 - Servidores Ead

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente
Dedicação exclusiva

Doutorado 1

18
Especialização superior 3

Ensino superior
3

20 Horas 1

Dedicação exclusiva
Mestrado 10

Técnico administrativo
Ensino medio 1

4
Ensino superior 3

Quadro 22 - Servidores  Câmpus Assis Chateaubriand

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente Dedicação exclusiva

Doutorado 1

12
Ensino superior 1

Especialização superior 2
Mestrado 8

Docente substituto 40 Horas Ensino superior 1 1

Técnico administrativo Dedicação exclusiva
Ensino medio 3

7
Ensino superior 4

Quadro 23 - Servidores Câmpus Campo Largo 

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente
Dedicação exclusiva

Doutorado 3

18
Ensino superior 5

Especialização superior 3
Mestrado 7

Técnico administrativo
Ensino medio 5

10
Ensino superior 5
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Quadro 24 - Servidores Câmpus Curitiba

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docentes

Dedicação exclusiva Doutorado 15

118

20 Horas
Mestrado

1
Dedicação exclusiva 48

20 Horas
Especialização superior

2
Dedicação exclusiva 21

20 Horas
Ensino superior

6
40 Horas 2

Dedicação exclusiva 22
Dedicação exclusiva Ensino medio 1

Docente substituto
20 Horas

Ensino superior
2

11
40 Horas 9

Técnicos administrativos Dedicação exclusiva

Ensino fundamental 1

32
Ensino medio 13

Ensino superior 17
Especialização superior 1

Quadro 25 - Servidores Câmpus Foz do Iguaçu

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente Dedicação exclusiva

Doutorado 2

22
Ensino superior 5

Especialização superior 3
Mestrado 12

Docente substituto 20 Horas Ensino superior 1 1

Técnico administrativo Dedicação exclusiva
Ensino medio 4

14Ensino superior 9
Especialização superior 1

Quadro 26 - Servidores Câmpus Irati

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva

Ensino superior 2
11Especialização superior 4

Mestrado 5

Técnico administrativo
Ensino medio 2

4Ensino superior 1
Especialização superior 1
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Quadro 27 - Servidores Câmpus Ivaiporã

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva

Doutorado 1
9Especialização superior 4

Mestrado 4

Técnico administrativo
Ensino medio 1

6Ensino superior 4
Especialização  superior 1

Quadro 28 - Servidores Câmpus Jacarezinho

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva

Ensino superior 2
12Especialização superior 1

Mestrado 9

Técnico administrativo
Ensino medio 2

12Ensino superior 8
Especialização superior 2

Quadro 29 - Servidores Câmpus Londrina

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva Doutorado 5

24
40 Horas

Ensino superior
2

Dedicação exclusiva
2

Especialização superior 4
Mestrado  11

Docente substituto 40 Horas Ensino superior 2 2
Técnico administrativo Dedicação exclusiva Ensino superior 6 6

Quadro 30 - Servidores Câmpus Palmas

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva Doutorado 6

57
40 Horas

Ensino superior
3

Dedicação exclusiva

1
Especialização superior 14

Mestrado 33

Docente substituto
Ensino superior 1

3
Mestrado 2

Técnico administrativo
Ensino medio 3

17Ensino superior 13
Especialização superior 1
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Quadro 31 - Servidores Câmpus Paranaguá

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva Doutorado 11

44
40 Horas

Ensino superior
1

Dedicação exclusiva
9

Especialização superior 5
Mestrado 18

Docente substituto 40 Horas
Ensino superior 1

2
Mestrado 1

Técnico administrativo Dedicação exclusiva
Ensino medio 7

20
Ensino superior 13

Quadro 32 - Servidores Câmpus Paranavaí

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

40 Horas Ensino superior 1

16
Dedicação exclusiva

Doutorado 5
Especialização superior 1

Mestrado 9
Docente substituto 40 Horas Ensino superior 2 2

Técnico administrativo Dedicação exclusiva

Ensino medio 3

12
Ensino superior 6

Especialização superior 1
Mestrado 2

Quadro 33 - Servidores Câmpus Telêmaco Borba

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva

Doutorado 3

18
Mestrado 8

Especialização superior 4
Ensino superior 3

Técnico administrativo
Ensino medio 3

14Ensino superior 10
Especialização superior 1



Relatório de Auto-avaliação do IFPR 77

Quadro 34 - Servidores Câmpus Umuarama

Cargo Regime de trabalho Nível de instrução
Totalização

Parcial Geral

Docente

Dedicação exclusiva

Doutorado 3

18
Mestrado 8

Especialização superior 2
Ensino superior 5

Técnico administrativo

Ensino medio 2

9
Ensino superior 5

Especialização superior 1
Mestrado 1
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6. A ORGANIZAÇÃO E A 

GESTÃO DO IFPR

6.1 GESTÃO E PLANO DE METAS

O Instituto Federal do Paraná vem 

crescendo a cada dia, o que faz com que nos-

sas ações tenham que ser pensadas cada vez 

mais de forma criteriosa e detalhada. Com o 

intuito de conduzir nosso crescimento de for-

ma ordenada, baseados nos princípios da le-

galidade, da transparência, da economicidade 

entre outros, foi elaborado o “Planejamento 

Institucional 2011”, implantando com isso, a 

cultura do Planejamento no IFPR.

Durante o exercício de 2011 o Insti-

tuto Federal do Paraná utilizou o referido do-

cumento para execução da sua Gestão. O pla-

nejamento possibilita ao Instituto Federal do 

Paraná que cresçamos todos juntos, fazendo 

que haja o sentido de unidade na instituição. 

Cada servidor da nossa instituição é responsá-

vel pelo nosso crescimento, portanto, temos 

o dever de fazer cumprir o que foi planejado 

para o sucesso do IFPR.

Planejamento Institucional foi coorde-

nado pela Pró-reitoria de Planejamento, Orça-

mento e Finanças – PROPLAN e contou com a 

contribuição de todos os gestores do Instituto 

Federal do Paraná, consequentemente foi rea-

lizado com a participação de todos os servido-

res do IFPR.

O planejamento de 2011 foi realizado 

com as seguintes etapas:

• II Seminário de Planejamento Institu-

cional do IFPR;

• Discussão com as comunidades de 

servidores docentes e técnico-administrativos 

(etapa que fi cou a cargo de cada dirigente de 

Pró-reitoria e Campus);

• Reuniões da PROPLAN com cada pró-

-reitoria e campi, para apresentação das de-

mandas da unidade;

• Consolidação das demandas;

• Avaliação pelo Colégio de Dirigentes;

• Aprovação pelo Conselho Superior.

O Planejamento 2011 apresentava 

detalhadamente todas as ações que seriam 

necessárias para a consolidação de nossa ins-

tituição com qualidade, solidez e principal-

mente com respeito para com a sociedade na-

quele ano. Também apresentava anexos que 

contemplavam a aplicação dos recursos or-

çamentários e fi nanceiros a serem aportados 

para consecução das atividades planejadas.

Durante o ano de 2011 a Pró-Reitoria 

de Planejamento e Desenvolvimento Institu-

cional realizou análises e estudos dos valores 

destinados a execução orçamentária das uni-

dades, detalhadas no documento Planejamen-
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to Institucional 2011 para a manutenção da 

IFE visando a apresentação de um ajuste dos 

limites de execução orçamentária na catego-

ria econômica – despesas correntes, para to-

das as unidades do IFPR (Decorrente da publi-

cação do Decreto Presidencial n.º 7.445/2011 

de 01º de março de 2011 que dispõe sobre a 

Programação Orçamentária e Financeira, onde 

contingenciou 10% do orçamento de custeio 

do IFPR);

Também foi apresentada uma nova 

proposta dos limites de deslocamento para 

cada unidade do IFPR no decorrer do exercício 

de 2011(Decorrente da publicação do Decreto 

Presidencial n.º 7.446/2011 de 01º de março 

de 2011. 

Com o desenvolvimento das ativida-

des relacionadas no Planejamento Institucio-

nal 2011 e ao acompanhamento da execução, 

pudemos direcionar os esforços da força de 

trabalho do Instituto Federal do Paraná, evi-

tando problemas comuns ao cotidiano sem 

planejamento

O ano de 2011 foi marcado por um pe-

ríodo de transição na gestão e consulta para 

o cargo de Reitor que resultou no processo 

de eleição, realizado pela Comissão Eleitoral 

Central e Comissões Eleitorais dos Câmpus. 

Com isto, houve a apresentação da Proposta 

de Reestruturação Administrativa bem como 

a Sustação de Processos por conta da Reestru-

turação (Regimento Geral e outros)

A realização da eleição para represen-

tantes Docentes, Técnicos Administrativos, 

Discentes e Sociedade Civil no Conselho Su-

perior do IFPR foi outro processo realizado no 

exercício de 2011, no qual também foi adota-

da a Consulta Interna, uma ferramenta de ges-

tão que tem o objetivo de possibilitar a par-

ticipação da comunidade interna em relação 

às decisões administrativas que infl uenciam o 

desenvolvimento da Instituição.

O Relatório de Gestão 2011, que trata 

da apreciação das contas e das ações do exer-

cício fi nanceiro 2011, elaborado com informa-

ções  das diversas áreas competentes dentro 

do IFPR e consolidado pela Pró -reitoria de Pla-

nejamento e Desenvolvimento Institucional – 

PROPLAN, retrata a execução dos programas 

de governo e das ações orçamentárias, con-

templam os indicadores institucionais, extra-

ídos do SISTEC, as informações referente ao 

quadro de recursos humanos, o resumo dos 

convênios, contratos de repasse, termos de 

cooperação, termos de compromissos e  ou-

tros acordos, demonstra um panorama dos 

imóveis, dos servidores e as providências ado-

tadas pelos setores competentes para aten-

der as deliberações exaradas em acórdãos do 

TCU,em relatórios de auditoria do órgão de 

controle interno CGU e recomendações da 

unidade de controle interno do IFPR.

6.1.1 Expansão com qualidade das 

atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão

a) Unifi cação dos acervos da instituição, 

oferecendo uma série de benefícios à comuni-

dade acadêmica e modernizando a gestão do 

Sistema de Bibliotecas do IFPR (Sibi-IFPR), com 

implantação do Sistema Integrado de Biblio-
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tecas Pergamum.

b) Certifi cador de conclusão e declara-

ção de profi ciência em componentes curri-

culares do Ensino Médio com base no Exame 

Nacional de Ensino Médio (Enem).

c) Edital para Ocupação de Vagas Ocio-

sas em Cursos Técnicos e Cursos Superiores do 

IFPR para ingresso no segundo semestre de 

2011.

d) Apresentação de novos Projetos Pe-

dagógicos de Curso, em nível superior, para o 

ano letivo de 2012.

e) Resolução de Aprovação sobre a au-

torização de criação de Cursos e alteração de 

nomenclatura de cursos.

f) Resolução de Organização do traba-

lho Pedagógico do Ensino Médio e Ensino Su-

perior.

g) Realização bimestral de Encontros de 

Organização do Trabalho Pedagógico do IFPR.

h) Concessão de bolsas para o desenvol-

vimento das atividades por estudantes e ser-

vidores do IFPR no Programa de Pesquisa e no 

Programa de Extensão. Os programas têm por 

objetivo incentivar a participação dos estu-

dantes dos Cursos Técnicos e Cursos de gradu-

ação e dos servidores em atividades ligadas à 

pesquisa, inovação e extensão, fortalecendo o 

desenvolvimento dessas ações e contribuindo 

para a formação dos envolvidos. 

i) Programa de Bolsas de Iniciação Cien-

tífi ca.

6.1.2 Otimização e ampliação do 

quadro de pessoal, instalações 

físicas e equipamentos:

a) Ingresso de técnicos administrativos e 

professores no quadro de servidores de carrei-

ra da reitoria e dos diversos Câmpus do Insti-

tuto.

b) Concursos realizados para nomeação 

de professores e a respectiva distribuição por 

Câmpus.

c) Processos referentes à remoção e re-

distribuição de servidores.

6.1.3  Gestão de pessoas que 

contemple o desenvolvimento de 

competências, mobilidade,qualidade 

de vida e assistência estudantil: 

a) Resolução de Alteração do Art. 7º e 

12º da Resolução n.º 011/2009 da Assistência 

Estudantil.

b) Ampliação das inscrições para seleção 

dos alunos e dos projetos acadêmicos que se-

rão benefi ciados pelo Programa de Bolsas Aca-

dêmicas de Inclusão Social (PBIS). O programa 

tem o objetivo de oportunizar aos alunos que 

se encontram em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, por meio de remuneração 

fi nanceira, o incentivo à participação em pro-

postas acadêmicas que contribuam com a sua 

formação escolar.

6.1.4 Gestão sistêmica integrada, com 

qualidade, transparência e produtividade:

a) Aquisição de transferência de tecno-

logia por meio do sistema SIG-UFRN como 

principal ação. O IFPR, até então, não possuía 

sistema integrado de gestão.



Relatório de Auto-avaliação do IFPR 81

b) Implantação do sistema administrati-

vo e acadêmico integrado.

6.1.5 Interação com a sociedade: 

a)  Nova minuta de Resolução que trata 

do Estágio Probatório.

b)  Aprovação de Resolução Interna refe-

rente ao PRONATEC - Resolução FNDE/ Porta-

rias MEC/ SETEC.

c) Interação com a comunidade e marke-

ting institucional.

d) Convênios e captação de recursos.

e) Implantação de políticas voltadas a 

Projetos Sociais, Culturais e Artísticos.

6.1.6  Normatização Interna: 

O IFPR é regido pelo seu Estatuto, cuja 

última versão foi aprovada em reunião ordiná-

ria do Conselho Superior em 1º de setembro 

de 2011, através da Resolução 13/11 que apro-

va a Mudança e Consolida o Estatuto do IFPR, 

publicado  no site do IFPR. 

O Conselho Superior do IFPR é regula-

do pelo seu Regimento, também disponibili-

zado no site do IFPR.

A Secretaria de Órgãos Colegiados 

(SOC) coloca à disposição de todos as Reso-

luções aprovadas e deliberações dos órgãos 

superiores do Instituto Federal do Paraná no 

site do IFPR, página da Reitoria, na internet e 

no Boletim Interno de Serviço.

Considerando a necessidade da pa-

dronização de procedimentos e do estabele-

cimento de procedimentos de controle, tendo 

em vista as exigências legais ou regulamenta-

res em 2011 foram expedidas diversas Instru-

ções Internas de Procedimento (IIP’s) pelas Pró 

Reitorias do IFPR.

As IIP’s buscam estabelecer o fl uxo 

dos procedimentos a serem adotados em da-

das situações, objetivando a padronização na 

execução de atividades e rotinas de trabalho a 

serem observados pelas unidades que se su-

jeitam a estas rotinas.

Visando dar amplo conhecimento a 

comunidade interna, as IIP’s são publicadas no 

sítio eletrônico do IFPR, estando a disposição 

de todos os servidores que devem zelar pelo 

cumprimento das mesmas.

6.1.6.1 Implantação do PDTIC - Plano 

de Desenvolvimento de Tecnologia 

da Informação e Comunicação:

A elaboração do Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação 

– PDTIC, do Instituto Federal do Paraná, tem 

como objetivo orientar o planejamento e a 

execução das ações da Diretoria de Tecnologia 

da Informação e Comunicação – DTIC, de for-

ma alinhada às estratégias defi nidas no Plano 

Diretor Institucional – PDI.

A sua implementação se reveste de 

signifi cativo destaque à medida que possi-

bilita a institucionalização de um modelo de 

governança de tecnologia da informação, 

fundamentado em competências e processos 

devidamente ajustados ao modelo organiza-

cional, que garantam adequado suporte às fu-

turas ações demandadas pelos gestores.

Como regra, qualquer plano institu-
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cional tem como premissa fomentar a parti-

cipação do indivíduo como molde para cons-

trução do desejo coletivo. Para este primeiro 

PDTIC, esta premissa foi o direcionador dos 

trabalhos, cuja abrangência envolve o período 

2012-2013.

A sua elaboração permitiu que todas 

as unidades da Reitoria e também dos Câm-

pus, que fazem uso de qualquer tecnologia 

da informação e comunicação, expressassem 

suas necessidades e expectativas direta ou 

indiretamente, o que enriqueceu signifi cativa-

mente a elaboração deste plano.

Até a formatação fi nal do PDTIC do 

IFPR, foram necessárias algumas adequações 

ao processo operacional vigente que, resumi-

damente, podem ser vislumbrados em cinco 

passos distintos.

Como primeiro passo, em junho de 

2011 o Reitor do IFPR criou a Comissão Mul-

tidisciplinar de Avaliação das Tecnologias de 

Informação e Comunicação, com objetivo de 

realizar um diagnóstico da situação atual na 

área de TIC no IFPR, responder a uma série 

de questionamentos levantados pelo próprio 

Reitor, apontar possíveis soluções, e apresen-

tar recomendações. A comissão realizou um 

diagnóstico interno das soluções utilizadas, 

dos problemas e limites dessas soluções, das 

áreas que não estavam atendidas e das alter-

nativas possíveis encontradas no mercado, 

discutindo e sugerindo um caminho a seguir 

para cada uma das questões levantadas. O 

produto do trabalho dessa comissão foi ofi -

cializado através do documento denominado 

“Relatório Preliminar”.

Como passo seguinte  foi nomeado  

um novo diretor para assumir a Diretoria de 

Tecnologia da Informação e Comunicação 

- DTIC, ao qual coube propor e implantar o 

novo modelo técnico/administrativo, ajustado 

às demandas identifi cadas no referido Relató-

rio Preliminar, aproveitando as competências 

internas e ajustando a equipe de trabalho ao 

novo organograma da DTIC.

O terceiro passo foi a criação de dois 

comitês. O primeiro chamado de Comitê Di-

retivo de Tecnologia da Informação e Comu-

nicação - CDTIC, foi criado para dar suporte 

nas grandes questões que envolvem a TIC, e 

o segundo chamado de Comitê Gestor de Se-

gurança da Informação - CGSI com o objetivo 

de estabelecer políticas e regras, em relação à 

segurança da informação, à gestão das infor-

mações e à utilização da infra-estrutura tec-

nológica do IFPR. A criação dos dois comitês, 

além da valiosa contribuição estratégica, visa 

também atender a legislação vigente.

Como quarto passo foram nomeados, 

por meio da Portaria 607/11, representantes 

de TIC em todos os Câmpus do IFPR, a fi m de 

formalizar um canal de comunicação da rei-

toria com as unidades do IFPR para tratar de 

assuntos relativos à área de tecnologia de in-

formação e comunicação.

Por fi m, o quinto passo deu início à 

elaboração do Plano Diretor de Tecnologia de 

Informação e Comunicação – PDTIC, a partir 

do estabelecimento e formalização das Dire-

trizes de TIC e suas respectivas ações.
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Todas essas etapas produziram uma 

série de refl exões, pesquisas de alternativas e 

soluções na área de TIC, produções e sistema-

tizações técnicas que servem de base para a 

elaboração do I PDTIC, cuja apresentação dos 

conteúdos está organizada nas seguintes se-

ções:

Seção I - Perfi l Institucional

Seção II - Diretoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação

Seção III - Comitê Diretivo de Tecnolo-

gia da Informação e Comunicação

Seção IV - Comitê Gestor de Seguran-

ça da Informação

Seção V - Representantes de TIC nos 

Câmpus

Seção VI - Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação e Comunicação

Por fi m, cabe destacar que o sucesso 

na implantação deste Plano dependerá da 

ação conjunta e sinérgica de todas as partes 

envolvidas, seja na condição de usuários ou, 

principalmente, de protagonistas das solu-

ções, empenhados em rever e atualizar siste-

maticamente os processos na área de TIC, de 

forma a acompanhar as mudanças tanto no 

ambiente interno quanto externo sem perder 

de vista o alinhamento com os objetivos e as 

diretrizes do PDI.

6.2 ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Atualmente os Órgãos Colegiados do 

Instituto Federal do Paraná compreendem o 

Conselho Superior e o Colégio de Dirigentes. 

Está previsto no Estatuto do IFPR a criação de 

outros dois órgãos colegiados: o Conselho de 

Administração e Planejamento – CONSAP e 

o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – 

CONSEPE. O Estatuto no entanto traz apenas 

as atribuições maiores desses dois outros con-

selhos fi cando ao cargo do Conselho Superior 

a regulamentação a respeito das competên-

cias, deliberativas e composição dos novos 

Conselhos.

6.2.1 Conselho Superior 

É o órgão consultivo e deliberativo 

máximo nas dimensões de planejamento, aca-

dêmica, administrativa, fi nanceira, patrimo-

nial e disciplinar do Instituto Federal do Para-

ná. O Conselho Superior foi criado pela Lei nº 

11.182/2008 e reger-se-á pelas disposições da 

referida lei, pelo Estatuto do IFPR e pelas nor-

mas específi cas do seu Regimento.

Para o exercício de suas funções, o 

Conselho Superior do IFPR contará com os se-

guintes órgãos internos: 

• A Presidência; 

• Os Conselheiros; 

• A Secretaria 

• O Conselho Superior é composto da 

seguinte maneira:

• o Reitor, como presidente;

• representação de 1/3 (um terço) do 

número de Câmpus, destinada aos servido-

res docentes, sendo o mínimo de 02 (dois) e o 

máximo de 04 (quatro) representantes, eleitos 

por seus pares;

• representação de 1/3 (um terço) do 

número de Câmpus, destinada ao corpo dis-
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cente, dentre os alunos matriculados nos cur-

sos regulares do IFPR, sendo o mínimo de 02 

(dois) e o máximo de 04 (quatro) representan-

tes, eleitos por seus pares;

• representação de 1/3 (um terço) do 

número de Câmpus, destinada aos servidores 

técnico-administrativos, sendo o mínimo de 

02 (dois) e o máximo de 04 (quatro) represen-

tantes, eleitos por seus pares;

• 01 (um) representante dos egressos 

da instituição;

• 6 (seis) representantes externos, da 

sociedade civil, sendo 02 (dois) indicados por 

entidades patronais, 02 (dois) indicados por 

entidades dos trabalhadores, e 02 (dois) re-

presentantes do setor público e/ou empresas 

estatais.

• 01 (um) representante do Ministério 

da Educação, designado pela Secretaria de 

Educação Profi ssional e Tecnológica;

• representação de 1/3 dos Direto-

res Gerais dos Câmpus, sendo no mínimo de 

02(dois) e o máximo de 04(quatro), eleitos por 

seus pares; 

• representação de 1/3 dos Pró-Reito-

res, sendo no mínimo de 02(dois) e o máximo 

de 04(quatro), escolhidos entre seus pares;

• será membro do Conselho Superior o 

último ex-Reitor do Instituto Federal do Para-

ná.

A eleição e indicação dos membros 

para a formação do Conselho Superior de 2012 

ocorreu em novembro de 2011, e a homologa-

ção do resultado foi efetuada em Reunião do 

Conselho Superior, no dia 21 de dezembro de 

2011, e registrada na Resolução 57/11, publi-

cada no site do IFPR.

São competências do Conselho Supe-

rior:

• zelar pelo cumprimento dos princí-

pios, fi nalidades e objetivos do IFPR;

• aprovar o Estatuto, Regimento Geral e 

Regulamentos do IFPR;

• aprovar as diretrizes para atuação do 

IFPR e zelar pela execução de sua política de 

ensino, pesquisa e extensão;

• defl agrar o processo de consulta à co-

munidade escolar para escolha de Reitor e dos 

Diretores Gerais dos Câmpus do IFPR, em con-

sonância com a legislação vigente;

• aprovar o Projeto Político Pedagógico 

(PPI), o Plano de Desenvolvimento Institucio-

nal (PDI) e os planos de Gestão, metas e de 

ação;

• estabelecer políticas nas áreas de ad-

ministração, planejamento, patrimonial, fi nan-

ceira e de gestão de pessoas e apreciar a pro-

posta orçamentária anual;

• apreciar as contas do exercício fi nan-

ceiro e o relatório de gestão anual, emitindo 

parecer conclusivo sobre a propriedade e re-

gularidade dos registros;

• aprovar, acompanhar a execução e 

avaliar o plano anual, plurianual e a proposta 

orçamentária global do IFPR;

• aprovar a organização didática, os re-

gimentos e regulamentos internos das diver-

sas unidades acadêmicas e administrativas, e, 

as normas disciplinares;

• estabelecer normas gerais e comple-
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mentares ao Estatuto e ao Regimento Geral;

• deliberar sobre a política institucional 

de assistência aos servidores docentes e técni-

cos administrativos e discentes;

• estabelecer a política de gestão de 

pessoal e regulamentar por meio de normas 

gerais e complementares ao Estatuto e ao Re-

gimento Geral nos assuntos de interesse dos 

servidores docente e técnico administrativo;

• deliberar sobre taxas, emolumentos 

e contribuições por prestação de serviços em 

geral a serem cobrados pelo Instituto Federal;

• instituir e regulamentar programa ins-

titucional de concessão de bolsas de assistên-

cia ou de prestação de serviços;

• julgar os recursos resultantes das deci-

sões do Reitor, dos Diretores Gerais dos Câm-

pus e das Diretorias Sistêmicas (DTIC e EaD), 

das Pró-reitorias e de outras instâncias e cole-

giados representativos dos interesses da co-

munidade interna;

• Atuar como instância de recurso e de 

homologação das decisões do CONSEPE e do 

CONSAP;

• aprovar o regimento do Conselho Su-

perior, da Reitoria, dos Câmpus, das Diretorias 

Sistêmicas (DTIC e EaD), do CONSEPE e CON-

SAP e demais Órgãos Suplementares e Cole-

giados;

• deliberar sobre propostas de criação, 

modifi cação e extinção de órgãos administra-

tivos e suas respectivas estruturas;

• homologar o resultado das eleições 

para o cargos executivos de Reitor, de Direto-

res Gerais dos Câmpus, e dos representantes 

ao Consup;

• eleger os membros deste Conselho, 

quando previsto em edital específi co;

• deliberar sobre medidas preventivas e 

corretivas de atos que envolvem indisciplina 

coletiva no âmbito do Instituto;

• Aprovar indicação de nomes para 

Chefe da Auditoria Interna e do titular da Ou-

vidoria;

• elaborar normas e regulamentos es-

pecífi cos ou complementares sobre qualquer 

assunto de interesse do Instituto;

• emitir parecer nas consultas sobre 

matérias regulamentadas ou quando for soli-

citado por qualquer órgão da Administração 

Superior;

• decidir sobre os casos omissos no Es-

tatuto e no Regimento Geral do IFPR e deste 

Regimento Interno.

6.2.2 Colégio de Dirigentes

Órgão de apoio ao processo decisó-

rio da Reitoria, o Colégio de Dirigentes possui 

caráter consultivo. O Colégio de Dirigentes é 

composto por:

a) o Reitor, como presidente;

b) todos os Diretores Gerais de Câmpus 

do IFPR;

c) todos os Pró-Reitores do IFPR.

São competências do Colégio de Diri-

gentes:

• assessorar a Reitoria em assuntos ad-

ministrativos;

• apreciar e recomendar as normas e cri-

térios para a distribuição do orçamento anual;
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• expedir orientações e procedimentos 

para o planejamento anual;

• acompanhar e avaliar o desenvolvi-

mento do planejamento dos campi e da Rei-

toria;

• apreciar o calendário acadêmico;

• apreciar e recomendar as normas para 

celebração de acordos, convênios e contratos, 

bem como para elaboração de cartas de inten-

ção ou de documentos equivalentes;

• apreciar e recomendar normas de 

aperfeiçoamento da gestão; e

• apreciar outros assuntos de interesse 

da administração. 

6.2.3 Secretaria dos Órgãos Colegiados

A Secretaria dos Órgãos Colegiados 

(SOC) está diretamente ligada ao Gabinete do 

Reitor, ocupando-se da organização das reu-

niões e deliberações dos órgãos superiores 

do Instituto Federal do Paraná. Atualmente, 

a SOC atende ao Conselho Superior e Colégio 

de Dirigentes.

A secretaria do Conselho Superior será 

constituída por um(a) secretário(a) e um(a) as-

sistente, ambos servidores do IFPR, escolhidos 

pelo Presidente do Conselho. 

Quanto às  competências da Secreta-

ria dos Órgãos Colegiados, podemos destacar:

preparar e promover a devida publica-

ção da pauta das sessões; 

• secretariar as reuniões do Conselho 

Superior, lavrando as respectivas atas e assi-

nando-as juntamente com os Conselheiros; 

• manter arquivos relativos aos autos 

de processos e documentos em tramitação 

pelo Conselho Superior, registrando a data de 

entrada, as principais ocorrências e a data da 

saída; 

• manter arquivadas em pasta própria 

todas as deliberações de caráter normativo 

adotadas pelo Conselho, anotando, à mar-

gem, a circunstância de haverem sido revoga-

das total ou parcialmente.

6.3 COMUNICAÇÃO E CIRCULAÇÃO 

DE INFORMAÇÃO

Devido a política de segurança da 

informação, o envio de correios eletrônicos 

para divulgação de informações da Reitoria, 

Pró-Reitorias e Departamentos é centralizado 

na Coordenação de Comunicação e Eventos. 

Apenas a coordenação está autorizada a en-

viar estes e-mails para informar sobre editais, 

consultas públicas, resoluções e outros docu-

mentos institucionais que os departamentos 

julgam ser de divulgação pertinente para to-

dos os servidores ou grandes grupos.

Cabe à Coordenação, portanto, ape-

nas a parte técnica relacionada a elaboração 

do texto de divulgação e a distribuição pro-

priamente dita. O teor do documento é de res-

ponsabilidade de seu emissor e a publicação 

no site do IFPR é descentralizada (uma atribui-

ção de cada uma das unidades), assim como a 

avaliação sobre a necessidade ou não de am-

pla divulgação do documento institucional.

As informações dos documentos insti-

tucionais encaminhados para a Coordenação 

são hierarquizadas e organizadas visando um 
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melhor entendimento do público-alvo. Dados 

relacionados a prazos, procedimentos e links 

para mais informações são destacados no tex-

to e inseridos de forma direta e objetiva, bus-

cando facilitar a compreensão e o acesso ao 

conteúdo.

Um dos fatores que prejudica este pro-

cesso é a atual desorganização do site do IFPR, 

por isso a sua urgente reformulação. Atualmen-

te o site funciona simultaneamente como Inter-

net (visando o público externo – como alunos e 

toda a sociedade) e Intranet (publicação de do-

cumentos institucionais que apenas interessam 

ao público interno e, muitas vezes, dirigidos), o 

que o torna muito confuso para todos os usuá-

rios sem atender às necessidades dos públicos 

e trazendo enormes prejuízos para a circulação 

de informação. Com o novo sistema recém-ad-

quirido pela DTIC, é urgente o desenvolvimen-

to do site, desdobrado nos sites dos câmpus, e 

de uma estrutura de intranet.

Outro fator é que muitos documentos 

institucionais fi cam restritos aos setores emis-

sores, sem a comunicação efi ciente as demais 

unidades interessadas, prejudicando o fl uxo 

de informações institucionais.
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7. INFRAESTRUTURA 

FÍSICA DO IFPR

O Instituto Federal do Paraná possui 

natureza jurídica de autarquia,vinculada ao 

Ministério da Educação, detentor de autono-

mia administrativa, patrimonial, fi nanceira, 

didático-pedagógica e disciplinar.

Compete à Pró-Reitoria de Adminis-

tração (Proad) superintender, coordenar e fo-

mentar as políticas e acompanhar a execução 

das atividades relativas a orçamento e fi nan-

ças, infraestrutura física, do abastecimento de 

materiais, equipamentos e serviços necessá-

rios ao pleno desenvolvimento das atividades 

acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão, e 

ao funcionamento do câmpus.

O Instituto Federal do Paraná ainda se 

encontra em fase de expansão e um dos gran-

des objetivos institucionais é a ampliação da 

oferta de vagas para a educação profi ssional e 

tecnológica de excelência, de forma continua-

da, em diversos níveis e modalidades de ensi-

no técnico e superior para os 07 (sete)  câmpus 

autorizados em 2008.

Outra importante ação é a consolida-

ção dos 06 (seis) novos câmpus autorizados 

para implantação e funcionamento na expan-

são da rede denominada FASE II. Também ti-

veram destaque ações na área de infraestru-

tura, onde diversas reformas foram iniciadas 

no exercício de 2011 tais como : Reforma do 

Câmpus Irati, Ivaiporã, laboratórios do Câm-

pus Foz do Iguaçu e a construção do Câmpus 

Assis Chateaubriand.

As ações de Reforma e Modernização 

de Infraestrutura Física das Instituições Fe-

derais de Educação Tecnológica não atingiu 

a meta física, uma vez que não foi liberado o 

total dos créditos incluídos no orçamento por 

meio de emenda parlamentar. A meta física 

era a modernização de 3 (três) unidades, no 

entanto, apenas uma unidade foi moderniza-

da.

O IFPR conta com uma área física de 

60.551,94 m² e área construída de 86.144,22 

m². Um total de 248 salas de aula, 91 salas ad-

ministrativas, 35 salas de professores, 06 salas 

de reuniões, 10 salas de conferência/auditó-

rios e 213 instalações sanitárias. 

A estruturação dos Câmpus no que se 

refere aos laboratórios específi cos, de informá-

tica e biblioteca continuam sendo prioridades 

e sendo executados de acordo com os recur-

sos orçamentários disponíveis. Atualmente, o 

IFPR possui 8 bibliotecas (central e setoriais), 

48 laboratórios de informática e 88 laborató-

rios específi cos, distribuídos entre os diversos 

câmpus.
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7.1 ADEQUAÇÕES DA 

INFRAESTRUTURA DA INSTITUIÇÃO

No ano de 2011, foram concluídos di-

versos projetos envolvendo as adequações da 

infraestrutura de diversos Câmpus em funcio-

namento. Entre eles, projetos arquitetônicos e 

complementares referentes à adequação do 

Laboratório do Câmpus Paranaguá, Pavilhão 

do Câmpus Telêmaco Borba e referentes às 6 

salas de aula e laboratórios dos Câmpus Umu-

arama, Paranavaí, Ivaiporã e Jacarezinho.

Incluem-se nestas adequações a refor-

ma da fachada do edifício situado a Rua João 

Negrão ( sede da Reitoria).

As licitações encontram-se em anda-

mento.

As áreas de convivência, já existentes 

na maior parte dos Câmpus, encontram-se  

em fase de projeto nos demais.

O acesso para portadores de neces-

sidades especiais está disponível em todos 

os câmpus, por meio de rampas de acesso e 

instalações sanitárias adequadas,mas a ne-

cessidade de ampliação das questões que 

envolvem a acessibilidade,não se restringem 

somente a isto e o IFPR vem construindo uma 

política de inclusão neste sentido.

7.2 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE 

CONSERVAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

Obras em andamento – Fiscaliza-

ção:

• Reforma do Câmpus Irati

• Reforma do Câmpus Ivaiporã

• Reforma do Laboratório do Câmpus 

Foz do Iguaçu

• Construção do Câmpus Assis Chateau-

briand

7.3 UTILIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

NO DESENVOLVIMENTO DE PRÁTICAS 

PEDAGÓGICASINOVADORAS

O Curso Técnico de Telecomunicações 

do IFPR Curitiba inaugurou dois laboratórios, 

equipados por meio de parceria com a inicia-

tiva privada. Com os novos laboratórios, os 

alunos do curso podem desenvolver suas ati-

vidades acadêmicas com a mesma infraestru-

tura com a qual já trabalham ou irão trabalhar 

após concluir o curso. O primeiro laboratório 

de Sistemas de Televisão, Dados e Telefonia 

Digital conta com o apoio da NET Paraná. Já o 

segundo, de Sistemas de Telefonia e Seguran-

ça Patrimonial, é uma parceria com a Intelbras. 

As bibliotecas do IFPR estão sendo 

ampliadas, bem como seu acervo, que em 

2011 disponibilizava um total de 25.010 exem-

plares, incluindo número de livros,periódicos 

e títulos em geral.

7.4 DOCUMENTAÇÕES, 

DADOS E INDICADORES

Projetos Concluídos:

• Arquitetônicos e complementares re-

ferentes à adequação e ampliação do Labora-

tório do Câmpus Paranaguá

• Arquitetônicos e complementares re-

ferentes à adequação do pavilhão do Câmpus 

Telêmaco Borba.

• Arquitetônicos e complementares re-
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ferentes às 6 salas + laboratório para o Câm-

pus Umuarama.

• Arquitetônicos e complementares re-

ferentes às 6 salas + laboratório para o Câm-

pus Paranavaí.

• Arquitetônicos e complementares re-

ferentes às 6 salas + laboratório para o Câm-

pus Jacarezinho.

• Arquitetônicos e complementares re-

ferentes às 6 salas + laboratório para o Câm-

pus Ivaiporã.

• Reforma da fachada do edifício do 

IFPR Rua João Negrão.

Licitações em Andamento

• Adequação e ampliação do Laborató-

rio do Câmpus Paranaguá - Tomada de Preço 

05/2011

• Adequação do pavilhão do Câmpus 

Telêmaco Borba - Concorrência 01/2011

• Construção de 6 salas + laboratório 

para o Câmpus Umuarama - Concorrência 

02/2011

• Construção de 6 salas + laborató-

rio para o Câmpus Paranavaí - Concorrência 

02/2011

• Construção de 6 salas + laboratório 

para o Câmpus Jacarezinho - Concorrência 

02/2011

• Construção de 6 salas + laborató-

rio para o Câmpus Ivaiporã - Concorrência 

02/2011
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Quadro 35 - Ifraestrutura Física do IFPR
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Iii) quantitativos de ambientes de ensino                                
Iv) número de salas de aula 43 6 19 0 6 3 18 5 4 14 7 58 23 14 14 14

V) número de instalações administrativas 5 0 33 3 5 1 10 3 1 0 4 16 10 0 0 0
Vi) número de salas de 
docentes/ condições 1 1 4 2 2 0 5 1 1 1 2 8 4 1 1 1

Vii) número de salas de 
reuniões/ condições 0 0 1 1 2 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0

Viii) número de gabinetes de 
trabalho/ condições 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0

Ix) número de salas de 
conferência/ auditórios 0 0 1 1 1 0 1 0 0 0 1 4 1 0 0 0

X) número de instalações 
sanitárias/ condições 7 2 11 7 10 2 65 4 5 7 12 46 23 7 15 7

Xi) existência de área de convivência Si
m

N
ão Si
m

N
ão Si
m

N
ão Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Xii) acesso para portadores de 
necessidades especiais Si

m

N
ão Si
m _ Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Si
m

Xiii) número de bibliotecas 
(central e setoriais) 1 0 1 0 1 1 0 1 0 0 1 1 1 0 0 0

Xiv) número de livros, periódicos 
e títulos em geral _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Xv) número de laboratórios de 
informática/ condições 2 0 2 1 2 1 5 1 1 5 0 5 8 5 5 5

Xvi) número de equipamentos 
de informática (laboratórios 

e apoio administrativo)
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Xvii) número de laboratórios 
específi cos/ condições 3 0 0 0 3 2 10 1 0 3 8 22 18 3 12 3
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8. PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO

O planejamento e a avaliação interna 

do IFPR foram realizados no período de outu-

bro de 2011 a março de 2012, sendo a CPA no-

meada em outubro de 2011.

Embora a estrutura do IFPR seja multi-

campi com cursos superiores, mais destacada-

mente sendo verifi cado nos Câmpus Palmas e 

Curitiba, optou-se pela avaliação para totali-

dade das unidades e dos cursos ofertados, nas 

diferentes modalidades bem com o ensino a 

distância.

A avaliação teve como premissa a 

participação espontânea de nossa comuni-

dade, sendo destacada a importância diag-

nóstica da CPA, bem com a relevância da ma-

ciça manifestação dos servidores. Já com a 

comunidade acadêmica, a CPA optou pela re-

alização dos questionamentos envolvendo a 

amostragem por curso, sendo o procedimen-

to sempre espontâneo e que, por sorteio, fo-

ram convidados acadêmicos a responder ao 

questionário. Evidentemente a solicitação 

poderia ser recusada, mas muitas foram as 

turmas que se manifestaram por participar 

de uma forma mais incisiva, o que foi pronta-

mente acatado.

Foram apurados os seguintes quanti-

tativos de servidores que espontaneamente 

participaram do processo de avaliação pro-

posto pela CPA:

Quadro 36 - Servidores que participaram do processo de avaliação

Totalidade de servidores do IFPR 687 Participantes

Docentes 394 181 45,94%
Técnicos Administrativos 293 129 44,03%

Total de Servidores que participaram do processo de avaliação 310

A participação dos Acadêmicos Presenciais se verifi cou como o indicado pelo quadro abaixo:
Quadro 37 - Participação dos acadêmicos Presenciais

Totalidade de acadêmicos presenciais do IFPR 6.358
95,5 % confi ança – Z 2%

Margem Erro 5% 5%
Amostra 378

Segurança 10% 38
Total de Acadêmicos presenciais a serem consultados 416

Total de Acadêmicos que se manifestaram por participar do processo de avaliação 1021
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Para os Acadêmicos do Ensino a Distância (EAD), fazemos constar os seguintes indicadores:
Quadro 38 - Participação dos acadêmicos de Ensino a Distância

Totalidade de acadêmicos de ensino a distância do IFPR 34.200
95,5 % confi ança – Z 2%

Margem Erro 5% 5%
Amostra 400

Segurança 10% 40
Total de Acadêmicos de Ensino a Distância (EAD) a serem consultados 440

Total de Acadêmicos que se manifestaram por participar do processo de avaliação 2902

Foram dinamizadas proposições que 

abrangessem pontos fundamentais relativos à 

formulação de relatório de desempenho, con-

solidados pelos domínios e ações político, pe-

dagógicos e administrativos inerente aos SI-

NAIS, previamente circunstanciado pelo MEC.

Os questionários foram acessados e 

respondidos de forma online, garantindo-se 

agilidade nas informações prestadas, bem 

como na preparação dos relatórios inerentes.

Os tópicos que seguem formam os pa-

râmetros orientadores quando da realização 

dos questionamentos:

•  Conhecimento da missão

• Política de ensino pesquisa e extensão

• Responsabilidade social;

• Comunicação com a sociedade;

• Organização e gestão intitucional; 

• Infraestrutura;

• Planejamento;

• Assistência estudantil

Sobre esses tópicos os manifestantes 

responderam a questionários que apresenta-

vam construções em comum bem como algu-

mas especifi cidades dos grupos, sendo que 

os mesmos foram divididos conforme segue 

abaixo, respondendo ao respectivo quantita-

tivo indicado:

Grupos:

Docentes

• 50 Questionamentos;

Técnicos adminstrativos

• 40 Questionamentos;

Acadêmicos Presenciais

• 40 Questionamentos;

Acadêmicos do Ensino a Distância 

(EaD)

• 30 Questionamentos.

Os quatro grupos puderam responder 

aos questionamentos elaborados, optando, 

conforme entendimento, por tão somente um 

dos padrões de proposições que seguem:

Proposições: 

• Satisfatório(a)(s)

• Parcialmente Satisfatório(a)(s)

• Indiferente(s)

• Parcialmente Insatisfatório(a)(s)

• Insatisfatório(a)(s)

• Sem Resposta

Os manifestantes também puderam 

dispor de um campo apropriado para a livre 

manifestação, com indicação de sugestões, 
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críticas, elogios e constatações.

Os objetivos da auto-avaliação foram:

• promover uma cultura de avaliação do 

IFPR;

• dar suporte e orientação ao planeja-

mento e redirecionamento das ações do Ins-

tituto;

• identifi car a qualidade do desenvolvi-

mento do ensino, pesquisa e extensão;

• adequar as instalações físicas ao de-

senvolvimento das atividades de ensino;

• aprimorar o clima organizacional do 

IFPR;

8.1 ETAPAS DO PROCESSO 

DE AUTO-AVALIAÇÃO

Etapa 1 – Planejamento do Processo 

de Auto-Avaliação

O objetivo desta etapa foi planejar a 

auto-avaliação e sensibilizar acadêmicos, do-

centes e técnico-administrativos neste proces-

so.

As ações desenvolvidas nesta etapa 

foram:

a) reuniões ordinárias e extraordinárias 

da CPA, com a fi nalidade coordenar e articular 

o processo avaliativo;

b) planejamento da auto-avaliação, vi-

sando defi nir objetivos, instrumentos, estraté-

gias, metodologia, recursos e cronograma;

c) sensibilização da comunidade acadê-

mica, visando seu envolvimento no processo.

Etapa 2 – Desenvolvimento do pro-

cesso de auto-avaliação

O objetivo desta etapa foi consolidar 

as propostas da etapa 1.

As ações desenvolvidas foram:

a) defi nição dos Grupos de Trabalho de 

acordo com as 10 Dimensões propostas pelo 

SINAES;

b) realização reuniões técnicas entre os 

membros da CPA;

c) construção dos instrumentos de ava-

liação (questionários – acadêmicos, docentes, 

técnico-administrativos);

d) aplicação dos instrumentos de avalia-

ção;

e) defi nição da metodologia de análise e 

interpretação dos dados.

Etapa 3 – Consolidação do processo 

de auto-avaliação

O objetivo desta etapa foi sistematizar 

e analisar os dados coletados, visando identi-

fi car as potencialidades e fragilidades do IFPR, 

para assim propor ações de melhoria contínua.

As ações realizadas nesta etapa foram:

a) análise e discussão dos resultados da 

avaliação aplicada aos alunos, docentes e téc-

nicos- administrativos do IFPR;

b) elaboração do relatório fi nal e envio 

ao MEC.

As ações que serão realizadas:

a) divulgação dos resultados à comuni-

dade acadêmica;

b) planejamento das ações a serem de-

senvolvidas, visando corrigir as fragilidades e 

valorizar as potencialidades identifi cadas.
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8.2 RESULTADO AVALIAÇÃO

Quanto da elaboração dos questio-

nários foram realizadas perguntas comuns 

a toda a comunidade envolvida, sendo que 

outras tiveram direcionamento aos grupos 

de forma individualizada. As avaliações aqui 

apresentadas indicam como tenderam a ser 

respondidos um mesmo questionamento, 

realizados aos diferentes grupos, de for-

ma ordenada e separadas nos tópicos que 

orientaram a subdivisão desses questiona-

mentos.

Salientamos que os dados que se 

apresentam refl etem o entendimento global 

da Comunidade do IFPR, pois se principiou 

por este modelo de apresentação em detri-

mento à diferenciação de resultados entre as 

unidades de ensino de nossa Instituição.

CONHECIMENTO DA MISSÃO

Pergunta – Quanto à missão do IFPR, de que forma a instituição a está cumprindo?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta – Seu conhecimento sobre o PDI do IFPR é:

Docentes
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Técnicos Administrativos

Pergunta – Seu conhecimento sobre a estrutura organizacional do IFPR é:

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

POLÍTICA DE ENSINO PESQUISA E EXTENSÃO

Pergunta – Como você avalia as práticas de ensino executadas pelos docentes, que envol-

vem: didática; assiduidade; comprometimento; motivação e responsabilidade?

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta– Como você avalia a interação entre os conteúdos programáticos de seu curso?

Docentes

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta – Em que medida o curso atende às suas expectativas?

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD



Relatório de Auto-avaliação do IFPR 101

Pergunta – O IFPR incentiva a participação em atividades de pesquisa e extensão extracur-

riculares, como forma de se ampliar conhecimentos a serem adquiridos, devidamente orientados 

pelos docentes. Como você avalia a execução destas atividades?

Docentes

Acadêmicos Presenciais

Pergunta – Como você percebe a atuação da direção de ensino e coordenações, em relação 

à promoção, permanência e êxito dos educandos?

Docentes
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Acadêmicos Presenciais

Pergunta - Como você percebe a atuação do coletivo pedagógico, em relação à promoção, 

permanência e êxito dos educandos ligados aos cursos de Educação à Distância?

Acadêmicos EAD

Pergunta – Em que medida o câmpus proporciona, com outras instituições e organizações, 

propostas visando à socialização dos trabalhos educativos?

Docentes
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Acadêmicos Presenciais

Pergunta – Como você percebe o sistema de avaliação pedagógica aplicado pelo IFPR?

Docentes

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta – O atendimento diferenciado, seja para revisões, esclarecimentos, reforços, horá-

rios especiais e até mesmo recuperação de conteúdos ministrados e não apreendidos é:

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD
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Pergunta – Em que medida existe facilidade de acesso aos dados e registros acadêmicos?

Acadêmicos Presenciais.

Pergunta – Em que medida existe facilidade de acesso online ao sistema de registro acadê-

mico e/ou administrativo?

Docentes

Acadêmicos EAD
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Pergunta – Em que medida o Coordenador do Curso está habilitado a desenvolver e cumprir 

o projeto pedagógico do curso de acordo com os objetivos e compromissos do IFPR?

Docentes

Acadêmicos Presenciais

Pergunta – Quanto à adequação das ementas, atualização bibliográfi ca, metodologia do 

curso, como você avalia os mecanismos de revisão periódica e programas das unidades de estudo, 

que asseguram a atualidade técnico-científi ca em sintonia com as exigências do mundo do trabalho

Docentes
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Pergunta – Os recursos pedagógicos do ambiente virtual, presentes na trilha de aprendiza-

gem são:

Acadêmicos EAD

Pergunta – O material didático impresso, tais como livros das disciplinas de seu curso, são:

Acadêmicos EAD

RESPONSABILIDADE SOCIAL

Pergunta– Em que medida o IFPR promove ações voltadas à inclusão social?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD
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Pergunta – Em que medida o IFPR respeita as diferenças: étnicas; de gênero; religiosas e 

políticas, da comunidade escolar?

Docentes

Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta  – O envolvimento do IFPR nas questões de meio ambiente e cultura é:

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta  – As ações do IFPR no atendimento de pessoas com necessidades especiais são:

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD
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COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE

Pergunta  – Em que medida o IFPR é conhecido pela comunidade externa?

Docentes

Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta  – Como você percebe ações voltadas à divulgação do IFPR na comunidade?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta  – Em que medida você percebe a interação entre seu curso, as empresas ou insti-

tuições da área de trabalho?

Docentes
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta  – Como você avalia sua satisfação em relação ao ambiente de trabalho em seu 

câmpus, notadamente nas relações interpessoais?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Pergunta  – Seu conhecimento sobre o código de ética do servidor é:

Docentes

Técnicos Administrativos
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Pergunta  – Em que medida você considera a aplicação da ética na sua atuação profi ssional?

Docentes

Técnicos Administrativos

Pergunta  – A divulgação de cursos e eventos do IFPR na comunidade é:

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD
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ORGANIZAÇÃO E GESTÃO INTITUCIONAL

Pergunta  – Em que medida você percebe a efi ciência da gestão do IFPR?

Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Pergunta  – Como você avalia a interação entre as direções do câmpus e os discentes?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Pergunta – Em que medida você considera democráticas as decisões tomadas pelas dire-

ções do câmpus?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Pergunta  – Em que medida a gestão do câmpus atende às expectativas da comunidade 

externa?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Pergunta  – Em que medida existe transparência na gestão do câmpus?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Pergunta  – A atuação das direções do câmpus (Geral e de Ensino) para melhoria do ensino 

e das condições adequadas ao desenvolvimento das atividades acadêmicas é:

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Pergunta  – Em que medida a Coordenação de Curso propõe melhorias nas condições de 

ensino, aprendizagem e atividades extra-curriculares?

Docentes

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta  – Em que medida a Coordenação de Curso é solícita no atendimento dos acadê-

micos?

Docentes

Acadêmicos Presenciais
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Pergunta  – Em que medida a tutoria à distância satisfaz suas necessidades no processo 

ensino-aprendizagem?

Acadêmicos EAD

Pergunta  – Em que medida a tutoria presencial e coordenação da unidade polo atende às 

suas expectativas?

Acadêmicos EAD

Pergunta  – Como você caracteriza o atendimento dentro do seu setor?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Pergunta  – Como você caracteriza o atendimento das secretarias acadêmicas?

Acadêmicos Presenciais

Pergunta  – Os prazos referentes à tramitação de processos são cumpridos de forma:

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Pergunta  – A instituição possui política de incentivos aos servidores para aprimoramento 

profi ssional, através de: complementação de estudos; participação em cursos de formação continu-

ada; participação em estágios e intercâmbios de forma:

Docentes
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Técnicos Administrativos

Pergunta  – Em que medida a política de capacitação contribui para o desenvolvimento de 

seus servidores?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Pergunta – Como você avalia os serviços de apoio logístico (por exemplo: reserva e distri-

buição de equipamentos de informática, audiovisuais e multimídia; organização e reprodução de 

materiais didáticos; transporte para as atividades de campo) para o pleno desenvolvimento das ati-

vidades acadêmicas?

Docentes

Pergunta  – Em que medida suas atividades profi ssionais são reconhecidas por seus colegas 

de trabalho?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Pergunta  – Como você avalia a interação com sua chefi a imediata?

Docentes

Técnicos Administrativos

Pergunta  – De que maneira você se sente profi ssionalmente integrado ao seu ambiente de 

trabalho?

Técnicos Administrativos
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Pergunta  – Quanto aos cursos e modalidades de ensino ofertados nos diferentes câmpus 

da instituição, você diria que o seu conhecimento sobre os mesmo é:

Técnicos Administrativos

Pergunta  – Em que medida você conhece as atribuições de cada Pró-reitoria?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Pergunta  – De modo geral, considero meu parâmetro de desempenho escolar:

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta  – De modo geral, considero meu parâmetro de desempenho profi ssional:

Docentes
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Técnicos Administrativos

INFRAESTRUTURA

Pergunta  – Em que medida as unidades funcionais (diretorias, coordenações, núcleos, etc...),  

vinculadas à unidade a qual você pertence, atendem às suas expectativas?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta  – Em que medida o acervo bibliográfi co atende as suas expectativas?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Pergunta – As instalações da instituição atendem aos adequados requisitos de dimensão, 

acústica, iluminação, ventilação, mobiliário e limpeza para o número de usuários de forma:

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD
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Pergunta  – Sanitários estão em condições de utilização de forma:

Docentes

Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais
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Acadêmicos EAD

Pergunta  – Em qual medida você considera as condições de utilização dos Laboratórios?

Docentes

Acadêmicos Presenciais
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Pergunta  – Os horários de funcionamento dos laboratórios são:

Acadêmicos Presenciais.

Pergunta  – Em que medidas existem condições para atender, de forma adequada, a inclu-

são de pessoas portadoras de necessidades especiais?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD

Pergunta  – Como você avalia a coerência dos recursos materiais específi cos de seu curso 

(laboratórios e instalações específi cas, equipamentos e materiais) com a proposta curricular, destina-

dos às atividades práticas de pesquisa e extensão?

Docentes
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Pergunta  – Os meios de interação disponíveis na unidade polo, na formação de um ambien-

te virtual de aprendizagem, tais como: sinal de transmissão; acesso à tutoria a distância; atendimento 

online; são:

Acadêmicos EAD

PLANEJAMENTO

Pergunta  – Em que medida o planejamento para o seu câmpus é cumprido?

Docentes

Técnicos Administrativos
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Pergunta  – Seu conhecimento sobre a distribuição orçamentária no câmpus é

Docentes

Técnicos Administrativos

Pergunta  – Sua contribuição na elaboração da proposta orçamentária é:

Docentes
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Técnicos Administrativos

ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Pergunta  – Se você recebe ou recebeu bolsa, auxílio alimentação, auxílio transporte ou ou-

tro serviço de assistência estudantil, como avalia esses benefícios?

Acadêmicos Presenciais.

Pergunta  – Como você avalia a política de inclusão (vagas preferenciais) e as ações afi rma-

tivas, desenvolvidas pelo IFPR?

Docentes
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Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais

Acadêmicos EAD
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Pergunta  – A divulgação e o acesso às bolsas assistenciais ofertadas pelo IFPR são:

Docentes

Técnicos Administrativos

Acadêmicos Presenciais
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Nota – Os gráfi cos apresentados fo-

ram gerados pelo aplicativo QlikView, versão 

11.011149.0 IR, produzido  pelo QlikTech Inter-

national AB©1994-2011, www.qlikview.com, 

alimentado que foi por dados compilados dos 

questionários respondidos pelos manifestan-

tes da unidades educacionais do IFPR.

Este aplicativo permitiu a geração 

de programa executável para cada grupo de 

manifestantes (docentes, técnicos administra-

tivos, acadêmicos presenciais e acadêmicos 

do EAD), possibilitando a visualização dos re-

sultados das compilações, sem que houvesse 

alteração ou manipulação dos valores percen-

tuais verdadeiramente apurados.

O aplicativo utilizado nos garantiu a 

geração gráfi ca questão a questão, unidade a 

unidade, curso a curso e grupo a grupo, com 

possibilidade de agrupamento de cursos ou 

de câmpus, para um mesmo questionamento.

Os gestores das unidades de ensino 

do IFPR receberão, tão logo quanto possível, 

os gráfi cos pertinentes aos seus câmpus, bem 

como os pertinentes ao global do IFPR, que 

aqui se demonstrou, para que possam veri-

fi car curso a curso, questão a questão, grupo 

a grupo (docentes, técnicos administrativos, 

acadêmicos presenciais e do EAD), tendo a 

possibilidade de verifi car as fragilidades e 

potencialidades destacas e circunstanciadas 

pelos grupos que se manifestaram, conforme 

entendimentos dos mesmos.
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9. POLÍTICAS DE ATENDIMENTO 

AOS ESTUDANTES

9.1 POLÍTICAS DE ACESSO, SELEÇÃO 

E PERMANÊNCIA DE ESTUDANTES 

E SUA RELAÇÃO COM AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS E COM O CONTEXTO SOCIAL.

De acordo com o Edital 019/2010, o 

processo seletivo do IFPR para ingresso nos 

Cursos Técnicos Integrados, Concomitantes 

e Subsequentes ao Ensino Médio no ano de 

2011, foi regido pelas seguintes formas de in-

clusão dos estudantes:

• das vagas oferecidas para os cursos, 

20% (vinte por cento) destinaram-se à inclu-

são racial, disponibilizadas para estudantes de 

cor preta ou parda que possuam traços fenotí-

picos que os caracterizam na sociedade como 

pertencentes ao grupo racial negro;

• das vagas oferecidas para os cursos, 

20% (vinte por cento)  destinaram-se à inclu-

são social, disponibilizadas para estudantes 

que tenham realizado todo o Ensino Funda-

mental (regular ou supletivo) exclusivamente 

em Escola Pública no Brasil, entendida como 

tal aquela mantida e administrada pelo poder 

público;

• das vagas oferecidas para os cursos, 

5% (cinco por cento) destinaram-se a candida-

tos indígenas;

• das vagas oferecidas para os cursos, 

5% (cinco por cento) destinaram-se a candida-

tos com defi ciência;e

• o restante das vagas destinou-se a 

Concorrência Geral.

Para o ingresso em cursos do Ensi-

no Superior no primeiro semestre do ano de 

2011, foram oferecidas 220 vagas em cinco 

cursos nas cidades de Curitiba, Paranaguá e 

Londrina, com seleção a partir do Sistema  de 

Seleção Unifi cada (SISU). 

As vagas oferecidas foram assim distri-

buídas:

• Câmpus Paranaguá: Licenciatura em 

Física – 40 vagas (noturno); Tecnólogo em Ma-

nutenção Industrial – 50 vagas (noturno);

• Câmpus Curitiba: Bacharelado em Ci-

ências Contábeis – 50 vagas (noturno); Tecnó-

logo em Gestão Pública – 40 vagas (noturno); 

e

• Câmpus Londrina: Tecnólogo em 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas – 40 

vagas (matutino).

No segundo semestre do ano de 2011, 

foram oferecidas 200 vagas pelo SISU no Câm-

pus Curitiba, para o curso Ciências Contábeis, 

e no Câmpus Palmas, para os cursos Ciências 

Biológicas, Direito, Engenharia Agronômica e 

Química.  



Relatório de Auto-avaliação do IFPR150

Ao aderir à proposta de seleção do 

SISU, o IFPR defi niu as seguintes formas de in-

gresso como sua Política de Acesso:

• 20% das vagas destinaram-se à inclu-

são racial;

• 20% à inclusão social;

• 5% para candidatos indígenas ;e

• 5% para candidatos com defi ciência. 

O restante das vagas destinou-se à 

concorrência geral. Cabe ressaltar ainda que, 

a partir do Edital 050/2011, foi realizado pro-

cesso seletivo para os cursos de graduação de 

Licenciatura em Química e Licenciatura em 

Ciências Biológicas do Câmpus Palmas,  desti-

nado aos professores da Rede Pública de Edu-

cação Básica.

9.2 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO 

AOS ESTUDANTES

O desenvolvimento de ações e progra-

mas de atendimento aos estudantes é respon-

sabilidade da Diretoria de Assuntos Estudantis 

e Atividades Especiais (DAES). Essa diretoria 

está ligada diretamente a Pró-Reitoria de En-

sino (Proens) do IFPR.

Para realizar planejamento, gestão e 

diversifi cação das ações da Política de Assis-

tência Estudantil, foi elaborado, pela DAES, 

questionário socioeconômico e cultural dos 

estudantes em 2011 a ser aplicado em 2012 

por meio de sistema informatizado.

Quanto ao atendimento direto ao 

estudante, ressaltamos que sua viabilidade 

requer a estruturação de equipes multiprofi s-

sionais nos Câmpus. Essas equipes teriam a fi -

nalidade de atender às diversas necessidades 

apresentadas pelo estudante e pela institui-

ção na relação com o estudante, a família e a 

comunidade.

Dentre as atribuições da equipe, sa-

lientamos:

• conhecer as condições de ensino-

-aprendizagem (de infraestrutura e pedagógi-

cas) e aplicar a legislação educacional vigente;

• realizar diagnóstico das necessidades 

sociais e educacionais do estudante, oferecen-

do atendimento e acompanhando sua vida 

acadêmica;

• promover acesso às bolsas acadêmi-

cas de assistência estudantil, bem como a ou-

tros recursos institucionais para permanência 

do estudante no IFPR;

• promover o reconhecimento dos di-

reitos sociais, civis e políticos (direitos huma-

nos), bem como o conhecimento e o acesso às 

Políticas Sociais;

• promover e incentivar discussões re-

ferentes à metodologia de ensino, às relações 

no cotidiano escolar, avaliação e enfrentamen-

to das difi culdades de aprendizagem; estudar 

e realizar diagnóstico das condições sociais, 

culturais e educacionais da população e os 

serviços no entorno do câmpus;

• incentivar e promover ações para pro-

moção de uma escola aberta à comunidade 

local e envolvimento da família na escola bus-

cando o sucesso formativo dos estudantes; 

• apoiar a constituição de organizações 

de estudantes, pais e comunidade acadêmica. 

Essa equipe pode ser composta pelos 
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seguintes profi ssionais:

• assistente social; 

• pedagogo; 

• psicólogo; 

• técnico em assuntos educacionais; 

• educador físico; 

• profi ssionais de saúde. 

No mês de junho de 2011, foi realiza-

do levantamento dos profi ssionais que com-

põem o quadro em cada câmpus, conforme 

segue abaixo:

Quadro 39 - Profi ssionais de cada Câmpus

Câmpus Assis.
Social Pedagogo Psicólogo Prof de

Ed Fisica
Téc em

 Ass. Educ
Assis 0 0 0 0 1

C. Largo 0 0 0 0 0
Curitiba 0 1 0 1 0

Foz 0 1 0 1 1
Irati 0 0 0 0 0

Ivaiporã 0 0 0 0 1
Jacarezinho 0 1 0 0 1

Londrina 0 1 0 0 0
Palmas 0 1 0 4 1

Paranaguá 0 1 0 1 1
Paranavaí 0 1 0 0 1

Telemaco Borba 0 0 0 0 1
Umuarama 0 1 0 0 1

Total 0 8 0 7 9

9.3 PROGRAMAS DE BOLSAS 

No ano de 2011, dois grandes pro-

gramas de Bolsas de Assistência Estudantil 

foram implementados no Instituto Federal do 

Paraná: o Programa de Bolsas Acadêmicas de 

Inclusão Social e o Programa de Assistência 

Estudantil PROEJA.

9.3.1 PRograma de Bolsas Acadêmicas 

de Inclusão Social (PBIS)

O PBIS consiste em oportunizar aos 

alunos com vulnerabilidade socioeconômica 

a remuneração fi nanceira como incentivo à 

participação em propostas acadêmicas que 

contribuam com a sua formação. Em 2011, 

o programa foi realizado considerando-se a 

possibilidade de inserção dos estudantes em 

seis modalidades: Aprendizagem Colaborati-

va, Aprendizagem por Projetos, Arte e Cultura, 

Agroecologia, Esporte e Lazer e Rede Comuni-
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tária. Cabe salientar que foram abertos três edi-

tais de seleção durante o ano de 2011 (Edital 

028/2011, Edital 046/2011 e Edital 069/2011). 

Dois desses documentos foram publicados no 

primeiro semestre e um no segundo. No total, 

746 estudantes de todos os níveis e modalida-

des de ensino tiveram suas inscrições deferi-

das no Programa e 712 efetivamente iniciaram 

e participaram do Programa, recebendo uma 

bolsa de R$ 300,00 mensais. Devido ao PBIS ter 

como característica principal a vinculação de 

estudantes em Propostas Acadêmicas desen-

volvidas por servidores docentes e técnicos 

administrativos, foram aprovadas 272 propos-

tas acadêmicas, que foram desenvolvidas nos 

14 câmpus do IFPR.  

9.3.2 Programa de Assistência 

Estudantil PROEJA

O Programa de Assistência Estudan-

til PROEJA, regulamentado pela Portaria 

271/2011/IFPR, atende a todos os estudantes 

presenciais e a distância desta modalidade 

de ensino. No ano de 2011, foram atendidos 

116 estudantes presenciais com o valor de R$ 

110,00 mensais e 1635 estudantes EAD com 

valor de R$ 55,00 mensais.

 

9.4 PROGRAMA DE EVENTOS ESTUDANTIS

Em setembro de 2011, foi publicado 

Edital do Programa de Auxílios para Partici-

pação em Eventos Acadêmicos, Científi cos, 

Tecnológicos e Esportivos. Este Programa 

tem por objetivo apoiar a participação de dis-

centes em eventos acadêmicos, científi cos, 

tecnológicos e esportivos (Jogos Internos do 

Instituto Federal do Paraná, Jogos da Região 

Sul Brasileira dos Institutos Federais e Jogos 

Brasileiros dos Institutos Federais) de abran-

gência nacional e regional. No ano de 2011, 

foram deferidas 355 inscrições de estudantes 

para concessão de auxílio para participação 

em eventos. O Programa apresenta diferen-

ciação nos valores conforme regulamentação 

do Edital 071/2011, atendendo características 

de duração, valores de inscrição e distância. 

Abaixo apresentamos informações referentes 

às solicitações deferidas, considerando-se os 

eventos em que os estudantes participaram e 

o número de deferimentos.



Relatório de Auto-avaliação do IFPR 153

Quadro 40 - Eventos Estudantis

Evento Número de estudantes 
atendidos

II jogos Internos do IFPR 240

XII Congresso Internacional de Técnicos em Prótese Dentária 09

1º SEPEI/ IFSC 01

IX SEMAQUI/UFSC 07

Olimpíada de Física 01

IV Jornada de Produção Científi ca da Educação 
Profi ssional e Tecnológica da Região Sul 23

VII Congresso Brasileiro de Agroecologia 32

IV Simpósio Nacional de Tecnologia e Sociedade 01

I Encontro Intercâmpus de Divulgação  de Trabalhos na Área de Aquicultura 30

III Encontro de Gestão de Pessoas e Relações de Trabalho/EnGPR 01

Encontro de Debates sobre o Ensino da Química (31. Ed) 10
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10. SUSTENTABILIDADE 

FINANCEIRA

10.1 ESTRATÉGIA DE GESTÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA

O Instituto Federal do Paraná é uma 

Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da 

Educação, sendo fi nanciada basicamente com 

recursos do Tesouro Federal, aportados direta-

mente na Lei Orçamentária Anual – LOA, para 

pagamento das despesas de custeio, investi-

mentos, pessoal ativo, inativos e pensionistas.

Além dos recursos da União, o Instituto 

Federal do Paraná conta, ainda, com os recursos 

diretamente arrecadados e com os obtidos por 

meio de convênios/contratos fi rmados com ou-

tros órgãos públicos.

As políticas de aplicação de recursos 

para 2011 estão descritas no Planejamento Ins-

titucional 2011 e foram realizadas de acordo 

com os programas e ações do Governo Federal.

10.1.2. Fontes de Recursos

O Instituto Federal do Paraná possui 

como principais fontes de recursos para fi nan-

ciamento de suas atividades:

Tesouro: créditos orçamentários con-

signados no Orçamento Geral da União(OGU) 

para atender despesas de folha de pessoal, be-

nefícios, investimentos e o custeio básico da 

Instituição.

Próprios: recursos diretamente arre-

cadados na instituição, provenientes de ativi-

dades exercidas ou produtos produzidos.

Convênios: recursos descentralizados 

através de convênio com o Governo Federal, 

Estadual e Municipal.
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10.1.3. –Demonstrativo de OCC

R$ 1 ,00

Custeio Capital Total
2992

Funcionamento da Educação Profissional

8650
Reest. da Rede Federal de Educação Prof. e Tec.

1H10
Expansão da Rede Federal de Educação Prof. e Tec.

2994
Assist. ao Educando da Educação Profissional

6358
Capacitação de Rec. Hum. da Educ. Profissional

4572
Capacitação de Serv idores Públicos Federais

6301
Acerv o Bibliográfico

6364
Veículos e Transporte Escolar

TOTAL 23.563.415,00  38.424.942,00  61.988.357,00  
Fon tes: Lei 1 2 .3 8 1 /2 01 1  - Decr eto de 1 7  de ju n h o 2 01 1 .
Obs: Nã o for a m  con sider a dos os Recu r so de Em en da s Pa r la m en ta r es Nã o Liber a da s e os r ecu r sos fon tes de A r r eca da çã o Pr ópr ia  
(02 5 0;02 8 0;02 8 1 )

1.263.478,00        

-                        425.566,00           425.566,00           

-                        1.263.478,00        

80.026,00            

53.351,00             -                         53.351,00             

80.026,00            -                         

15.994.742,00      

2.567.722,00        -                         2.567.722,00        

-                        15.994.742,00      

25.265.870,00     

-                        16.337.602,00      16.337.602,00     

20.862.316,00     4.403.554,00       

Dotação AutorizadaAção

10.2 DOCUMENTAÇÃO, DADOS E 

INDICADORES PARA ESTA DIMENSÃO 

10.2.1 Número de docentes/

TAE em 31/12/2011

Total de 
Docentes

Total de 
Técnicos

Total de 
Servidores

394 293 687
Fonte: PROGEPE / Relatório de Gestão 2011

Total de Docentes – Corresponde ao 

número total de docentes efetivos em exercí-

cio.

Total de Técnicos – Total de servido-

res da carreira de técnico-administrativo.

Total de Servidores – Corresponde 

ao número total de servidores efetivos em 

exercício.

10.2.2 – Planilha de Liberação de 

Verbas para Capacitação de Docentes 

e Técnicos Administrativos

Valores recebidos através da LOA – 
Lei Orçamentária Anual 2011

Ação 4572:  R$ 
53.351,00 (cinquenta 
e três mil, trezentos e 
cinquenta e um reais)

Ação 6358: R$ 
80.026,00 (oitenta mil 

e vinte e seis reais)

Total: R$ 133.377,00 (cento e trinta e três 
mil, trezentos e setenta e sete reais)

Observações:

Entenda-se por capacitação aqueles 

cursos para desenvolvimento e atualização do 

servidor com cargas horárias diversifi cadas, 

inferiores a 180 horas, que visam ao desenvol-

vimento e à atualização do servidor, em con-

formidade com o cargo exercido e em conso-

nância com as necessidades da Instituição.

Ação 4572: Valor recebido através da 

LOA, para utilização de capacitação por meio 

de contratações de pessoas jurídicas, através 

de dispensas de licitação ou inexigibilidade, 

nos termos da Lei 8.666/93.

Ação 6358: Valor recebido através da 
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LOA, para utilização de capacitação ofertada 

pela própria Instituição, ou seja, o IFPR.  

10.2.3 – Receitas e Despesas Executadas 

na Ação 6358 e na Ação 4572

1062.6358 – Capacitação de Recursos Humanos da Educação Profi ssional

Quadro 41 - Demonstrativo da Execução da Atividade Capacitação de Recursos Humanos da 

Educação Profi ssional

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 6358 - Capacitação de Recursos Humanos da Educação Profi ssional

Descrição

Capacitação mediante programação de cursos, seminários, ofi cinas, 
estágios-visita, teleconferências, etc., elaboração de materiais de 

capacitação, que proporcionem a constante atualização de conhecimentos 
dos profi ssionais que atuam na educação profi ssional.

Finalidade
Proporcionar aos docentes e profi ssionais de educação profi ssional (Gestores, 

Técnico-Administrativo,etc.), oportunidade de capacitação, visando a melhoria 
da qualidade dos cursos e modalidades deste segmento educacional.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0112 3 80.026,00 80.026,00 15.506,66 15.506,66 - 15.506,66

Total: 80.026,00 80.026,00 15.506,66 15.506,66 - 15.506,66

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1067.4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualifi cação e Re-

qualifi cação.

Quadro 42 - Demonstrativo da Execução da Atividade Capacitação de Servidores Públicos Fede-

rais em Processo de Qualifi cação e Requalifi cação

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1067 - Gestão da Política de Educação

Projeto/Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em 
Processo de Qualifi cação e Requalifi cação

Descrição

Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais 
como custeio dos eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, 
quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, 

congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal.

Finalidade
Promover a qualifi cação e a requalifi cação de pessoal com vistas à melhoria 

continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos 
serviços prestados à sociedade e do crescimento profi ssional.
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Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa
Em R$ 

1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar 

não processados
Valores 
PagosInicial Final

0112 3 53.351,00 53.351,00 - - - -

Total: 53.351,00 53.351,00 - - - -

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial - Base 16/01/2012 / Relatório de Gestão 2011

10.2.4 – Avaliação do Resultado, Indicando 

Causas de Sucesso ou Insucesso. 

Embora numericamente tímidas e 

pontuais, as ações de capacitação vêm sendo 

estruturadas de maneira gradativa, pelo en-

volvimento dos servidores, a partir de compe-

tências específi cas disponibilizadas e deman-

dadas.

Alguns aspectos merecem destaque, 

quais sejam:

a) Fase de construção das estratégias e 

prioridades institucionais.

b) Procedimentos, critérios e rotinas 

estão sendo estabelecidos, tais como os pa-

gamentos dos instrutores/facilitadores para 

cursos oferecidos pelo IFPR, contratação de 

empresas que ofertem cursos quando não 

ofertados pelo IFPR por meio de licitações, 

sistema de informações gerencias (inscrição, 

acompanhamento e certifi cação de eventos).

c) Responsabilidade dos gestores em to-

dos os níveis com as atividades de integração, 

capacitação e  organização das equipes de tra-

balho.

d) Diversidade de demandas e realida-

des.

e) Equipes de trabalho reduzidas.

f) Equipe específi ca para evitar paralisa-

ção de processos.

g) Tempo de estruturação das propostas 

que contemplem a abrangência institucional.

h) Necessidade de estabelecer uma polí-

tica de longo prazo que possibilitem visualizar 

o desenvolvimento pessoal e abrangência ins-

titucional, induzem a atender situações pon-

tuais e emergenciais.  

i) Facilidade dos servidores obterem 

certifi cados de capacitação através de institui-

ções externas, na sua grande maioria, através 

de ensino a distância, em tempo reduzido, em 

detrimento daquelas que começam a ser ofer-

tadas pelo IFPR. 

O quadro a seguir compreende as 

capacitações realizadas pelo IFPR no ano de 

2011, contudo as despesas foram custeadas 

com recursos das ações 6358 e 2992.
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Quadro 43 - Capacitações realizadas pelo IFPR

CURSOS OFERTADOS PELO IFPR DATA REALIZAÇÃO INSCRITOS DOCENTES TAES

Curso Pergamun 07 a 11 fevereiro 15 15
2º GT PESSOAS – CURITIBA 18 fevereiro 29 29
Curso Planilha de Custos e 

Formação de Preços 12 a 14 abril 11 11

Encontro Dirigentes julho 70 50 20
3º GT PESSOAS – LONDRINA 18 e 19 agosto 20 20

Curso  Informática Básica com 
Windows Linux e Libreoffi  ce 10 e 11 novembro 20 20

Questões Polêmicas de 
Licitações e Contratos Adm. 26/10/2011 a 07/12/2011 100 17 83

4º GT PESSOAS – UMUARAMA 28,29 novembro, 
01, 02 dezembro 24 24

Banco de Dados e QlikView 
(Business Intelligence) 07 a 15 dezembro 10 10

Curso Pregoeiro 21 e 22 fevereiro 03 03
Encontro FORGEP - Brasília 31/08 e 01 e 02/09 02 02

XI Encontro Pergamum - Curitiba 03 a 06 maio 04 04
XXXI Encontro de RH – São Paulo Agosto 02 02

Gestão de Convênios e 
Contratos Administrativos 12 a 16 setembro 02 02

VIII Semana da Administração 
Orçamentária, Financeira e 

de Contratos Públicos
26 a 30 setembro 02 02

II Encontro Desenvolvimento 
de Pessoas – Brasília 16 a 18 novembro 02 02

Fiscalização de Contratos Administrativos 23 e 24 novembro 24 02 22
TOTAL GERAL 340 69 271

Fonte: PROGEPE / Relatório de Gestão 2011

Salientamos que o total geral compreende o número de participações de servidores nas ca-

pacitações realizadas. Não há, ainda, controle eletrônico individual, por servidor, das capacitações. 

Há apenas controle manual. Isto signifi ca que um mesmo servidor poderá ter participado de uma ou 

mais capacitações.
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10.3 RELAÇÃO ORÇAMENTO/GASTOS 

0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União;

Quadro 44 - Demonstrativo da Execução do Programa Previdência de Inativos e Pensionista da 

União

Identifi cação do Programa de Governo

Código no PPA 0089

Denominação Previdência de Inativos e Pensionistas da União

Tipo do Programa Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais

Objetivo Geral Assegurar os benefícios previdenciários legalmente estabelecidos aos 
servidores inativos da União e seus pensionistas e dependentes.

Justifi cativa

O desequilíbrio dos regimes previdenciários dos servidores públicos nas três esferas 
de governo representa um obstáculo ao ajuste das contas públicas, reduzindo a 

viabilidade de um ambiente macroeconômico favorável ao desenvolvimento. Com 
as Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003 e com a Lei nº 9.717/98, novas 

regras foram defi nidas para organização da Previdência Pública, dando ênfase ao 
caráter contributivo e à necessidade de equilíbrio fi nanceiro e atuarial, tornando-a 
distinta da política de pessoal. A Previdência Pública vinha funcionando como uma 

extensão da política de pessoal, com base no princípio de que o vínculo empregatício 
por si só assegura o benefício previdenciário. A partir de agora, a União, como as 

outras esferas de governo, tem limitado a 12% de sua receita corrente os gastos com 
inativos e pensionistas e deverá observar a relação de 2/1 entre a sua contribuição 

como empregador e a dos segurados. A determinação, constante da Lei nº 9.717/98, 
do registro individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais 

permitirá ainda, a implementação da correlação efetiva entre contribuições e benefícios.

Público Alvo Servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, 
servidores inativos, dependentes e pensionistas.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Dotação Despesa 
Empenhada

Despesa 
Liquidada

Restos a Pagar 
não processados Valores Pagos

Inicial Final

35.516,00 182.516,00 80.261,17 80.261,17 - 80.261,17 

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011

0089.0181 – Pagamento de Aposentadorias e Pensões – Servidores Civis

Quadro 45 - Demonstrativo da Execução da Atividade Pagamento de Aposentadorias e Pensões 

- Servidores Civis

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União

Atividade 0181 - Pagamento de Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis

Descrição
Pagamento de proventos oriundos de direito previdenciário próprio dos servidores 

públicos civis do Poder Executivo ou dos seus pensionistas, incluídas a aposentadoria/
pensão mensal, a gratifi cação natalina e as eventuais despesas de exercícios anteriores.

Finalidade Garantir o pagamento devido aos servidores civis inativos do Poder Executivo ou aos seus 
pensionistas, em cumprimento às disposições contidas em regime previdenciário próprio.
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Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa
Em R$ 

1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados

Valores 
PagosInicial Final

0100 1 35.516,00 82.516,00 80.261,17 80.261,17 - 80.261,17

0153 1 - 100.000,00 - - - -

Total: 35.516,00 182.516,00 80.261,17 80.261,17 - 80.261,17

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011

0750 – Apoio Administrativo:

Quadro 46 - Demonstrativo da Execução do Programa Apoio Administrativo

Identifi cação do Programa de Governo

Código no PPA 0750

Denominação Apoio Administrativo

Tipo do Programa Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais

Objetivo Geral Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 
implementação e gestão de seus programas fi nalísticos

Justifi cativa Programa de Apoio Administrativo

Público Alvo Governo

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa            Em R$ 1,00

Dotação Despesa 
Empenhada

Despesa 
Liquidada

Restos a Pagar 
não processados Valores Pagos

Inicial Final

1.394.004,00 3.763.004,00 3.680.045,75 3.500.547,06 179.498,69 3.500.547,06

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011

0750.20CW – Assistência Médica aos Servidores e Empregados – Exames Periódicos

Quadro 47 - Demonstrativo da Execução da AtividadeAssistência Médica aos Servidores e Em-

pregados - Exames Periódicos

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 0750 - Apoio Administrativo

Atividade 20CW - Assistência Médica aos Servidores e Empregados - Exames Periódicos

Descrição

Realização de exames médicos periódicos dos servidores e empregados da 
administração pública, autárquica e fundacional e das empresas estatais 

dependentes, mediante a contratação de serviços terceirizados, bem como 
pela aquisição de insumos, reagentes e outros materiais necessários, nos 
casos em que os referidos exames sejam realizados pelo próprio órgão.

Finalidade Proporcionar aos servidores e empregados condições 
pra manutenção da saúde física e mental.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa            Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar 

não processados Valores Pagos
Inicial Final

0100 3 33.660,00 33.660,00 - - - -

Total: 33.660,00 33.660,00 - - - -

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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0750.2004 –Assistência Médica e Odontológica aos Servidores e seus Dependentes

Quadro 48 - Demonstrativo da Execução da Atividade Assistência Médica e Odontológica aos 

Servidores, Empregados e seus Dependentes

Identifi cação daAtividade do Programa de Governo

Programa 0750 - Apoio Administrativo

Atividade 2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes

Descrição

Concessão do benefício de assistência médico-hospitalar e odontológica 
aos servidores e empregados, ativos e inativos, dependentes e pensionistas, 

exclusivamente para a contratação de serviços médicos-hospitalares e odontológicos 
sob a forma de contrato ou convênio, serviço prestado diretamente pelo órgão 

ou entidade ou auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento.

Finalidade Proporcionar aos servidores, empregados, seus dependentes e 
pensionistas condições para manutenção da saúde física e mental.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa            Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar 

não processados Valores Pagos
Inicial Final

100 3 242.196,00 967.196,00 961.247,39 805.948,09 155.299,30 805.948,09

Total: 242.196,00 967.196,00 961.247,39 805.948,09 155.299,30 805.948,09

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011

0750.2010 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados

Quadro 49 - Demonstrativo da Execução da Atividade Assistência Pré-Escolar aos Dependentes 

dos Servidores e Empregados

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 0750 - Apoio Administrativo

Atividade 2010 - Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados

Descrição
Concessão do benefício de assistência pré-escolar pago diretamente no 

contra-cheque, a partir de requerimento, aos servidores e empregados que 
tenham fi lhos em idade pré-escolar conforme dispõe o Decreto 977/93.

Finalidade Oferecer aos servidores, durante a jornada de trabalho, condições adequadas de 
atendimento aos seus dependentes, conforme art. 3º do Decreto 977, de 10/11/93.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa            Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar 

não processados Valores Pagos
Inicial Final

0100 3 24.300,00 131.300,00 130.700,60 113.262,30 17.438,30 113.262,30

Total: 24.300,00 131.300,00 130.700,60 113.262,30 17.438,30 113.262,30

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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0750.2011 – Auxílio-transporte aos Servidores e Empregados

Quadro 50 - Demonstrativo da Execução da Atividade Auxílio-Transporte aos Servidores e Em-

pregados

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 0750 - Apoio Administrativo

Atividade 2011 - Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados

Descrição

Pagamento de auxilio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza jurídica 
indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte 

coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e 
empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da 

União, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa.

Finalidade

Efetivar o pagamento de auxílio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza 
jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas 
com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos 

militares, servidores e empregados públicos da Administração Federal direta, 
autárquica e fundacional da União, bem como aquisição de vale-transporte 

para os empregados das empresas públicas e sociedades de economia mista 
integrantes dos orçamentos fi scal e da seguridades social, nos deslocamentos de 

suas residências para os locais de trabalho e vice-versa, de acordo com a Lei n° 
7.418/85 e alterações, e Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa            Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar 

não processados Valores Pagos
Inicial Final

0100 3 - 200.000,00 196.937,12 190.176,03 6.761,09 190.176,03

0112 3 175.788,00 175.788,00 160.604,63 160.604,63 - 160.604,63

Total: 175.788,00 375.788,00 357.541,75 350.780,66 6.761,09 350.780,66

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011

0750.2012 – Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados

Quadro 51 -  Execução da Atividade Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 0750 - Apoio Administrativo

Atividade 2012 - Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados

Descrição
Concessão em caráter indenizatório e sob forma de pecúnia do auxílio-alimentação aos 

servidores e empregados, ativos, de acordo com a Lei nº 9.527/97, ou mediante requisição 
de vale a gratifi cação natalina e as eventuais despesas de exercícios anteriores.

Finalidade

Conceder o auxílio-alimentação, sob forma de pecúnia, pago na proporção 
dos dias trabalhados e custeado com recursos do órgão ou entidade de 

lotação ou exercício do servidor ou empregado, aquisição de vale ou 
ticket-alimentação ou refeição ou manutenção de refeitório.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0100 3 - 1.337.000,00 1.312.841,47 1.312.841,47 - 1.312.841,47

0112 3 918.060,00 918.060,00 917.714,54 917.714,54 - 917.714,54

Total: 918.060,00 2.255.060,00 2.230.556,01 2.230.556,01 - 2.230.556,01

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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1062 – Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica;

Quadro 52 - Demonstrativo da Execução do Programa Desenvolvimento da Educação Profi ssio-

nal e Tecnológica

Identifi cação do Programa de Governo

Código no PPA 1062

Denominação Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica
Tipo do 

Programa Finalísticos

Objetivo Geral Ampliar a oferta da educação profi ssional nos cursos de níveis 
técnico e tecnológico, com melhoria da qualidade
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Justifi cativa

A exclusão social refere-se ao processo que impossibilita parte da população de partilhar 
dos bens e recursos oferecidos pela sociedade, considerando-se não apenas a carência 
de bens e serviços essenciais para a satisfação das necessidades básicas, como também 
a falta de acesso à educação, segurança, justiça, cidadania e representação política. O 
aprofundamento deste processo provoca alterações na dinâmica e na estrutura social e 
restringe o potencial de desenvolvimento humano. As bases sobre as quais se ergueu o 
sistema de proteção social no Brasil - emprego, renda, contribuição e benefícios sociais 
confi gurando o modelo de seguro social apoiado na capacidade contributiva - relegaram 
ao plano da assistência, supostamente residual, o enorme contingente de brasileiros 
excluídos da proteção. Como resultado, há um saldo de 53 milhões de pobres, dos quais 
23 milhões de indigentes, 11,5 milhões de desempregados, crianças desamparadas e 
moradores de rua, analfabetos declarados e funcionais; há o recrudescimento de doenças 
do século XVIII, como a tuberculose; a manutenção do trabalho infantil, escravo, doméstico; 
o agravamento da concentração de renda; além do aumento da violência urbana e rural. A 
educação em seus diversos níveis é um direito de todos, além de ser uma estratégia para o 
desenvolvimento social e econômico de uma nação. Se é assim, como explicar a existência, 
no País, de um contingente de 25 milhões de jovens e adultos sem escolaridade ou com 
até 2 anos de escolaridade, para os quais, é de fundamental importância a educação e a 
formação profi ssional? Os números da Educação Profi ssional no Brasil, apresentados em 
seu último Censo - 716 mil matrículas no Nível Técnico e 91 mil concluintes - são indicadores 
de que não há, ainda, condições de garantir formação profi ssional aos milhões de jovens 
e adultos que representam a força de trabalho do País. Sendo o papel da Educação 
Profi ssional e Tecnológica de fundamental relevância nas novas diretrizes do Governo 
Federal, no que tange à retomada do crescimento econômico do País, uma vez que a 
geração de empregos e o crescente desenvolvimento tecnológico exigem uma atuação 
proeminente quanto à formação profi ssional de sua força de trabalho, faz-se necessário 
que sejam assegurados os meios para que a oferta seja condizente com a demanda, tanto 
quantitativa, quanto qualitativa. Isso exige medidas quanto ao desenvolvimento de uma 
nova política pública para a mesma, incluindo a revisão da legislação vigente, a fi m de 
que, entre outras medidas, se possa ofertar uma Educação Profi ssional, Tecnológica e 
Universitária articulada com as políticas nacionais de geração de emprego, trabalho e 
renda. Ainda no tocante à política de fortalecimento da inclusão de camadas desassistidas 
da escola regular, inclusive, o presente programa se insere na base da resolução do 
problema ora apresentado, pois busca, dentre outros aspectos: - Otimizar a utilização de 
recursos e potencializar experiências exitosas desenvolvidas por organismos e entidades 
da sociedade civil. - Revitalizar 150 unidades escolares agrícolas, dispersas pelo interior do 
país, para que possam oferecer educação profi ssional de nível básico e técnico articulada 
com elevação da escolaridade, proporcionando o fortalecimento de ações que apontem 
para geração de trabalho e renda nos mais distantes espaços geográfi cos. - Apoio à criação 
de 500 novas instituições de educação profi ssional, fortalecendo uma política de inclusão 
social. Além disso, contradizendo também os direitos constitucionais dos cidadãos, os 
dados do Censo Demográfi co de 2000, mostram que os jovens das camadas mais pobres 
praticamente não têm acesso à educação superior pública: apenas 7,7% dos jovens 
entre 18 e 22 anos freqüentam cursos universitários. Cerca de 70,8% deles estudam em 
estabelecimentos privados. Quando conseguem chegar ao ensino superior, o custo é tão 
alto que apenas os que têm bons empregos ou apoio econômico da família conseguem 
pagar a faculdade e, que, por isso, há elevada inadimplência e evasão, até porque o 
sistema de apoio e fi nanciamento ao estudante, que poderia ser uma alternativa, é ainda 
insufi ciente e inadequado. Daí, o apoio a ser estendido aos cursos superiores de Tecnologia, 
aos cursos de pós-graduação, aos professores e aos pesquisadores será fundamental para 
a reversão desses perversos indicadores sociais e educacionais.

Gerente ELIEZER MOREIRA PACHECO

Público Alvo Jovens e adultos que buscam formação profi ssional técnica, e superior 
tecnológica e professores da Educação Básica e da Educação Profi ssional.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Dotação Despesa 
Empenhada

Despesa 
Liquidada

Restos a Pagar 
não processados Valores Pagos

Inicial Final

94.823.426,00 126.662.061,00 100.928.165,15 73.451.956,39 27.476.208,76 70.611.087,27

Fonte: SIMEC / SIAFI Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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 1062.2E13 – Reforma e Modernização de Infraestrutura Física das Instituições Fede-

rais de Educação Tecnológica.

Quadro  53 - Demonstrativo da Execução da Atividade Reforma e Modernização de Infraestrutu-

ra Física das Instituições Federais de Educação Tecnológica

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 2E13 - Reforma e Modernização de Infra-estrutura Física das 
Instituições Federais de Educação Tecnológica

Descrição  

Finalidade  

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa
Em R$ 

1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar 

não processados
Valores 
PagosInicial Final

0100 4 600.000,00 600.000,00 399.636,01 - 399.636,01 -

Total: 600.000,00 600.000,00 399.636,01 - 399.636,01 -

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1062.2319 – Prestação de Serviços à Comunidade

Quadro 54 - Demonstrativo da Execução da Atividade Prestação de Serviços à Comunidade

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 2319 - Prestação de Serviços à Comunidade

Descrição
Desenvolvimento de programas de assistência social a comunidades carentes, 

implementação de ações educativas e culturais, além de visitas, palestras 
e assessoria técnica a empresas, prefeituras, ONGs e associações.

Finalidade
Garantir uma maior aproximação junto à sociedade visando o desenvolvimento 
da cidadania e a integração da instituição com a comunidade, possibilitando a 

troca de experiências e a prática dos ensinamentos ministrados aos alunos.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados

Valores 
PagosInicial Final

0281 3 3.072.814,00 3.072.814,00 174.386,95 138.889,00 35.497,95 138.889,00

0281 4 1.200.000,00 1.200.000,00 588.495,75 - 588.495,75 -

Total: 4.272.814,00 4.272.814,00 762.882,70 138.889,00 623.993,70 138.889,00

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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1062.2992 – Funcionamento da Educação Profi ssional

A ação 2992 é a principal ação para o desenvolvimento da educação profi ssional no Instituto 

Federal. Visa dar suporte as instituições para garantir sua manutenção e seu custeio. O quadro abaixo 

apresenta a descrição detalhada desta ação.

Quadro 55 -  Demonstrativo da Execução da Atividade Funcionamento da Educação Profi ssional

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 2992 - Funcionamento da Educação Profi ssional

Descrição

Manutenção das instituições, por meio da sua gestão administrativa, fi nanceira e técnica, 
incluindo participação em órgãos colegiados que congreguem o conjunto dessas instituições, 

bem como manutenção de infra-estrutura física por meio de obras de pequeno vulto que 
envolvam ampliação/reforma/adaptação e aquisição e/ou reposição de materiais, inclusive 

aqueles inerentes às pequenas obras, observados os limites da legislação vigente.

Finalidade
Garantir a manutenção e custeio das instituições da rede federal de educação profi ssional, 

visando assegurar o desempenho da sua fi nalidade precípua, proporcionando 
melhor aproveitamento do aluno e melhoria contínua de qualidade do ensino.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0100 1 - 2.900.000,00 2.900.000,00 2.900.000,00 - 2.554.369,75

0100 3 200.000,00 200.000,00 - - - -

0100 4 800.000,00 800.000,00 - - - -

0112 1 11.559.334,00 35.183.607,00 35.179.639,01 35.179.639,01 - 35.112.656,69

0112 3 20.862.316,00 20.862.316,00 20.045.695,86 16.142.138,57 3.903.557,29 15.405.177,16

0112 4 4.403.554,00 4.403.554,00 4.403.483,06 115.411,99 4.288.071,07 1.591,99

0250 3 9.516.333,00 9.516.333,00 3.911.707,42 3.440.807,94 470.899,48 3.437.185,94

0250 4 1.810.000,00 1.810.000,00 - - - -

0280 3 85.291,00 85.291,00 29.319,56 29.319,56 - 29.319,56

Total: 49.236.828,00 75.761.101,00 66.469.844,91 57.807.317,07 8.662.527,84 56.540.301,09

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1062.2994 – Assistência ao Educando da Educação Profi ssional

O quadro a seguir descreve a ação 2994, que tem por objetivo suprir as necessidades do 

educando contribuindo para o seu bom desempenho na escola.
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Quadro 56 - Demonstrativo da Execução da Atividade Assistência ao Educando da Educação Pro-

fi ssional

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 2994 - Assistência ao Educando da Educação Profi ssional

Descrição

Fornecimento de alimentação, atendimento médico-odontológico, 
alojamento e transporte, dentre outras iniciativas típicas de assistência 

social ao educando, cuja concessão seja pertinente sob o aspecto 
legal e contribua para o bom desempenho do aluno na escola.

Finalidade Suprir as necessidades básicas do educando, proporcionando condições 
para sua permanência e melhor desempenho na escola.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0100 3 2.567.722,00 2.567.722,00 2.367.040,00 2.262.570,00 104.470,00 2.262.570,00

Total: 2.567.722,00 2.567.722,00 2.367.040,00 2.262.570,00 104.470,00 2.262.570,00

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1062.6301 – Acervo Bibliográfi co para Instituições da Rede Federal de Educação Profi ssional

Quadro 57 - Demonstrativo da Execução da Atividade Acervo Bibliográfi co para as Instituições 

da Rede Federal de Educação Profi ssional

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 6301 - Acervo Bibliográfi co para as Instituições da 
Rede Federal de Educação Profi ssional

Descrição Financiamento mediante a aprovação de projetos que identifi quem as defi ciências 
existentes no acervo da instituição e proponha sua atualização e recomposição.

Finalidade Ampliar e atualizar o acervo bibliográfi co das instituições 
da Rede Federal de Educação Profi ssional.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0112 4 1.263.478,00 1.263.478,00 1.263.478,00 105.765,28 1.157.712,72 105.756,74

Total: 1.263.478,00 1.263.478,00 1.263.478,00 105.765,28 1.157.712,72 105.756,74

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1062.6364 – Veículos e Transporte Escolar para as Instituições Federais de Educação Profi s-

sional
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Quadro 58 - Demonstrativo da Execução da Atividade Veículos e Transporte Escolar para as Ins-

tituições Federais de Educação Profi ssional

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 6364 - Veículos e Transporte Escolar para as Instituições 
Federais de Educação Profi ssional

Descrição
Transporte de alunos, professores e técnicos para visitas técnicas, microestágios, 

aulas práticas, contextualizadas, cursos de extensão, estudo de campo, 
desenvolvimento de pesquisas e monitoramento e acompanhamento de estagiários.

Finalidade
Adquirir veículos para transporte de alunos, professores e técnicos, 

visando facilitar e melhorar o desempenho de atividades que 
contribuem para o êxito da Educação Profi ssional.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0112 4 425.566,00 425.566,00 - - - -

Total: 425.566,00 425.566,00 - - - -

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1062.8650 – Reestruturação da Rede Federal de Educação Profi ssional e Tecnológica

Quadro 59 - Demonstrativo da Execução da Atividade Reestruturação da Rede Federal de Edu-

cação Profi ssional e Tecnológica

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 8650 - Reestruturação da Rede Federal de Educação Profi ssional e Tecnológica

Descrição

Adequação das entidades da rede federal de educação profi ssional e tecnológica, por 
meio de ampliação, reforma e aquisição de equipamentos, de acordo com as diretrizes 

estabelecidas no Decreto nº 6.095/2007, que estabelece o processo de integração 
para constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET.

Finalidade
Reorganizar e integrar as Instituições Federais de Educação Profi ssional 

e Tecnológica com vistas a ampliar a oferta de vagas da educação 
profi ssional e tecnológica mediante a modernização de unidades.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND

Dotação
Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0112 4 16.337.602,00 16.337.602,00 16.337.561,41 5.624.901,06 10.712.660,35 4.861.625,13

Total: 16.337.602,00 16.337.602,00 16.337.561,41 5.624.901,06 10.712.660,35 4.861.625,13

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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1062.09HB – Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais

Quadro 60 - Demonstrativo da Execução da Atividade Contribuição da União, de suas Autar-

quias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 09HB - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais

Descrição
Pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações 

para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais 
na forma do artigo 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Finalidade
Assegurar o pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e 

Fundações para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos 
federais na forma do art. 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0100 1 - 100.000,00 34.333,33 34.333,33 - 34.333,33

0112 1 2.144.648,00 7.359.010,00 7.359.010,00 7.359.010,00 - 6.549.133,78

Total: 2.144.648,00 7.459.010,00 7.393.343,33 7.393.343,33 - 6.583.467,11

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011

1062.1H10 – Expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional e Tecnológica

Quadro 61 - Demonstrativo da Execução da Atividade Expansão da Rede Federal de Educação 

Profi ssional e Tecnológica

Identifi cação da Atividade do Programa de Governo

Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica

Atividade 1H10 - Expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional e Tecnológica

Descrição Construção, ampliação, reforma e equipamento das novas Instituições 
Federais de Educação Profi ssional e Tecnológica.

Finalidade Ampliar a oferta de vagas da educação profi ssional e tecnológica mediante implantação de 
novas unidades de ensino, vinculadas aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.

Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Fonte GND
Dotação Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada

Restos a 
Pagar não 

processados
Valores Pagos

Inicial Final

0100 4 14.400.000,00 900.000,00 - - - -

0112 4 3.494.742,00 16.994.742,00 5.918.872,13 103.663,99 5.815.208,14 102.971,54

Total: 17.894.742,00 17.894.742,00 5.918.872,13 103.663,99 5.815.208,14 102.971,54

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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1067 – Gestão Política de Educação;

Quadro 62 - Demonstrativo da Execução do Programa Gestão da Política de Educação

Identifi cação do Programa de Governo

Código no PPA 1067

Denominação Gestão da Política de Educação

Tipo do Programa Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais

Objetivo Geral Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a 
avaliação e controle dos programas na área da educação

Objetivos 
Específi cos

A educação está garantida na Constituição Federal como direito social, no seu artigo 
art. 6º, e regulada como uma política pública, no artigo 205, ao defi nir que a educação 

é um “direito de todos e dever do Estado”. A Constituição defi ne também no artigo 
209 que, o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas às seguintes condições: I - 

cumprimento das normas gerais da educação nacional e II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo poder público. Não obstante a educação brasileira estar pautada por 
referenciais legais, até certo ponto bem defi nidos, especialmente a Educação Básica 
(LDB,PNE, Lei do FUNDEF, EC nº 14, entre outros) e contar com uma base de dados e 

estatísticas confi áveis, além da participação da sociedade em algumas de suas ações, 
ainda são inúmeros os desafi os a enfrentar para que se tenha uma política educacional 
pública que abrigue com autenticidade todas as vertentes. As ações da educação têm 

ramifi cações e impactos nas mais longínquas localidades do território nacional cuja 
implementação, tem que contar com o empenho efetivo dos dirigentes máximos 
dos estados e municípios, o que requer um esforço mútuo para a conscientização 
da importância do aprimoramento de mecanismos que vão desde a legislação à 

efi ciência na busca de novos recursos para fi nanciamento e a sua aplicação. Envolve, 
portanto, as etapas de implementação e da efetividade do controle e da avaliação dos 
resultados. Regulamentando a política defi ne a LDB que, o sistema federal de ensino 
compreende: I - as instituições de ensino mantidas pela União; II - as instituições de 

educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada e III - os órgãos federais 
de educação. Percebe-se então que, apesar da CF/88 permitir a criação de entidades 
privadas, submete-as as mesmas exigências das entidades públicas conformando o 
conjunto destas o Sistema de Educação que executa a política pública de educação 

no País. Nota-se assim, que o ensino não é uma atividade econômica como outra 
qualquer, devendo ser tratado como atividade de interesse público. Isto se ratifi ca, 
quando a Constituição no seu artigo 206, inciso VII, diz que o ensino, sem distinguir 

entre o público e o privado será ministrado com a garantia do padrão de qualidade, e 
no seu artigo 214 estabelece que o plano nacional de educação conduza à promoção 
humanística, científi ca e tecnológica do País. Esses elementos indicam que, a política 

de educação, assim como o sistema de ensino é e será sempre público, visto que 
é público não porque é gratuito ou não por que é estatal, mas essencialmente, 
por serem os interesses envolvidos inteiramente públicos e devendo, então, o 

planejamento e execução da política serem feitos de forma pública e democrática. 
A educação, além de ser um modo de inclusão social é instrumento de promoção 

de paz, desenvolvimento e de garantia da soberania nacional. Deste modo é preciso 
envolver toda a sociedade na sustentabilidade da educação, assim como na gestão 

democrática desta. Busca-se, portanto, propor diretrizes e regras para democratização 
de todo o sistema educacional em sua relação com a sociedade. A partir destas 

diretrizes poderão ser estabelecidos regras e princípios para a gestão, o fi nanciamento 
e o desempenho administrativo mais efi cazes e efi cientes. O não atingimento de uma 
gestão, controle e avaliações sistemáticas implicaria na perpetuação de situações de 

exclusão de milhões de brasileiros da educação do agravamento da concentração 
de renda, injustiça social e inefi ciências e inefi cácias nas políticas públicas.

Gerente WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

Público Alvo Governo
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Informações orçamentárias e fi nanceiras do Programa Em R$ 1,00

Dotação Despesa 
Empenhada

Despesa 
Liquidada

Restos a Pagar 
não processados

Valores 
PagosInicial Final

53.351,00 53.351,00 - - - -

Fonte: SIMEC / Siafi  Gerencial / Relatório de Gestão 2011
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme foi constatado nas avalia-

ções (Dimensão 8) com os Docentes, Técnicos 

Administrativos e Estudantes, pode-se obser-

var as seguintes situações de potencialidades 

e fragilidades identifi cadas no IFPR. São lista-

das a seguir, bem como a proposição de ações:

Potencialidades :

• Ampliação da estrutura do IFPR e 

abrangência regional na oferta de educação 

Básica e Superior;

• Implantação de 07 (sete) novos Câm-

pus nos municípios de Capanema, Cascavel, 

Colombo, Jaguariaíva, Pinhais, Pitanga e União 

da Vitória, além de Unidades Descentralizadas 

(UNED) nos municípios de Astorga, Ortigueira, 

Goioerê, Coronel Vivída e Quedas do Iguaçu;

• Atualização do Plano de Desenvolvi-

mento Institucional, considerando a expansão 

da Rede Profi ssional de Educação Profi ssional 

e Tecnológica, inserindo os Câmpus Palmas, 

Câmpus Irati, Câmpus Assis Chateubriand, 

Câmpus Ivaiporã e o Câmpus Campo Largo, 

que já se encontram em plena atividade, mas 

não existiam formalmente no PDI, fi nalizado 

em julho de 2009;

• Ampliação das inscrições para seleção 

dos estudantes e dos projetos acadêmicos 

que serão benefi ciados pelo Programa de Bol-

sas Acadêmicas de Inclusão Social (PBIS);

• Ampliação do quadro de técnicos ad-

ministrativos;

• Ampliação do número de vagas nos 

cursos presenciais e a distância;

• Criação do Núcleo de Acompanha-

mento de Pessoas Portadoras de Necessida-

des Educacionais Especiais de forma institu-

cionalizada;

• Início da construção coletiva do Proje-

to Político Pedagógico por Câmpus;

• Instituição de um novo organograma 

administrativo;

• Implantação de projetos e programas 

de pesquisa e extensão em parcerias com di-

ferentes setores da sociedade, mediante con-

vênios, contratos ou intercâmbios com outras 

instituições nacionais e/ou internacionais;

• Início de implantação gradativa de ca-

pacitação para servidores, com ações previs-

tas em calendário institucional;

• Unifi cação dos acervos da instituição, 

oferecendo uma série de benefícios à comuni-

dade acadêmica;

• Modernizando a gestão do Sistema de 

Bibliotecas do IFPR (Sibi-IFPR), com implanta-

ção do Sistema Integrado de Bibliotecas Per-

gamum;
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• Certifi cador de conclusão e declara-

ção de profi ciência em componentes curri-

culares do Ensino Médio, com base no Exame 

Nacional de Ensino Médio (Enem);

• Realização de concursos para nomea-

ção de professores e a respectiva distribuição 

por Câmpus;

• Transferência de tecnologia de siste-

ma por meio da contratação do sistema SIG-

-UFRN;

• Elaboração do Plano Diretor de Tecno-

logia da Informação e Comunicação (PDTIC) 

do IFPR, tendo como objetivo orientar o pla-

nejamento e a execução das ações da Direto-

ria de Tecnologia da Informação e Comunica-

ção (DTIC), de forma alinhada às estratégias 

defi nidas no Plano Diretor Institucional (PDI);

• Regulamentação das políticas de ava-

liação de desempenho dos servidores;

• Implementação do processo de con-

sulta interna, antecedendo a discussão de 

propostas de Resoluções e Instruções Internas 

nos Conselhos Superiores, oportunizando a 

participação de maior número de servidores 

das diversas áreas, com diferentes perspecti-

vas de análise, reconhecendo os servidores 

como atores dos processos institucionais;

• Adesão à REDE CERTIFIC;

• Adesão ao PROGRAMA MULHERES 

MIL;

• Implantação do PRONATEC no IFPR;

• Melhorias nas ações de comunicação 

interna com planejamento, produção e dis-

tribuição do Informativo Virtual  e envio de 

correios eletrônicos para divulgação de infor-

mações da Reitoria, Pró-Reitorias e Departa-

mentos ;

• Reorganização da Ouvidoria;

• Implantação e estruturação do NÚ-

CLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NIT);

• Reestruturação e desenvolvimento de 

ações na área de ensino;

• Realização de Ações de Ensino com 

abrangência em todos os Câmpus : Mostra de 

Cursos, Semana Pedagógica, Práticas Labora-

toriais, Visitas Técnicas Orientadas, Formação 

Didático-Pedagógica nos Câmpus através da 

Pro-Reitoria de Ensino e Fórum Permanente 

de Recursos Naturais;

Fragilidades:

• Falta da construção de laboratórios 

previstos nas unidades educacionais;

• Ausência de infraestrutura necessárias 

de atividades de práticas desportivas;

• Difi culdade em equipar adequada-

mente laboratórios e bibliotecas;

• Necessidades em algumas unidades 

da contratação para a exploração do serviço 

de atendimento alimentar para comunidade 

do IFPR;

• Insufi ciência do número de docentes 

e técnicos administrativos para o pleno desen-

volvimento das atividades no IFPR;

• Necessidade de otimização de veí-

culos de divulgação da produção intelectual, 

artística e cultural do corpo docente e técnico 

administrativo (livros, revistas, jornais, edito-

ra);

• Necessidade de implantação de um 
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sistema administrativo e acadêmico integrado;

• Necessidade de uma maior atuação  

do Núcleo de Acompanhamento Acadêmico 

instituído para normatizar e orientar os Câm-

pus;

• Necessidade de capacitação do corpo 

docente e técnico administrativo no que se re-

fere ao  Acompanhamento de Pessoas Porta-

doras de Necessidades Educacionais Especiais;

• Necessidade de reformulação do site 

institucional, desdobrado nos sites dos câm-

pus, e de uma estrutura de intranet;

• necessidade de fl uxo de informações 

institucionais;

• Necessidade de melhorias na expedi-

ção de diplomas e certifi cados;

• Necessidade de estabelecer uma polí-

tica de longo prazo que possibilite visualizar o 

interesse ao desenvolvimento pessoal dentro 

do contexto institucional;

• Necessidade, em algumas unidades, 

da contratação de serviços de reprografi a para 

utilização da comunidade do IFPR;

• Ausência, em algumas unidades, de 

vagas para estacionamento de veículos dos 

estudantes;

• Cobrança de autuação das empreitei-

ras para o cumprimento do contrato de cons-

trução dos blocos executados no câmpus.

Ações estratégicas:

• Melhorar a infraestrutura dos câm-

pus ( setores de atendimento ao público, 

bibliotecas,laboratórios e comunicação de da-

dos);

• Ampliar o número de docentes e téc-

nicos-administrativos para o pleno desenvol-

vimento das atividades do IFPR;

• Criar uma política institucional para 

inclusão dos servidores técnico-administrati-

vos nas políticas de pesquisa e extensão;

• Fortalecer a política estudantil;

• Elaborar o regimento interno com a 

descrição das funções para melhor atuação 

dos servidores;

• Instituir uma política de controle aca-

dêmico no âmbito da instituição;

• Investir na capacitação dos coordena-

dores dos NAPNES regulamentados, nos di-

versos Câmpus;

• Regulamentar uma política institucio-

nal de capacitação de servidores em cursos 

latu sensu e strictu sensu;

• Ampliar a divulgação de forma efetiva 

para uma maior visualização do IFPR na comu-

nidade externa.
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